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PROJETO DE LEI N° 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 

"Autoriza a Prefeitura, junto a Ecolurb e Amlurb, a 
firmar convênios com entidades da sociedade civil 
para coleta seletiva de lixo, com fulcro ao 
incentivo da mesma." 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 

Art. 10  - Fica a Prefeitura de São Paulo autoriza a firmar convênios, juntamente com a , J.  
Ecolurb e Amlurb junto a empresas privadas ou não, da sociedade civil, para aumentar a 

coleta seletiva do lixo. 

Parágrafo  Único - As parcerias mencionadas no caput deste artigo deverão respeitar a eq 

legislação vigente, porém deve visar o incentivo da iniciativa privada, junto a Prefeitura de 

São Paulo, para traçar novas metas e aumentar a Coleta seletiva de lixo reciclável no 

município. 

Art. 20  - Para efeito desses convênios, a iniciativa privada deverá propor algum incentivo ao g 

cidadão comum que realiza a coleta seletiva nos pontos indicados pela Prefeitura, através 

da Ecolurb e Amlurb. 

Parágrafo  Único:  As empresas de iniciativa privada que se adequarem a esse convênio 

receberão um selo "Amigo Reciclável", que indicam sua conduta com o meio ambiente e sua 

parceria com a Prefeitura. 

Art. 30  - Ficará a cargo da Prefeitura, juntamente com a Ecolurb e Amlurb, organizar e 

viabilizar da melhor forma  possível,  aproveitando os sistemas já existentes de pontos de 

coleta seletiva, esses convénios a fim de satisfazer essa parceria para beneficiar a 

Prefeitura, a iniciativa provada e o cidadão. 

EQUIPE DE PUBLICAÇÃO 

Gabinete: Viaduto Jacaret, 00- 10° andar - Sala 1005. 
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Art. 40  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias  próprias suplementadas, se necessárias. 

Art. 50  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 

disposições  contrárias. 

DAV  LARES  
ye 	PSD 

Gabinete: Viaduto Jacarei, 100- 100  andar - Sala 1005. 
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Folha 	 proc 

Adelina Cicork9 - 	i-}effyinentar 
RF 100 406 

JUSTIFICATIVA  

de conhecimento amplo a dificuldade das cidades modernas, cada vez mais 

adensadas, de fazer a destinação adequada de seus  resíduos sólidos. 

Nesta propositura pretende trazer a universalização deste serviço, demonstrando a 

real necessidade deste serviço, o qual não pode mais ser visto apenas como "uma boa  ação 

para o meio ambiente". 

Através de parcerias com a iniciativa privada é possível  construir um grande universo 

para a coleta seletiva do lixo, minimizando os gastos da Prefeitura com esta coleta, 

trazendo .5 consciência do cidadão que ele não somente pode, mas deve fazer o seu papel 

na sociedade e maximizando a utilidade pública das empresas privadas. 

Para tanto, basta utilizar o sistema já existente, tornando-o ainda mais  dinâmico, 

destacando o papel do cidadão, das cooperativas e do catador de  lixo. 

Por todo o exposto, contamos com os nobres Vereadores, para aprovação desta 

matéria, por se tratar de medida de inteira justiça. 

Sala das sessões, em 

Gabinete: Viaduto Jacarei, 100- 10* andar- Sala 1005. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	y 	 
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Adelina Cicone 
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ÀS COMISSÕES DE: 
lQ7, p41 :c; 

COL. ti ; ri- .-.) k 1le.(14 A anis. tz  

14A1  rt-teçoev rcir 	4-7-4,, 3 , lia? _O, c` e,:, 
1,, t-,- 

rt: 1 ete-reS,IÇ 	s.; 	Q 	',Lu eci2  . 	1  Q4 -z. 
("' 	. 

PR 	IDENTE 

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

RECEBIDO N.- 	 AL DE SAO PAUL 

Es 030  Uti 	 ha 
tjo 	  
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Folha n° 	6- 	do proc. 
N° 0-1 -Trle  20.2_ 
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Ma 	 tra 
Técnico Ad 	tivo-RF 10.940 

CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0403/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/leoislacão  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos. Com  a regulamentação do Decreto Federal n°7.404/10; 

- Lei Estadual n° 12.300, de 16 de março de 2006, que institui a Política Estadual de 
Resíduos Sólidos; 

- Lei Municipal n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva 
do lixo industrial, comercial e residencial. Com  a alteração da Lei Municipal n° 
13.193/01; 

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras 
providências (cópia parcial - 'convênio); 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n°13.430/2002 (cópia parcial - art. 219 e ss); 

- Decreto Municipal n° 48.799, de 9 de outubro de 2007, que confere nova 
normatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material 
Reciclável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de Coleta 
Seletiva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto n° 42.290, de 15 de agosto de 
2002; 

- Decreto Municipal n° 54.819, de 6 de fevereiro de 2014, que dispõe sobre a 
implantação do Sistema de Coleta Mecanizada no Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 54.991, de 2 de abril de 2014, que aprova as alterações e 
consolida o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São 
Paulo (2014/2033); 

- Decreto Municipal n° 55.113, de 15 de maio de 2014, que dispõe sobre a 
implantação de Ecopontos no Município de São Paulo; 

- PL 0745/2007, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais 
de grande porte reservarem área para recepção de material plástico para reciclagem; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0403-14 pesquisa 
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Folha rf  OG 	do 
N°  04-0 L103 de 2012 
O fun lo rio 

O- 

PA r 
Técnico AO 

e velre 
Ivo-RF 10.940 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 0352/2009, que dispõe sobre a criação de ponto de coleta seletiva de lixo na área 
externa das escolas municipais; 

- PL 0560/2011 1  que cria o serviço de informação sobre pontos de descarte de 
materiais recicláveis, e dá outras providências; 

- PL 0345/2014, que cria rede de postos de entrega voluntária de embalagens de 
plástico rígido em supermercados e shopping-centers, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 18 de setembro de 2014. 

OQZ{  
Christiana Samara Chebib 

Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 ww.v.camara.sp.gov.br  
PL0403-14 pesquisa 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
3/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 8



Regulamento 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

IV - ciclo de ada do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de 
matérias-primas e insurnos, o processo produtho, o consumo e a disposição final; 

V - coleta seletiva: coleta de residuos sólidos previamente segregados conforme sua constituição ou 
composição; 

LEI Ir 12,305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010. 

Institui a Politica Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei 

n2 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras 
Providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

finto I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPITULO I 

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO 

Art. 12 Esta Lei Institui a Politica Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus múltiplos, objetivos 
e instrumentos, bem corno sobre as diretrizes relativas A gestão integrada e aogerenciamento de resíduos 
sólidos, Incluldos os perigosos, as responsabilidades dos geradores e do poder publico e aos instrumentos 
económicos aplicáveis. 

§ 12 Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas fisicas ou jurídicas, de direito público ou privado, 
responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações 
relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos. 

VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade Informações e 
participação nos processos de formulação, implementação e avaliação das políticas públicas relacionadas aos 
resíduos sólidos; 

VII - destinação final ambientaimente adequada: destinação de resíduos que Inclui a reutilização, a 
reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas 
pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposiçãofinal, observando normas 
operacionais especificas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e A segurança e a minimizar os 
impactos ambientais adversos; 

VIII - disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, obsenando 
normas operacionais especificas de moda a evitar danos ou riscos á saúde pública e á segurança e uminimizar 
os impactos ambientais adversos; 

iX - geradores de se.skluos sólidos: pessoas fisicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que geram 
resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluldo o consumo: 

X - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto doações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas 
de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de residuos sólidos, exigidos na forma desta Lei; 

- gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os 
resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões politica, económica, ambiental, cultural e social, com 
controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável; 

• - logística reversa: instrumento de desenvolvimento económico e social caracterizado por um conjunto 
de ações, procedimentos e meios destinados a Uabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 
empresarial, para reaprowitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produthos, ou outra destinação final 
amblentaimente adequada; 

XIII - padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de bens e serviços de forma a 
atender as necessidades das atuais gerações e permitir melhores condições de vida, sem comprometer a 
qualidade ambiental e o atendimento das necessidades das gerações futuras; 

O o 

• 	

, 
xiv - reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração ra suasc 

propriedades fisicas, tísico-químicas ou biológicas, com vistas a transformação em insumos ou novos p&opfr 3 
observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnarna e, se cosi)? 
SNVS e do Suasa; 

XV - rejeiteis: residuos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de trata 
recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentee 
possibilidade que não a disposição final ambientaimente adequada; 9 

-11 
XVI - resIduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades 

em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proce r, nos 
estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas padicu dades 
tomem Inviável o seu lançamento na rede publica de esgotos ou em corpos d'água, ou exijam para isso soluções 
técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível; 

§ 22 Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação especifica. 

Art. 22 Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lel nas Leis n2-5   11445 de 5 de janeiro 
de 2007, 9.974 de 8 de - unho de 2000, e 9.966 de 28 de abril de 2000,  as normas estabelecidas pelos Órgãos 
do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (5NVS), do 
Sistema Unificado de Atenção a Sanidade Agropecuária (Soeu) e do Sistema Nacional de Metrologia. 
Normalização e Qualidade industrial (Sinmetro). 

CAPITULO II 

DEFINIÇÕES 

Art. 32 Para os efeitos desta Lei, entende-se por 

I - acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes, importadores, 
distribuidores ou comerciantes, tendo em Veta a Implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
Nda do produto; 

- área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, de 
quaisquer substâncias ou resíduos; M
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dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o volume 
de resíduos sólidos e rejeites gerados, bem como para reduzir os Impactos causados à saúde humana e 
qualidade ambiental decorrentes do ciclo de Ucla dos produtos, nos termos desta Lei; 

XVIII - reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem sua transformação biológica, 
lislca ou fisico-quimica, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do 
Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa; 

)0X - serviço público de limpeza urbana e de manejo deresiduos sólidos: conjunto de athAdades previstas 
no art. 70  da Lei n° 11 445, de 2007.  

TITULO II 

PA POLIMCA NACIONAL DE RESIDUOS SÓLIDOS 

CAPITULO 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 49 A Politica Nacional de Residuos Sólidos reúne a conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, 
diretrizes, metas e ações adoçados pelo Governo Federal isoladamente ou em regime de cooperação com 
Estados, Distrito Federal, Murecipios ou particulares, com 1.4stas à gestão integrada e ao gerenciamento 
ambientalmente adequado dos resíduos sólidos. 

Art. 52 A Política Nacional de Resíduos Solides integra a Politica Nacional do Meio Ambiente e articula-

secam a Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei ne  9.795 de 27 de abril de 1999,  com e 

Política Federal de Saneamento Básico, regulada pela Lei n°11.445 de 2007,  e com a Lei n2  11.107 de 6 de  
abril de 2005.  

CAPITULO II 

DOS PRINCIP1OS E OBJETIVOS 

Art. 62 São princípios da Politica Nacional de Resíduos Sólidos: 

I - a prevenção e a precaução, 

II - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor: 

III - a visão sistêmica, na gestão dos residuos sólidos, que considere as variáveis ambiental, social, 

cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 

IV - o desenvolvimento sustentável; 

V - a ecoeficlência, mediante a compatibilizaçâo entre o fornecimento, a preços competitivas, de bens e 
serviços qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do 

Impacto ambiental e do consumo de recursos naturais a um OU* no mínimo, equivalente à capacidade de 
sustentação estimada do planeta; 

VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais segmentos 

da sociedade; 

VII - a responsabilidade rstrnnutti~.. 	 •  

social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 

IX- o respeito ás diversidades locais e regionais; 

X - o direito da sociedade à Informação e ao controle social; 

>3 - a razoabilidade e a proporcionalidade. 

Art. 72 São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

- proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 

II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeites; 

III - estimulo á adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e senÁços; 

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar Impactos 
ambientais: 

V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 

VI - incentive á Indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e Insumos 
dei-herdes de materiais recicláveis e reciclados; 

VII - gestão integrada de residuos sólidos; 

VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, com 
Vetas à cooperação técnica e financeira para a gestão Integrada de resíduos sólidos; 

IX- capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 

X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação doo serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoçar) de mecanismos gerenclais e econômicos que 
assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade O 
operacional e financeira, observada a Lei n°11.445, de 2007; 

o 
25-  
o 

a) produtos reciclados e recicláveis; 

b) bens, serUços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo soe 
ambientalmente sustentáveis; 

;31 °D  
- integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que ~nhoque 

responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

e!) 

XIV - Incentivo ao desentebAmento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a 
melhoria dos processos produtivas e ao reaproveitamento dos resíduos sOldnfi InehaAn. 	 • 

anmunitonwanen 

>3 - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 

- estimulo á Implementação da avaliação do cicio devida do produto; 
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cAPtruim III 

DOS INSTRUMENTOS 

Art. 82 São Instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros: 

I - os planos de residuos sólidos; 

II - os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos; 

III - a coleta seletiva, os sistemas de logistica reversa e outras ferramentas relacionadas à Implementação 

da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

IV - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperatives ou de outras brmas de associação de 

catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

V - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 

VI - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o desenvolvimento de 
pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento 

de resíduos e disposição final ambientalmente adequada de rejeitos; 

f) o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; )3X - o incentivo Éi adoção de 
consórcios ou de outras formas de cooperação entre os entes federados, com vistas á elevação das escalasde 

aproveitamento e à redução dos custos envolvidos. 

TITULO III 

DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS AOS RESIDUOS SÓLIDOS 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 92 Na gestão e gerenciamento de residuos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de 
prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 

amblentalmente adequada dos rejeitos. 

§ 12 Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos residuos sólidos urbanos, 
desde que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e ambientai e com a implantação de programa de 
monitoramento de emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental. 

VII - a pesquisa científica e tecnológica; 

VIII - a educação ambiental; 

IX- os incentives fiscais, financeiros e crediticios; 

X - o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico; 

XI - o Sistema Nacional de informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (SINO: 

XII - o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (SinIsa); 

XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde; 

XIV - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de resíduos sólidos 

urbanos; 

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos; 

XVI - os acordos setodals; 

Xvii - no que couber, os Instrumentos da Politica Nacional de Melo Ambiente, entre eles: a) os padrões de 

qualidade ambiental; 

h) o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 

Ambientais; 

c) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental;  

§ 22 A Política Nacional de Resíduos Sólidos e as Políticas de Resíduos Sólidos dos Estados, do Distrito 

Federai e dos Municipios serão compatíveis com o disposto no caput e no § 12 deste artigo e com as demais 

diretrizes estabelecidos nesta Lel. 

Ari 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada dos resíduos sólidos gerados 
nos respectivos territórios, sem prejuizo das competências de controle e fiscalização dos órgãos federais e 
estaduais do Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da responsabilidade do gerador pelo gerenciamento de 
resíduos, consoante o estabelecido nesta Lei. 

Art. 11. Observadas as diretrizes e demais determinações estabelecidos nesta Lei e em seu 

regulamento. Incumbe aos Estados: 

I - promover a integração da organização, do planejamento e da execução das funções publicas de 
interesse comum relacionadas á gestão dos resíduos sólidos nas regiões metropolitanas, aglomerações urbanas 
e microrregiões, nos termos da lei complementar estadual prevista no  § 3° do art. 25 da Constituição Federal;  

II - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento ambiental pelo limão o  Z 

	

estadual do Sisnama. e. 	• ^ 

• 	

c 
z 

Parágrafo único. A atuação do Estado na forma do caput deve apoiar e priodzar as lntclativWo 
un I clplo de soluções consorciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) ou mais Municípios. 	 a 

o 
Xi á 

Parágrafo único. Incumbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios fornecer ao órgão feõkes1 
responsável pela coordenação do Sinir todas as Informações necessárias sobre os resíduos sob sua esferjicl% 
competência, na forma e na periodicidade estabelecidos em regulamento. 

Art. 12. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão e manterão, de 
conjunta, o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir), articulado c 

Slnisa e o Sinlma. 

2 o 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
3/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 11



a) residuos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências urbanas; 

b) resíduos de limpeza urbana: os originados davanição, limpeza de logradouros e vias públicas e outros 
serviços de bmpeza urbana; 

c) reskluos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas "a' e 'h", 

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados nessas atividades, 
excetuados os referidos nas afincas "b", "e", 'g", 'h" e "j"; 

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas atividades, excetuados os 
referidos na alínea "C; 

f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais; 

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em regulamento 
ou em normas estabelecidos pelos órgãos do Sisnama e do SWS; 

h) resIduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras de 
construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis, 

i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuários e sileculturais, incluldos os 

relacionados a Irisamos utilizados nessas atividades; 

j) resíduos de serviços de transportes: os originados de portos, aeroportos, terminais alfandegários, 
rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira; 

k) residuos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de minérios; 

II - quanto à pedculosIdade: 

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de infiamabilidade, conosMdade, 
reatividade, toxicidade, patogenlcidade, carcinogenIcidade, teratogenlcidade e mutagenicidade, apresentam 
significativo risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento ou norma técnica; 

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea "a'. 

Parágrafo único. Respeitado o disposto no ed. 20, os resíduos referidos na alínea "d" do inciso I do 
caput, se caracterizados como não perigosos, podem, em razão de sua natureza, composição ou volume, ser 

equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal. 

CAPITULO II 

DOS PLANOS DE RESIDUOS SÓLIDOS 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art, 14. São planos de resíduos sólidos: 

. 	 • 	 Pse 'Anna Sólidos: 

liii - os pianos microrregionals de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas ou aglomerações urbanas, 

IV - os planos íntemiunicipais de resíduos sólidos; 

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos; 

VI - os planos de gerenclamento de resíduos sólidos. 

Parágrafo único. t assegurada ampla publicidade ao conteúdo dos planos de residuos sólidos, bem 

como controle social em sua formulação, Implementação e operacionalização, observado o disposto na Lei n2 

10.650, de 16 de abril de 2003,  e no art. 47 da Lei n° 11 445 de 2007.  

Seção II 

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, o Plano Nacional de 
Resíduos Sólidos, com vigência por prazo Indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser atualizado a cada 4 
(quatro) anos, tendo como conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos; 

II - proposição de cenários, Incluindo tendências internacionais e macroeconômicas; 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - melas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
resíduos sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de Ilxões, associadas A inclusão social e à emancipação 
económica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das melas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a obtenção de seu aval 
ou para o acesso a recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade federal, quando deslinatbs a O 
ações e programas de interesse dos resíduos sólidos; 	 o 	E' z 

0. 
VIII - medidas para Incentivar e viabilizar a gestão regionalizada dos resíduos sólidos;  

o. to 
3 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos da 
Integradas de desenvolvimento instituídas por lei complementar, bem como para as áreas de especial int 
turístico; 

X- normas e diretrizes para a disposição final de rejeitas e, quando couber, de resíduos; 

- meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacional, de sua implemeição 
e operacionalização, assegurado o controle social. 	 o 

Parágrafo único. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado mediante processo de 
ninhillranán e oadlcioacâo social, Incluindo a realização de audiências e consultas públicas. 

-n a 
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Dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos 

Art. 16. A elaboração de plano estadual de resíduos sólidos, nos termos previstos por esta Lei, 
condição para os Estados terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a 
empreendimentos e serviços relacionados â gestão de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por 
incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. (Vigência) 

§ 12 Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no capei os Estados que institufiern 

microrregiões, consoante o §12 do art. 25 da Constituição Federal, para Integrar a organização, o planejamento 
e a execução das ações a cargo de Municípios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos. 

§ 22 Serão estabelecidos em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da 
União na forma deste artigo. 

§ 32 Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, as microrregiões instituídas 

conforme previsto no § 19 abrangem atividades de coleta seletiva, recuperação e reciclagem, tratamento e 
destinação final dos resíduos sólidos urbanos, a gestão de resíduos de construção civil, de serviços de 
transporte, de serviços de saúde, agrossilvopastoris ou. outros residuos, de acordo com as peculiaddades 
microrreglonals. 

Art. 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado para vigência por prazo indeterminado, 
abrangendo todo o território do Estado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a cada 4 (quatro) 
anos, e tendo como conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico, incluída a Identificação dos principais fluxos de restduos no Estado e seus impactos 
socioeconõmicos e ambientais; 

li - proposição de cenários; 

III - melas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final amblentalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
resíduos sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de Ilxões, associadas à inclusão social e à emancipação 
económica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do Estado, para a obtenção de seu aval 
ou para o acesso de recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade estadual, quando destinados 
ás ações e programas de interesse dos resíduos sólidos; 

VIII - medidas para Incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou compartilhada dos resíduos sólidos; 

- IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregibes; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos, respeitadas as 
disposições estabelecidos em âmbito nacional;  

final de rejeites; 

b) áreas degradadas em razão de disposição Inadequada de resíduos sólidos ou rejeitos a serem objeto 
de recuperação ambiental; 

XII - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito estadual, de sua implementação 
e operacionalização, assegurado o controle social. 

§ 12 Além do piano estadual de resíduos sólidos, os Estados poderão elaborar planos microrregionais de 
resíduos sólidos, bem como planos específicos direcionados as regiões metropolitanas ou às aglomerações 
urbanas. 

§ 22 A elaboração e a implementação pelos Estados de planos microrregionais de resíduos sólidos, ou 

de planos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, em consonância com o previsto no § 12, dar-se-
ão obrigatoriamente com a participação dos Municípios envolvidos e não excluem nem substituem qualquer das 
prerrogativas a cargo dos Municípios previstas por esta Lei. 

§ 32 Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, o plano microrreglonal de 
resíduos sólidos deve atender ao previsto para o plano estadual e estabelecer soluções integradaspara a coleta 
seletiva, a recuperação e a reciclagem, o tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos urbanos e, 
consideradas as peculiaridades microrregionais, outros tipos de resíduos. 

Seção IV 

Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

Art. 18. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, nos termos previstos 
por esta Lei, é condição para o Distrito Federal e os Municípios terem acesso a recursos da União, ou por ela 
controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados â limpeza urbana e ao manejo de resíduos 
sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento 
para tal finalidade. (Vigência) 

§ 12 Serão priodzados no acesso aos recursos da União referidos no capei os Municípios que: 

1 - optarem por soluções consorciadas Intermunicipals para a gestão dos resíduos sólidos, incluída a 
elaboração e Implementação de plano intermunIcipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos planos 

-4 mIciorreglonais de resíduos sólidos referidos no § 19 do art. 18; 
o 

li - implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas de associaçÊ 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas fisicas de baixa renda. 	 » — a 

§ 22 Serão estabelecidos em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recurso 
União na forma deste artigo. 

á 0  Art. 19. O plano municipal de gestão Integrada de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo: . 
áL":  2à  

-ri N- 

I - diagnostico da situação dos resIduos sólidos gerados no respectivo território, contendo a admiti" 	in 
volume, a caracterização dos resíduos e as formas de destinação e disposição final adotadas; 	 Zo 

.is 
0 	

1.1-1. 

II - identificação de áreas favoráveis para disposição final amblentalmente adequada de rejeitas, observado 

o plano diretor de que trata o §_1_2  do art. 182 da Constituição Federal e o zoneamento ambiental, se houver; M
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IV - Identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de gerenciamento especifico nos 
termos do art. 2000 a sistema de logística reversa na forma do art. 33, observadas as disposições desta Lei e de 
seu regulamento, bem como as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

§ 29 Para Municípios com menos de 20.000 (vinte mil/ habitantes, o plano municipal de gestão integrada 

de resíduos sólidos terá conteúdo simplificado, na forma do regulamento 

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, Incluiria a disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos e observada a Lei n° 11445 de 2007; 

§ 39 O disposto no § 22 não se aplica a Municípios: 

- Integrantes de áreas de especial interesse turístico, 

VI - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos sertiços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos; 

li - Inseridos na área de Influencia de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental 

de âmbito regional ou nacional; 

VII - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de reskluos sólidos de que trata o art. 20, 
observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS e demais disposições pertinentes da 
legislação federal e estadual; 

III - cujo território abranja, total ou parcialmente, Unidades de Conservação. 

VIII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operaclonalização, incluldas as 
etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos a que se refere o art. 20 a cargo do poder público; 

§ 42 A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não exime o Município ou o 
Distrito Federal do licenciamento ambiental de aterros sanitários e de outras intraestruturas e instalações 

operacionais integrantes do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos pelo órgão 

competente do Sisnama. 

LX- programas e ações de capacitação técnica voltados para sua Implementação e operacionalização; § 52 Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do caput deste artigo, é vedado atribuir ao 
serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos a realização de etapas do gerenclamento dos 
resíduos a que se refere o art. 20 em desacordo com a respectiva licença ambiental ou com normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS. 

X- programas e ações de educação ambiental que prommem a não geração, a redução, a reutilização e a 
reciclagem de resíduos sólidos; 

- programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das cooperativas ou 

outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas feitas 
de baixa renda, se boleei; 

§ 69 Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste artigo, o piano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos contemplará ações especificas a serem desentolticlas no âmbito dos órgãos da administração 
pública, com tistas à utilização racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as formas de desperdício 
e à minlmização da geração de residuos sólidos. 

- mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a valorização dos 

residuos sólidos; § 72 O conteúdo do plano municipal de gestão Integrada de residuos sólidos será disponibilizado para o 
Sitie, na forma do regulamento. 

NII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
reslduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses seniços, observada a Lei o' 11.445, de 2007; 

XV • metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a 

quantidade de rejeitas encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

§ 82 A Inexistência do plano municipal de gestão Integrada de residuos sólidos não pode ser utilizada 
para impedir a instalação ou a operação de empreendimentos ou atitidades devidamente licenciados pelos 
órgãos competentes. 

XV - descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na coleta seletiva e na 

logística reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras ações retalhas 9 responsabilidade compartilhada 

pelo ciclo de tida dos produtos; 

§ 92 Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções consorciadas intermunicipals para a 
gestão dos resíduos sólidos, assegurado que o plano intermunicipal preencha os requlsitosestabelecidos nos 
incisos ia XIX do caput deste artigo, pode ser dispensado da elaboração de plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos. 

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da implementação e 
operacionallzação dos planos de gerenclamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de 

logística reversa previstos no art. 33; 

XVII • ações preventivas e corretivas a serem praticadas, Incluindo programa de monitoramento; 

XVIII - identificação dos passlws ambientais relacionados aos resíduos sólidos, Incluindo áreas 

contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 

XIX - pedodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do plano ptudanual 

municipal. 

Seção V 

DO Plano de Gerenciamento de ResIduos Sólidos 

Art. 20. Estão sujeitos A elaboração de plano de gerenciamento de residuos sólidos: 

I - os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas 'e*, 7, "g" e "C do inciso Ido art. 13; 

II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serNços que: 

a) gerem resíduos perigosos; 

§ 12 O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos poda estar inserido no plano de 
• 	 , A a a. 111A1 nasneRliarin o conteúdo mínimo previsto nos 

2 
b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados corno não perigosos, por sua natureza, compota° ou 

whime não sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal; 
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órgãos do Sisnama; 

IV - os responsáveis pelos terminais e outras Instalações referidas na alínea T do inciso Ido art. 13 e, nos 
termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos ôrgãos do Sisnama e, se COUliel, do SNVS, as 
empresas de transporte; 

V - os responsáveis por atividades agrossihopastoris, se exigido pelo órgão competente do Sisnama, do 
SNVS ou do &rasa. 

Parágrafo único. Observado o disposto no Capitulo IV deste Titulo, serão estabelecidas por regulamento 
exigências específicas relativas ao plano de gerenclamento de residuos pedgosos. 

Art. 21. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo: 

I - descrição do empreendimento ou atividade; 

II - diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o volume e a 
caracterização dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados; 

III - observadas as normas estabelecidos pelos órgãosdo Sisnama, do SNVS e do Suasa e, se houver, o 
plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos: 

a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos sólidos; 

b) definição dos procedimentos operacionais relativos as etapas do gerenciamento de resíduos sólidos 
sob responsabilidade do gerador, 

IV - Identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores; 

V - ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento incorreto ou 
acidentes; 

VI - metas e procedimentos relacionados á minimização da geração de resíduos sólidos e, observadas as 
normas estabelecidos pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, á reutilização e reciclagem; 

VII - se couber, ações relativas Ét responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na fomo 
do art. 31; 

VIII - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos; 

IX - pedodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da respectiva licença de 
operação a cargo dos órgãos do Sisnama. 

§ 12 O plano de gerenclamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano municipal de gestão 
Integrada de resíduos sólidos do respectivo Municiple sem prejuízo das normas estabelecidas pelos órgãos do 
Sisnama, do SNVS e do Suasa. 

§ 22 A Inexistência do plano municipal de gestão Integrada de resíduos sólidos riflo obsta a elaboração, a 
Implementação ou a operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 32 Serão estabelecidos em regulamento: 

II - critérios e procedimentos simplificados para apresentação dos planos de gerenciamento de resíduos 
sólidos para microemptesas e empresas de pequeno porte, assim consideradas as definidas nos incisos 1 e lido 

art 32  da Lei Complementar n2 123, de 14 de dezembro de 2006,  desde que as atividades por elas desenvolvidas 
não gerem resíduos perigosos. 

Art. 22. Para a elaboração, implementação, operaclonalização e monitoramento de todas as etapas do 
plano de gerenclamento de resíduos sólidos, nelas incluldo o controle da disposição final ambientaimente 
adequada dos rejeites, será designado responsável técnico devidamente habilitado. 

Art. 23. Os responsáveis por plano de gerenciarnento de resíduos sólidos manterão atualizadas e 
disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão licenclador do Sisnama e a outras autoridades, informações 
completas sobre a Implementação e a operacionalização do plano sob sua responsabilidade. 

§ 12 Para a consecução do disposto no caput, sem prejuízo de outras exigências cabíveis por parle das 
autoridades, será Implementado sistema declaratório com periodicidade, no mínimo, anual, na brma do 
regulamento. 

§ 22 As Informações referidas no caput serão repassadas pelos órgãos públicos ao Sinir, na forma do 
regulamento. 

Art. 24. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos è parte integrante do processo de licenciamento 
ambiental do empreendimento ou atividade pelo órgão competente do Sisnama. 

§ 19 Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamento ambientai, a aprovação do plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos cabe à autoridade municipal competente. 

§ 22 No processo de licenciamento ambiental referido no § 12 a cargo de órgão federal ou estadual do 
Sisnama, será assegurada oitiva do órgão municipal competente, em especial quanto á disposição final 
ambientalmente adequada de rejeitos. 

CAPITULO III 

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E DO PODER PÚBLICO 

Seção I 

Disposições Gerais 

o í 
Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das ações -• c 

voltadas para assegurar a observância da Politica Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e rrgpis 
determinações estabelecidos nesta Lei e em seu regulamento. 

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos é res 
pela organização e prestação direta ou indireta desses serviços, observados o respectivo plano munic 
gestão Integrada de resíduos sólidos a Lei n° 11.445, de 2007,  e as disposições desta Lei e seu regul 

o<  
Art. 27. As pessoas fislcas ou jurídicas referidas no art. 20 são responsáveis pela implemen 

operacionalização Integral do plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão compete 
-• 

	

forma do art. 24. 	 o 

§ 12 A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, tratamao ou 
destinação final de resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitas, não Isenta as pessoas 'laicas ou jurídicas 
" . . • "" • • ' 
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§ 22 Nos casos abrangidos pelo art. 213 as etapas sob responsabilidade do gerador que forem realizadas 
pelo poder público serão devidamente remuneradas pelas pessoas !laicas ou jurMicas responsáveis, observado o 

disposto no § 52 do art. 19. 

Art. 28. O gerador de residuos sólidos domiciliares tem cessada sua responsabilidade pelos resíduos 
com a disponibilizaçâo adequada para a coleta ou, nos casos abrangidos pelo art. 33, com a devolução. 

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou cessar o dano, logo 
que tome conhecimento de evento lesivo ao melo ambiente ou a saúde pública relacionado ao gerenciamento de 
residuos sólidos_ 

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão Integralmente o poder público pelos gastos 
decorrentes das ações empreendidas na forma do caput. 

Seção II 

Da Responsabilidade Compartilhada 

Art. 30. 	É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a ser 
implementado de forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, Importadores, distribuidores e 
comerciantes, os consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos, consoante as atribuições e procedimentos previstos nesta Seção. 

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos tem por objetivo: 

I - compatibilizar interesses entre os agentes económicos e sociais e os processos de gestão empresarial 
e mercadológIca com os de gestão ambiental, desemohendo estratégias sustentáveis; 

II - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os para a sua cadela produtiva ou para 
outras cadeias produtivas; 

III - reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de matedais, a poluição e os danos ambientais; 

IV - Incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e de maior 
sustentabilidade; 

V - estimulara desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de produtos derivados de materiais 
reciclados e recicláveis; 

VI - propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade; 

VII - Incentivar as boas praticas de responsabilidade socioambiental. 

Art. 31. Sem prejuízo das obrigações estabelecidos no plano de gerenclamento de resíduos sólidos e 
com vistas a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, Importadores, 
distribuidores e comerciantes tem responsabilidade que abrange: 

1- Investimento no desernoMmento, na fabricação e na colocação no mercado de produtos: 

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, tt reutilização, te reciclagem ou a outra forma de 
deslinação ambientalmente adequada; 

lii - recolhimento dos produtos e dos residuos remanescentes após o uso, assim como sua subsequente 
destina* final amblentalmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema de logística reversa na forma 
do art. 33: 

IV - compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso com o Município, participar 
das ações previstas no plano municipal de gestão integrada de resicluos sólidos, no caso de produtos ainda não 
inclusos no sistema de Ingente reversa. 

Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas com maleriais que propiciem a reutilização ou a 
reciclagem. 

§ 12 Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as embalagens sejam: 

I - restritas em volume e peso as dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à comercializa* do 
produto; 

II - projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável e compatível com as 
exigências aplicáveis ao produto que contêm; 

III - recicladas, se a reutilização não for posshel. 

§ 22 O regulamento disporá sobre os casos em que, por razões de ordem técnica ou económica, não 
seja viável a aplicação do disposto no caput. 

§ 32 É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo Iodo aquele que: 

1- manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabricação de embalagens; 

II - coloca em circulação embalagens, materiais para a fabricação de embalagens ou produtos embalados, 
em qualquer fase da cadeia de comércio, 

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos 
produtos apôs o uso pelo consumidor, de forma Independente do sen.iço público de limpeza urbana e demanejo 
dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de: 

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o uso, 
constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou 
regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em norrgo 
técnicas; co. 

2. 
o 
o 

a 

2 o 
§ 12 Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setodals e termos de compromisso firmados 

entre n norler ~fino e n setor amo:1~nel na sistemas nreastris nn cama serão estendidos a nroclutos 

o 
c 

7 II - pilhas e baterias; 

III - pneus; 

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 

V - tampadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 

VI - produtos eletroeletronlcos e seus componentes. 

o 
7 
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§ 22 A definição dos produtos e embalagens a que se refere o § 12 considerará a viabilidade técnica e 
econômica da logística reversa, bem como o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao melo ambiente 
dos resíduos gerados. 

§ 32 Sem prejulzo de exigências específicas fixadas em lei ou regulamento, em normas estabelecidos 
pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o poder 
público e o setor empresarial, cabe aos fabricantes, Importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos a 
que se referem os incisos II, Hl, V e VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os incisos I e IV do 

caput e o § 19 tomar todas as medidas ntICC5SállOS para assegurar a Implementação e operacionalização do 
sistema de logistica reversa sob seu encargo, consoante o estabelecido neste artigo, podendo, entre outras 
medidas: 

I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens Usados; 

II - dispordbilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis; 

III - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o § 19. 

§ 49 Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos comerciantes ou distribuidores, dos 
produtos e das embalagens a que se referem os Incisos 1 a VI do caput, e de outros produtos ou embalagens 

objeto de logística reversa, na forma do § 19. 

§ 59 Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes ou aos Importadoras 

dos produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na forma dos §§ 32 e 49. 

§ 62 Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente adequada aos produtos e as 
embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para a disposição final amblentalmente 
adequada, na forma estabelecido pelo órgão competente do Sisnama e, se houver, pelo plano municipal de 
gestão Integrada de resíduos sólidos. 

§ 72 Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, por acordo 
setodal ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, encarregar-se de atividades de 
responsabilidade dos fabricantes. Importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística reversa 
dos produtos e embalagens a que se refere este artigo, as açóes do poder público serão devidamente 
remuneradas, na forma previamente acordada entre as partes. 

§ 89 Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de logística reversa manterão 
atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a outras autoridades infonnaçõescompletas sobre a 
realização das ações sob sua responsabilidade. 

Ari. 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso referidos no inciso IV do caput do ar! 31 e no § 

19 do art. 33 podem ter abrangência nacional, regional, estadual ou muNcIpal. 

§ 12 Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados em âmbito nacional têm prevalência sobre 
os firmados em ãmbito regional ou estadual, e estes sobre os firmados em âmbito municipal. 

§ 29 Na aplicação de regras concorrentes consoante o § g os acordos firmados com menor abrangência 
geográfica podem ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes nos acordos 
setoriais e lermos de compromisso firmados com maior abrangente geográfica. 

II - disponibdizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou devolução. 

Parágrafo único O poder público municipal pode instituir incentivos económicos aos consumidores que 
participam do sistema de coleta seletiva referido no caput, na forma de lei municipal. 

Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada peio ciclo de vida dos produtos, cabe ao titular dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, observado, se houver, o plano municipal de 
gestão Integrada de resíduos sólidos: 

I - adotar procedimentos para reaproveltar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de mano de resíduos sólidos; 

II - estabelecer sistema de coleta seletiva; 

III - articular com os agentes económicos e sociais medidas para viabilizar o retomo ao ciclo produtivo dos 
resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de resIduos 
sólidos; 

IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na forma do § 7 9 do ai. 
33, mediante a devida remuneração pelo setor empresarial; 

V - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular com os agentes 
económicos e sociais formas de utilização do composto produzido; 

VI - dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos dos serviços públicos 
de limpeza urbana e de manejo de residuos sólidos. 

§ 19 Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o titular dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resididos sólidos admirará a organização e o funcionamento de cooperativos ou 
de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas 
fislcas de baixa renda, hem como sua contrafação. 

§ 22 A contrafação prevista no § 19 é dispensável de licitação, nos termos do Inciso >avii do art. 24 da 

Lei n9  8.666 de 21 de junho de 1993. 

CAPITULO IV 

DOS RESÍDUOS PERIGOSOS 

Art. 37. A Instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere comãsíduoP 2,1 
perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o reêonsamg 
comprovar, no mínimo, capacidade técnica e econômica, alem de condições para prover os gq10 	3 
necessários ao gerenciamento desses resíduos. 	 o  

Art. 38. As pessoas jurídicas que operam com residuos perigosos, em qualquer fa 
gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigo 

§ 12 O cadastro previsto no caput será coordenado pelo órgão federal competente do Sta 
Implantado de forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais. a.  -n 2  

ar 
§ 22 Para o cadastramento, as pessoas juddicas referidas no caput necessitam contar com tponsã uR  

técnico pelo gerenciamento dos resIduos perigosos, de seu próprio quadro de funcionários ou Centratad 
aaersmsorn  habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro. M
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Potencialmente Poluidoras ou Uttluadoras de Recursos Ambientais e do Sistema de Informações previsto no art. 
12. 

Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38são obrigadas a elaborar plano de gerenciamento de 
resIduos perigosos e submetê-lo ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, observado o 
conteúdo mínimo estabelecido no art. 21 e demais exigências previstas em regulamento ou em normas 
técnicas. 

§ 19 O plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que se refere o capei poderá estar inserido no 
plano de gerenciamento de resíduos a que se refere o art. 20. 

§ 29 Cabe ás pessoas jurídicas referidas no art. 313: 

I - manter registro atualizado e facilmente acessível de todos os procedimentos relacionados 
Implementação e â operacionalização do plano previsto no caput 

II - informar anualmente ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, sobre a quantidade, a 
natureza e a destinação temporária ou Mal dos resíduos sob sua responsabilidade; 

III - adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resIduos sob sua 
responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciarnenlo; 

IV - Informar Imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de acidentes ou outros sinistros 
relacionados aos resíduos perigosos. 

§ 39 Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnama e do SNVS, será assegurado acesso 
para inspeção das Instalações e dos procedimentos relacionados â implementação e á operacionallzaçâo do 
plano de gerenciamento de reskluos perigosos. 

§ 42 No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama e do SNVS, as informações 
sobre o conteúdo, a implementação e a operaclonalizaçâo do plano previsto no caput serão repassadas ao poder 
público municipal, na forma do regulamento. 

Art. 40. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem com resíduos 
perigosos, o órgão licenciador do Sisnama pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil por 
danos causados ao meio ambiente ou ti saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites 
máximos de contratação fixados em regulamento. 

Parágrafo único. O disposto no ca put considerará o pode da empresa, conforme regulamento. 

Art. 41. Sem prejuízo das Iniciantes de outras esferas gousmamentals, o Governo Federal deve estruturar 
e manter Instrumentos e atividades voltados para promover a descontaminação de áreas órfãs. 

Parágrafo único. Se, após descontaminação de sitio órfão realizada com recursos do Governo Federal ou 
de outro ente da Federação, forem Identificados os responsáveis pela contaminação, estes ressarcirão 

integralmente o valor empregado ao poder público. 

CAPITULO V 

DOS INSTRUMENTOS ECONÓMICOS 

Art. 42. O poder público poderá instituir medidas Indutoras e linhas de financiamento para atender. 

II - desenvolvimento de produtos com menores impactos â saúde humana e â qualidade ambiental em seu 

ciclo de vida; 

til - implantação de infreestrutura fisica e aquisição de equipamentos para cooperativas ou outras formas 
de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas fislcas de baixa renda; 

IV - desenvolvimento de projetos ,de gestão dos reskluos sólidos de caráter intennunicipal ou, nos termos 

do Inciso 1 do caput do art. 11, regional; 

V - estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa; 

VI - descontamlnação de áreas contaminadas, incluindo as áreas órfãs; 

VII - desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicáveis aos resíduos sólidos; 

VIII - desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos 
processos produtivos e ao reaprowitamento dos resíduos. 

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivoscredittios destinados a atender diretrizes desta Lei, 
as instituições oficiais de crédito podem estabelecer critérios diferenciados de acesso dos beneficiários aos 
créditos do Sistema Financeiro Nacional para investimentos produtivos. 

Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municlpios, no âmbito de suas competências, 
poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros ou crediticios, respeitadas as 

limitações da Lei Complementar n9 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a: 

- indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e a reciclagem de resíduos sólidos 
produzidos no tenitódo nacional; 

- projetos relacionados â responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, prioritariamente em parceria 
com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis erecicláveis trinadas 
por pessoas fisicas de baixa renda; 

III - empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas. 

Art. 45. Os consórcios públicos constituldos, nos termos da lei n9 11.107, de 2005, com o objetivo de-i 
viabilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos sólidos, Mm prioridade na rt 
obtenção dos incentivos instituídos pelo Governo Federal. g 

is 

Art. 46. O atendimento ao disposto neste Capitulo será efetivado em consonância com a Lei SI 
Complementar ff 101 de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como com as diretrizes e objetivos do 
respectivo plano plurtanual, as metas e as prioridades fixadas pelas leis de diretrizes orçamentárias e no limite 
das disponibilidades propiciadas pelas leis orçamentárias anuais. 

CAPITULO VI 

DAS PROIBIÇÕES 

Art. 47 São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou 
rejeitos: 
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finalidade; 

IV - outras formas vedadas pelo poder público 

§ 19 Quando decretada emergência sanitena s  a queima de resíduos a céu aberto pode ser realizada, 
desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do SIsnama, do SNVS e, quando couber, do 
Suasa. 

§ 29 Assegurada a detida impermeabilização, as bacias de decantação de resíduos ou rejeitas industriais 
ou de mineração. detidamente licenciadas pelo órgão competente do Sisnama. não são consideradas corpos 
hidricos para efeitos do disposto no Inciso Ido caput. 

Art. 48. São proibidas, nas áreas de disposição final de resíduos ou rejeitos, as seguintes atitidades: 

- utilização dos rejeitos dispostos como alimentação; 

II - caiação, absonado o disposto no inciso V do art. 17; 

III - criação de animais domésticas; 

IV - fixação de habitações temporárias ou permanentes; 

V - outras atividades vedadas pelo poder público. 

Art. 49. É proibida a Importação de resíduos sólidosperigosos e rejeitas, bem como de resíduos sólidos 
cujas características causem dano -ao meio ambiente, à saúde pública e animai e à sanidade vegetal, ainda que 
para tratamento, reforma, reúso, reutilização ou recuperação. 

Tinto IV 

DISPOSIÇÕES 1RANSITORM E FINAIS 

Art. 50. A inexistência do regulamento pretisto no § 39 do art. 21 não obsta a atuação, nos termos desta 
Lei, das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de matedals reutIllzkeis e reciclkels. 

Art. 51. Sem prejuízo da obrigação de, independentemente da existencla de culpa, reparar os danos 
causados, a ação ou omissão das pessoas flertas ou jurídicas que Importe inobservância aos preceitos desta Lei 

ou de seu regulamento sujeita os Infratores as sanções preuistas em lel, em especial as fixadas na Lei n9 9.605 
de 12 de fevereiro de 1998 que "dispõe sobre as sanções penais e administrativas deritisdas de condutas e 
atiticiades lesivas ao melo ambiente, e de outras providencias", e em seu regulamento. 

Art. 52. A &nen/árida do disposto no caput do art. 23 e no § 	do art. 39 desta Lei é considerada 
obrigação de relevante Interesse ambientai para efeitos do art. 60 da Lei n °  9.505 de 1998 sem prejulzo da 

aplicação de outras sanções cabbeis nas esferas penal e administrativa. 

Art. 53. O § 12 do art. 56 da Lei n2 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 58. 	  

§ 19 Nas mesmas penas Incorre quem: 

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, tecida ou dá 
destinação final a resíduos perigosos de forma dir.ersa da estabelecida em lei ou 
regulamento. 

	 " (NR) 

Art. 54 A disposição final ambventalmente adequada dos rejeitas. observado o disposto no § 12 do art. 

99, deverá ser Implantada em até 4 (quatro) anos após a data de publicação desta Lei. 

An. 55. O disposto nos ens. 16 e 18 entra em tigor 2 (dois) anos após a data de publicação desta Lei. 

Art. 56. A logística reuersa relatixe aos produtos de que tratam os Incisos V e VI do caput do art. 33 será 
implementada progressivamente segundo cronograma estabelecido em regulamento. 

Art. 57. Esta Lei entra em tigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 de agosto de 2010; 1892 da Independência e 1229 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
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Presidência da República 
Casa Civil 

• Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO IV° 7.404, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2010. 

Regulamenta a Lei n2 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
que institui a Politica Nacional de Resíduos Sólidos, cria 
O Comitê Interministerial da Política Nacional de 
Residiras Sólidos e o Comitê Orientador para a 
Implantação dos Sistemas de Logistica Raersa, e de 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea 

T, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n9 12.305, de 2 de agosto de 2010, 

DECRETA: 

TYRJLO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 19 Este Decreto estabelece normas para execução da Política Nacional de Resíduos Sólidos, de que 

trata a Lei n9  12305, de 2 de agosto de 2010.  

Art. 29 A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Meio Ambiente e articula-se 
com as diretrizes nacionais para o saneamento básico e com a Polaina Federal de Saneamento Básico, nos 

termos da Lei n2  11.445, de 5 de janeiro de 2007,  com a Lei n2  11.107, de 6 de abrir de 2005,  e com a Política 

Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei n9  9.795, de 27 de abril de 1999.  

'MULO II 

DO COMETE INTERMINISTERIAL DA POLITICA NACIONAL DE RESIDUOS SÓLIDOS 

- Ministério da Ciência e Tecnologia; e 

- Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República. 

§ 12 Os membros do Comité Interrninisterial serão indicados pelos titulares dos órgãos nele 
representados e designados pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente. 

§ 22 O Comitê Interrninistehal poderá comidar representantes de outros órgãos e entidades, públicas ou 
prhedas, pata participar de suas reuniões. 

§ 39 O Comitê Interministeriat poderá miar grupos tecnicocompostos por representantes dos órgãos 
mencionados nocapul, de outrosórgãos públicos, bem como de entidades públicas ou privadas. 

§ 42 O Comitê Interrninistehal indicará o coordenador &grupos técnicos referidos no § 2. 

§ 52 Caberá ao Ministério do Meio Ambiente prestar apoio técnico-administratne asatMdades do Comitê 
Interministerial. 

§ 62 A participação no Comité Interministerial será considerada serviço público relmante, não remunerada. 

Art. 42 Compete ao Comité Interministerial: 

I instituir os procedimentos para elaboração do Plano Nacional de Resíduos Sólidos, obsenrado o 
disposto no art. 15 da Lei n° 12.305, de 2013, 

II - elaborar e adiar a implementação do Plano Nacional de Resíduos Sólidos, observado o disposto no 
art. 15 da Lei n°12.305, de 2010j 

III - definir as informações complementares ao Plano de Gerenciamento de Residuos Sólidos Perigosos, 
conbrrne o art. 39 de Lei n° 12.305, de 2010' 

IV - prommer estudos e propor medidas visando a desoneração tributaria de produtos recelMeis e 
reutilizMeis e a simplificação dos procedimentos para o cumprimento de obrigações acessórias relatNas à 
movimentação de produtos e embalagens fabricados com estes materiais; 

V - prommer estudos esando a criação, modificação e extinção de condições para a utilização de Unhas 
de financiamento ou crediticias de instituições financeiras federais; 

Art. 32 Fica instituído o Comitê Interministerial da Política Nacional de Resíduos Sólidos, com a finalidade 
de apoiar a estruturação e implementação da Politica Nacional de Residuos Sólidos, por meio da articulação dos 
órgãos e entidades gmemamentais, de modo a possibilitar o cumprimento das determinações e das metas 
previstas na Lei n° 12.305, de 2010,  e neste Decreto, com um representante, titular e suplente, de cada órgão a 
seguir indicado: 

I - Ministério do Meio Ambiente, que o coordenará; 

II - Casa Civil da Presidência da República; 

III - Ministério das Cidades; 

Ministério do Desernelemento Social e Combate à Fome; 

V - Ministério da Saúde; 

VI - Ministério de Minas e Energia; 

VII ;  Ministério da Fazenda; 

VIII - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

VI - formulas estratégia para a promoção e difusão de tecnologias limpas para a gestão e o gerenciamento 
de resíduos sólidos; 

Z -71  
VII - incentivar a pesquisa e o deserooMmento nas atMdades de reciclagem, reaprmeitftrento _e g. 

2 
lrr 
O 

VIU - propor medidas para a implementação dos instrumentos e efether,.ão dos objetivos dasi 
Nacional de Resíduos Sólidos; 

DC - definir e avaliar a implantação de mecanismos específicos uúltados parapromcher a desco 
de áreas órfãs, nos termos do art. 41 da Lei n° 12.305,  de 2010; 

X - implantar ações destinadas a apoiar a elaboração, implementação, execução e revisão dos 
resíduos sólidos referidos no art. 14 da Lei n° 12.305, de 2010; e  

X - contribuir, por meio de estudos específicos, com o estabelecimentomecanismos de cobranç8dos 
seMços de limpeza urbana e manejo de residucsólidos urbanos pelos seus respectivn titulares. 

TITULO III 

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES DE RESIDUOS SÓLIDOS E DO PODER PÚBLICO 

tratamento dos resíduos sólidos; 

5 

3 e_ 
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Art. 52 Os fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, consumidores e titulares dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidas são responsaels pelo ciclo de vida dos produtos. 

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada será implementada de forma indialualizada e 
encadeada. 

Art. 52 Os consumidores são obrigados, sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou quando instituldos sistemas de logística raersa na forma 
do art. 15, a acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados e adisponibilizar 
adequadamente os resíduos sólidos reutilizáreis e recicláreis para coleta ou desolação. 

Parágrafo único A obrigação referida no caput não isenta os consumidores de observas as regras de 
acondicionamento, segregação e destinação final dos resíduos previstas na legislação do titular do seniço 
público de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. 

Art, 72 O Poder Público, o setor empresarial e a colethidade são responsáreis pela efetedade das ações 
voltadas para assegurar a observância da Politica Naciona de Re-aduas Sólidos e das diretrizes e determinações 
estabelecidas na Lei n° 12.305. de 2010,  e neste Decreto. 

Art, 82 O disposto no art. 32 da Lei n°  12.305, de 2010,   não se aplica às embalagens de produtos 
destinados á exportação, deendo o fabricante atender ás exigências do pais importador. 

CAPITULO II 

DA COLETA SELETrVA 

Art. 92 A coleta seletiva dar-se-ã mediante a segregação arara dos resíduos sólidos, conforme sua 
constituição ou composição. 

§ 12 A implantação do sistema de coleta seletivo é instrumento essencial para se atingir a meta de 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitas, conforme disposto no art. 54 da Lei n° 12.305 de 2010.  

§ 29 O sistema de coleta 'oleio será implantado pelo titular do seviço público de limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos e daerá estabelecer, no mínimo, a separação de resíduos secos e úmidas e, 
progressiremente, ser estendido à separação dos resíduos seara em suas parcelas específicas, segundo metas 
estabelecidas nos respectivos pianos. 

§ 32 Para o atendimento ao disposto neste artigo, os geradores de resíduos sólidos deverão segrega-los e 
disponibilizalos adequadamente, na bnina estabelecida pelo titulas do serviço público de limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidas. 

ArL 10. Os titulares do serviço público de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, emsua área de 
abrangência, definirão os procedimentos para o acondicionamento adequado e disponibCação dos residase 
sólidos objeto da coleta seletiva. 

Art. 11. O sistema de coleta soletro de resíduos sólidos priorizará a participação de cooperativas ou de 
outras formas de associação de catadores de materiais reutifrzaeis e recicláveis constituidas por pessoas 
*sinas de baixa senda 

Art. 12. A coleta seletivo poderá ser Implementada sem arejai° da implantação de sistemas de logística 
reversa 

CAPITULO III 

DA LOGISTICA REVERSA 

Seção I 

final ambientalmente adequada. 

Art. 14. O sistema de logística morsa de agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, seguira o disposto 

na Lei rã  7_802, de 11 de julho de 1989,  e no Decreto n2 4.074, de 4 de janeiro de 2002.  

Seção II 

Dos Instrumentos e da Forma de Implantação da Logística Resersa 

Art. 15. Os sistemas de logistica retesa serão implementados e operacionalizadas por meio dos 
seguintes instrumentos: 

I - acordos setoriais; 

II - regulamentos expedidos pelo Poder Público; ou 

III - lermos de compromisso. 

§ 12 Os acordos setoriais firmados com menor abrangência geográfica podem ampliar, mas não abrandar, 
as medidas de proteção ambiental constantes dos acordos setoriais e termas de compromisso firmados com 
maior abrangência geográfica. 

§ 	Com o objetivo de verificar a necessidade de suerevisão, os acordos setoriais, os regulamentos e as 
termos de compromisso quedisciplinam a logística relesse no âmbito federal deverão ser ~liados pelCamité 
Orientador referido na Seção tilem ate cinco anos contados da sentrada em vigor. 

Art. 16. Os sistemas de logística morsa dos produtos e embalagens pretistosno art. 33, incisos I a IV, 
da Lei n° 12.305, de 2010,  cujas medidas de proteção ambiental podem ser ampliadas mas não abrandadas, 
deterão observar as exigências especificas pretistas em: 

I 'lei ou regulamento; 

II - normas estabelecidas pelas órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, do Sistema 
Nacional de Vigilância Sanitária - SNVS, do Sistema Único de Atenção á Sanidade Agropecuária - SUASA e em 
outras normas aplicáreis; ou 

III - acordos setoriais e termos de compromisso. 

O n 
Parágrafo único. A definição das produtos e embalagens a que se refere o caput deverá cesideran. 

viabilidade  técnica e económica da logística releva, a ser aferida pelo Comité Orientador. t 2  
O 	 3 

. 	Art. 18. Os fabricantes, Importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos referidosnose 
III, V e VI do art. 33 da Lei n° 12.305, de 2010,  bem como dos produtos e embalagens referidos nos in 

e no § 12 do art. 33 daquela Lei, deverão estruturar e implementar sistemas de logística morsa, 
retomo dos produtos e embalagens Bate o uso pelo consumidor. 

§ 12 Na implementação e OperaCiOnaitlaçãO do sistema de logística reversa poderão serio 
procedimentos de compra de produtos ou embalagens usadas e instituidos postos de entrega da:I 
reutilizáveis e recicláveis, devendo ser priorizada, especialmente no caso de embalagens pós-c 
Participação de cooperativas ou outras formas de associações de catadores de materiais recicláveis a 
reutiláreis. 

o 

§ 22 Para o cumprimento do disposto no caput, os fabricantes, Importadores, distribuidores e 
naneinala nela flaWi'r.glel da boistica reversa no limite da proporção dos produtos que 

Art. 17. Os sistemas de logística morsa serão estendidos, por meio da utilização dos instrumentos 
pretistos no art. 15, a produtos comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de tidro, e aos demais 
produtos e embalagens, considerando prioritariamente o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio 
ambiente dos resíduos gerados. 
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Dos Acordos Setoriais 

Art. 19. Os acordos setoriais são atos de natureza contratual, firmados entre o Poder Público e os 
fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes, visando a implantação da responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de Vida do produto. 

Art. 20. O procedimento para implantação da togistica reversa por meio de acordo setorial poderá ser 
iniciado pelo Poder Público ou pelos fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes dos produtos e 
embalagens referidos no art. 18. 

§ 12 Os acordos setoriais iniciados peio Poder Público serão precedidos de editais de chamamento, 
conforme procedimento estabelecido nesta Subseção. 

§ 29 Os acordos setoriais iniciados pelos fabhcantes, importadores, distribuidores ou comerciantes serão 
precedidos da apresentação de proposta formal pelos interessados ao Ministério de Meio Ambiente, Contendo os 
requisitos referidos no art. 23. 

§ 39 Poderão participar da elaboração dos acordos setoriais representantes do Poder Público, dos 
fabricantes, importadores, comerciantes e distribuidores dos produtos e embalagens referidos no art. 33 da Lei n°  
12_305, de 2010,  das cooperativas ou outras formas de associações de catadores de materiais recicláveis ou 
reutilizáveis, das indústrias e entidades dedicadas á reutilização, ao tratamento e a reciclagem de resíduos 
sólidos, bem como das entidades de representação dos consumidores, entre outros. 

Art. 21. No caso dos procedimentos de iniciativa da União, a implantação da logística reversa por meio de 
acordo setorial terá inicio com a publicação de editais de chamamento pelo Ministério do Meio Ambiente, que 
poderão indicar 

I - os produtos e embalagens que serão objeto da logística reversa, bem como as etapasdo ciclo de vida 
dos produtos e embalagens que estarão inseridas na referida logistica; 

II - o chamamento dos interessados, conforme as especiNcidades dos produtos e embalagens referidos no 
inciso 1; 

III - o prazo para que o setor empresarial apresente proposta de acordo setorial, observados os requisitos 
mínimos estabelecidos neste Decreto e no edital; 

IV - as diretrizes metodológicas para avaliação dos impactos sociais e económicos da implantação da 
logística reversa; 

V - a abrangência territorial do acordo setorial; e 

VI - outros requisitos que devam ser atendidos pela proposta de acordo setorial, conforme as 
especificidades dos produtos ou embalagens objeto da logistica reversa. 

§ 12 A publicação do edital de chamamento será precedida da aprovação, pelo Cante Orientador, da 
avaliação da viabilidade técnica e económica da implantação da logistica reversa, promovida pelo grupo técnico 

preisto no § 39 do art. 33. 

§ 22  As diretrizes metodoh5gicas para avaliação dos impactos saciais e económicos da implantação da 
logística reversa referidas no inciso IV do caput serão estabelechdas pelo Comitê Orientador. 

Art, 22. No caso dos procedimentos de iniciativa dos fabricantes, importadores, distribuidores ou 
comerciantes, as propostas de acordo setorial serão avaliadas pelo Ministério do Meio Ambiente,consoante os 
critérios previstos no art. 28, que as enviará ao Comité Orientador para as provXdências previstas no art. 29. 

Art, 23. Os acordos setoriais visando a implementação da logística reversa deverão conter, no mínimo, os 
tnnuintes requisitos: 

III - descrição da forma de operacionalização da logística retesa; 

- possibilidade de contrafação de entidades, cooperativas ou outras formas de associação de catadareS 
de materiais recicláveis ou reutilizáveis, para execução das ações propostas no sistema a ser implantado; 

V - participação de órgãos públicos nas ações propostas, quando estes se encarregarem de alguma etapa 
da logística a ser implantada; 

VI - definição das formas de participação do consumidor, 

VII - mecanismos para a divulgação de informações relativas aos métodos existentes para evitar, reciclar e 
eliminar os resíduos sólidos associados a seus respectivos produtos e embalagens; 

VIII - metas a serem alcançadas no âmbito do sistema de logistica reversa a ser implantado; 

IX - cronograma para a implantação da logística reversa, contendo a previsão de evolução até o 
cumprimento da meta final estabelecida; 

X - informações sobre a possibilidade ou a viabilidade de aproveitamento dos resíduos gerados, alertando 
para os riscos decorrentes do seu manuseio; 

X - identificação dos residuos perigosos presentes nas várias sotas propostas e os cuidados e 
procedimentos previstos para minimizar ou alinhar seus riscos e impactos â saúde humana e ao meio 
ambiente; 

)01- avaliação dos impactos sociais e económicos da implantação da logística reversa; 

XII - descrição do conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos participantes do sistema de 
logística reversa no processo de recolhimento, armazenamento, transporte dos residuos e embalagens Laias, 
com vistas á reutilização, reciclagem ou disposição final ambientalmente adequada, contendo °fluxo reverso de 
residuos, a discriminação das várias etapas da logística reversa e a destinação dos resíduos gerados, das 
embalagens usadas ou pós-consumo e, quando for o caso, das sobras do produto, devendo incluir 

a) recomendações técnicas a serem observadas em cada etapa da logística, inclusive pelos consumidores 
e recicladores; 

b) feitas de coleta ou de entrega adotadas, identificando os responsáveis e respectivas 
responsabilidades; 

c) ações necessárias e critérios para a implantação, operação e atribuição de responsabilidades pelos 
pontos de coleta; 

d) operações de transporte entre os empreendimentos ou atividades participantes, identificando as 
responsabilidades; e 

e) procedimentos e responsáveis pelas ações de reutilização, de reciclagem e dtratamento, inclusive 
triagem, dos resíduos, bem como pela disposição finaambientalmente adequada dos raiados; e 	 z -11 

" o O 
XIV cláusulas prevendo as penalidades aplicáveis no caso de descumprimento das obrigaçõeit previsE; 5 

ri g 2 	2•1  no acordo. 

	

6' 	o 
Parágrafo único. As metas referidas no inciso VIII do eaput poderão ser fixadas com bas 

quantitativas, qualitativos ou regionais, 	 . • 

" Art. 24. Durante as discussões para a elaboração do acordo setorial, o grupo técnico a • 
c- 	W•0 

§ 39 do art. 33 poderá promover iniciativas com vistas a estimular a adesão ás negociações d. dr .!: . 
como realiza reuniões com os integrantes da negociação, com vistas a que a proposta de 	 ■ • obtenha êxito 

Au, 25. Deverão acompanhara proposta de acordo setorial os seguintes documentos: 
• 

I - atos constitutivos das entidades participantes e 'relação dos associados de cada enteada, 5 
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cópia dos respectivos mandatos; e 

III - cópia de estudos, dados e demais informações que embasarem a proposta. 

Art. 26. As propostas de acordo setorial serão objeto de consulta pública, na forma definida pelo Comitê 
Orientador. 

Art. 27. O Ministério do Meio Ambiente deverá, por ocasião da realização da consulta pública: 

I - receber e analisar as contribuições e documentos apresentados pelos órgãos e entidades públicas e 
privadaS; e 

II - sistematizar as contribuições recebidas, assegurando-lhes a máxima publicidade. 

Art. 28. O Ministério do Meio Ambiente fará a avaliação das propostas de acordo setohal apresentadas 
consoante os seguintes critérios mínimos; 

I - adequação da proposta à legislação e as normas aplicáveis; 

li - atendimento ao edital de chamamento, no caso dos processos iniciados pelo Poder Público, e 
apresentação dos documentos que devem acompanhar a proposta, em qualquer caso; 

III - contribuição da proposta e das metas apresentadas para a melhoria da gestão integrada e do 
gerenciamento ambientalmente adequado dos residuos sólidos e para a redução dos impactos à saúde humana 
e ao meio ambiente; 

IV - observância do disposto no art. 9° da Lei n° 12.305 de 2010,  quanto à ordem de prioridade da 
aplicação da gestão e gerenciamento de resíduos sólidos propostos; 

V • representatividade das entidades signatárias em relação à participação deseus membros no mercado 
dos produtos e embalagens envolvidos; e 

VI - contribuição das ações propostas para a inclusão social e geração de emprego e renda dos 
integrantes de cooperativas e associações de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis constituídas por 
pessoas fisicas de baixa renda. 

Art. 29. Concluída a avaliação a que se refere o art. 28, o Ministério do Meio Ambiente a enviará ao 
Comité Orientador, que poderá; 

I - aceitar a empasta, hipótese em que convidará os representantes do setor empresarial para assinatura 
do acordo setorial; 

II • solicitar aos representantes do setor empresarial a complementação da proposta de estabelecimento 
de acordo setorial; ou 

III - determinar o arquivamento do processo, quando não hotner consenso na negociação do acordo. 

Parágrafo único. O acordo setorial contendo a logística reversa pactuada será subscrito Pelos 
representantes do setor empresarial e pelo Presidente do Comitê Orientador, devendo ser publicado no Diário 
Oficial da União. 

Subseção II 

Do Regulamento 

Art. 30. Sem prejuízo do disposto na Subseção I, a logística reversa poderá ser implantada diretamente 
por regulamento, veiculado por decreto editado pelo Poder Executivo. 

Parágrafo Único. Na hipótese prevista no caput, antes da edição do regulamento, o Comité Orientador 
deverá avaliar a viabilidade técnica e econômica da logisfica reversa. 

Dos Termos de Compromisso 

Art. 32. O Poder Público poderá celebrar termos de compromisso com os fabricantes, importadores, 
distribuidores ou comerciantes referidos no art. 18, visando o estabelecimento de sistema de logistica reversa: 

I - nas hipóteses em que não houver, em uma mesma arca de abrangência, acordo setorial ou regulamento 
especifico, consoante estabelecido neste Decreto; ou 

II - para a fixação de compromissos e metas mais exigentes que o previsto em acordo setorial ou 
regulamento. 

Parágrafo único. Os termos de compromisso terão eficácia a partir de sua homologação pelo órgão 
ambiental competente do SISNAMA, conforme sua abrangência territorial. 

Seção III 

Do Comitê Orientador para Implementação de Sistemas de Logistica Reversa 

Art. 33. Fica instituido o Comité Orientador para Implantação de Sistemas de Loglstica Reversa - Comitê 
Orientador, com a seguinte composição: 

I - Ministro de Estado do Meio Ambiente; 

II - Ministro de Estado da Saúde; 

III - Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

IV - Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; e 

V - Ministro de Estado da Fazenda. 

§ 12 O Comitê Orientador será presidido pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente. 

§ 22 O Ministério do Meio Ambiente exercerá a função de secretaria-executiva do Comité0hentador e 
expedirá os atos decorrentes das decisões do colegiada. 

§ 32 O Comitê Orientador será assessorado por grupo técnico. composto por representantes do Ministério 
do Meio Ambiente, do Ministério da Saúde, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comercio Exterior, do 
Ministério da Fazenda e do Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

§ 42 Nas hipóteses em que forem abordados temas referentes às suas respectivas competências ou 
áreas de atuação, o Comité Orientador poderá convidar a compor o grupo técnico referido no § 32 representantes: 

I - de outros Ministérios, de órgãos e entidades da administração pública federal; 

II - dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; e 	 a;  

III - de entidades representativas de setores da sociedade civil diretamente impactactos pela 
reversa. 

§ 62 As decisões do Comité Orientador serão tomadas por maioria simples de votos, presente 
absoluta dos membros. 

§ 79 Os membros referidos no caput elaborarão o regimento interno do Comitê Orientador, quéf? 
conter, no mhimo: 

I - o procedimento para divulgação da pauta das reuniões; 

II - os critérios para participação dos órgãos e entidades no grupo técnico de que trata o § 49; 
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Art. 34. Compete ao Comitê Orientador 

I - estabelecer a orientação estratégica da implementação de sistemas de logística reversa instituicios nos 
termos da Lei n° 12.305, de 2010, e deste Decreto; 

II - definir as prioridades e aprovar o cronograma para o lançamento de editais de chamamento de 
propostas de acordo setorial para a implantação de sistemas de logística reversa de iniciativa da União; 

III - fixar cronograma para a implantação dos sistemas de logística reversa; 

IV - aprovar os estudos de habilidade técnica e econômica; 

V - definir as diretrizes metodológicas para avaliação dos impactos sociais e econômicos dos sistemas de 
logística reversa; 

VI - avaliar a necessidade da revisão dos acordos setoriais, dos regulamentos e dos termos de 
compromisso que disciplinam a logística reversa no âmbito federal; 

VII - definir as embalagens que ficam dispensadas, por razões de ordem técnica ou económica, da 
obrigatoriedade de fabricação com materiais que propiciem a reutilização e reciclagem; 

VIII - definir a forma de realização da consulta pública relativa a proposta de implementação de sistemas 
de logistica reversa; 

GX - promover estudos e propor medidas de desoneração tributaria das cadeias produtivas sujeitas â 
logística reversa e a simplificação dos procedimentos para o cumprimento de obrigações acessórias relativas á 
movimentação de produtos e embalagens sujeitos à logística reversa; e 

X - propor medidas visando incluir nos sistemas de logística reversa os produtos eembalagens adquiridos 
diretamente de empresas não estabelecidas no Pais, inclusive por meio de comercio eletrônico. 

-MULO IV 

DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS Á GESTÃO E GERENClAMENTO DOS RESIDUOS SÓLIDOS 

Art. 35. Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deverá ser observada a seguinte ordem de 
prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitas. 

Art. 36. A utilização de resíduos sólidos nos processos de recuperação energética incluindo o co-
processamento, obedecerá as normas estabelecidas pelos órgãos competentes. 

Art. 37. A recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos referida no § 1° do art. 9° da Lei n°  
12.305, de 2010, assim qualificados consoante o art. 13, inciso I, alínea 'c', daquela Lei, devera ser disciplinada, 
de forma especifica, em ato conjunto dos Ministérios do Meio Ambiente, de Minas e Energia e das Cidades. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao aproveitamento energético dos gases gerados 
na biodigestão e na decomposição da matéria orgânica dos resíduos sólidos urbanos em aterros sanitários. 

Art. 38. Os geradores de resíduos sólidos deverão adotar medidas que promovam a redução da geração 
dos resíduos, principalmente os resíduos perigosos, na forma prevista nos respectivos planos de resíduos sólidos 
e nas demais normas aplicáveis. 

Art. 39. O gerenciamento dos resíduos sólidos presumidamente veiculadores de agentes etiológicos de 
doenças transmissíveis ou de pragas, das resíduos de serviços de transporte gerados em portos, aeroportos e 
passagens de fronteira, bem como de material apreendido proveniente do exterior, observará o estabelecido nas 
normas do StSNAMA, do SNVS e do SUASA, relativamente a suas respectivas áreas de atuação. 

• 	TITULO V 

n•n-nr.nanZn rvne nn -nnno=c n= UATCCMAIC RflW1 AVPIR R REI In VISMFIR 

Art. 41. Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos definiprogramas e ações para a 
participação dos grupos interessados, em especial dwcooperativas ou outras formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas fisicas de baixa renda. 

Art. 42. As ações desenvolvidas pelas cooperativas ou outras formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis no âmbito do gerenciamento de resíduos sólidos das atividades relacionadas 
no art. 20 da Lei n° 12.305, de 201Q deverão estar descritas, quando couber, nos respectivos planos de 
gerenciamento de residuos sólidos. 

Art. 43. A União deverá criar, por meio de regulamento específico, programa com a finalidade de melhorar 
as condições de trabalho e as oportunidades de inclusão social e económica dos catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis. 

Art. 44. As polfticas públicas voltadas aos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis deverão 
observar: 

I - a possibilidade de dispensa de licitação, nos termos do inciso Oié/II do art. 24 da Lei n9 8,666, de 21 de 
junho de 1993 para a contratação de cooperativas ou associações de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis; 

II - o estímulo à capacitação, á incubação e ao fortalecimento institucional de cooperativas, bem como á 
pesquisa voltada para sua integração nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida dos produtos; e 

III - a melhoria das condições de trabalho dos catadores. 

Parágrafo único. Para o atendimento do disposto nos incisos II e III doca put, poderão ser celebrados 
contratos, convénios ou outros instrumentos de colaboração com pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que atuem na criação e rio desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis, observada a legislação vigente. 

TITULO VI 

DOS PLANOS DE RESIDUOS SÓLIDOS 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 45. São planos de resíduos sólidos: 

I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos; 

II - os planos estaduais de resíduos sólidos; 	
ah

- 

	o O 

metropolitanas ou aglomerações urbanas; 	 8 S O 	Z 

III - os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos de regiões a 	E" 	5 

> g° 	 O 

_ D C's 

IV - os planos interrnunicipais de resíduos sólidos; 
	

31  

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos; e 

VI - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos. 
o 

§ 12, O Ministério do Meio Ambiente e os demais órgâccompetentes darão ampla publicidal 
meio da rede mundial decomputadores, à proposta preliminar, aos estudos que a fundamentaram_rfultadoWag 

social na suaulação, implementação e operacionalização, observado o disposto ¡Lei 	10.650rde 16 d 

etapas de formulação e ao conteúdo dos planos referidos Capitulo li deste Titulo, bem como assegaarão o 
fomn  

de 2002, e na Lei r 11.445, de 2007. M
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DOS PLANOS DE RESIDUOS SÓLIDOS ELABORADOS PELO PODER PÚBLICO 

Seção I 

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

Art. 46. O Plano Nacional de Residuos Sólidos será elaborado pela União, sob a coordenação do 
Ministério do Meio Ambiente, com rágência por prazo indeterminado e horizonte de vinte anos, detendo ser 
atualizado a cada quatro anos. 

Art. 47. A elaboração do Plano Nacional de Resíduos Sólidos tivera ser feita de atonia com o seguinte 
procedimento: 

I - formulação e divulgação da proposta preliminar em até cento e oitenta dias, contados a partir da 
Publicação deste Decreto, acompanhada dos estudos que a fundamentam; 

II - submissão da proposta à consulta pública, pelo prazo mínimo de sessenta dias, contados da data da 
sua divulgação; 

III - realização de, no mínimo, uma audiência pública em cada região geográfica do Pais e urna audiência 
pública de anato nacional, no Distrito Federal, simultaneamente ao penedo de consulta pública retendo no 
inciso II; 

IV- apresentação da proposta daquele Plano, incorporadas as contribuições atendas da consulta e das 
audiências públicas, para apreciação dos Conselhos Nacionais de Meio Ambiente, das Cidades, de Recursos 
Hidricos, de Saúde e de Política Agrícola; e 

V - encaminhamento pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente ao Presidente da República da proposta 
de decreto que aprova aquele Plano. 

Seção 

Dos Planos Estaduais e dos Planos Regionais de Resíduos Sólidos 

Art. 48. Os planos estaduais de nesiduos sólidos serão elaborados com vigênpor prazo indeterminado, 
horizonte de atuação de ente anos e datarão setualizados ou radias a cada quatro anos. 

Parágrafo único. Os planos estaduais de resíduos sólidos derem abranger todo o tenitório do respectiro 

Estado e atender ao conteúdo mínimo pievisto no art. 17 da Lei n2 12.305, de 2010.  

M. 49. Alem dos planos estaduais, as Estados poderão elaborar pianos microrregionais de residuos 
sólidos, bem como pianos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas. 

§ 12 Na elaboração e implementação dos planos referidas no caput, os Estados deterão assegurar a 
participação de todos os Municípios que integram a respecthe micronagião, região metropolitana ou aglomeração 
urbana. 

§ 22  O conteúdo dos planos referidos no caput deverá ser estabelecido em conjunto com os Municípios 
que integram a respectira microrregião, região metropolitana ou aglomeração urbana, não podendo ser excluída 
ou substituída qualquer das prerrogativas atinentes aos Municípios. 

Seção III 

Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

Art 50. Os planos municipais de gestão integrada de residuos sólidos serão elaborados consoante o 
disposto no art. 19 da Lei n° 12.335, de 2010.  

§ 12 Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos deterão ser atuafizados ou mistos, 
pnonlanamente, de forma concomitante com a elaboração dos planos plurianuais municipais. 

arminhais de gestão integrada de resíduos sólidos deterão identifica e indicar medidas 

I - áreas contaminadas, inclusive lixões e aterros controlados; e 

II - empreendimentos sujeitos á elaboração de planos de gerenciamentoresiduos sólidos. 

Art. 51, Os Municípios com população total inferior a vinte mil habitantapurada com base nos dados 
demográficos do censo mais recente da Fundaçãnstituto Brasileiro de Geografia EstatIstica - IBGE, poderão adotai 
planos municipais simplificados de gestão integrada de resíduos sólidos. 

§ 12 Os planos municipais simplificados de gestão integrada de residuos sólidos referidos no caput 
dentarão conter. 

- diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no raspada, território, com a indicação da 
cingem, do 'alume e da massa, a caracterização dos residuos e as formas de destinação e disposição final 
adotadas; 

fi - identificação das áreas fatorareis para disposição final ambientalmente adequada de rejeitas, observado 

o plano diretor de que trata oll2  do art. 182 da Constituição  e o zoneamento ambiental, quando houver, 

II - identificação da possibilidade de implantação de soluções consorciadas ou compartilhadas tom outros 
Municípios, considerando a economia de escala, a proximidade dos locais estabelecidos e as forrnas de 
prevenção dos riscos ambientais; 

IV - identificação dos resíduos sondas e dos geradores sujeitos ao plano de gererrciamento ou ao sistema 
de logística raersa, conforrne os arts. 20 e 33 da Lei n° 12.305, de 2010,  observadas as disposições deste 
Decreto e as normas editadas pelos órgãos do SISNAMA e do SNVS; 

V - procedimentos operacionais e especificações minimas a serem adotadas nos sereços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição final ambientalmente adequada de 

rejeites, em consonância com o disposto na Lei n°11.445, de 200'  e no Decreto n2 7.217, de 21 de junho de  
2010 .  

VI - regras para transporte e outras etapas do gerenciamerrto de resíduos sólidos de que trata o art. 20 da 
Lia n° 12.305, de 2010,  observadas as normas editadas pelos órgãos do StSNAMA e do SNVS, bem como as 
demais disposições preastas na legislação federal e estadual; 

'til- definição das responsabilidades quanto a sua implementação e operacionalização pelo Poder Público, 
incluídas as etapas do plano de gerenelamento de resíduos sólidos; 

VIII - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a redução, a reutilização, a 
coleta seletiva e a reciclagem de resíduos sólidos; 

IX - programas e ações soltadas ã participação de cooperativas e associações de catadores de materiais 
reutilizáreis e recicláreis formadas por pessoas físicas de baixa renda, quando homer; 

X - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpezaurbana e de manejo de 
resíduos sólidos, bem corno a forma de cobrança desses serviços, observado o disposto na Lei n°11.445. de 
2007 .  

•-• 	O rorl cc, 	ii  
XII - descrição das formas e dos limitas da participação do Poder Público local na coleta &lebre ; 7;  

logística rearsa, respeitado o disposto no art. 33  da  Lei ri' 12.305, de 201C,  e de outras açõve afila 	w  
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de toda dos produtos; 	 2i. In 	° 

a ri 
3 

- periodicidade de sua revisão, 

§ 20 O disposto neste artigo não se aplica aos Municípios: 

I - integrantes de áreas de especial Interesse turístico; 

li - inseridos na área de influente de empreendimentos ou atividades com significativo impa& am 

)0 - metas de coleta seletiva e reciclagem dos residuos; 

Na - identificação de áreas de disposição Inadequada de resíduos e áreas Contaminadas 
medidas saneadoras; e 
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de âmbito regional ou nacional; ou 

III - cujo território abranja, total ou parcialmente, unidades de consene;ão. 

Art. 52. Os Municípios que optarem por soluções consorciadas intermunicipaís para gestão dosresicluos 
sólidos estão dispensados da elaboração do plano municipal de gestão integrada de residuos sólidos, desde que 
o plano intermunicipal atenda ao conteúdo minimo previsto no art. 19 da Lei n° 12.305 de 2010.  

Seção NI 

Da Relação entre os Planos de Resíduos Sólidos e dos Planos de Saneamento Básico no que Tange ao 
Componente de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos 

Art. 53. Os serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos,compostos 
pelas atMdades mencionadas no art. 3°, inciso I. alinea 'c"  e no art. 7° da Lei n° 11.445de 2007,  deterão ser 
prestados em conformidade com os planos de saneamento básico pretestos na referida lei e no Decreto n° 7.217 ,  
de 2010.  

Art. 54. No caso dos ser...iças mencionados no art. 53, os planos de resíduos sólidos deterão ser 
compatiters com os planos de saneamento básico preistos na Lei n° 11.445, de 200',  e no Decreto n° 7.217, de  
2010 sendo que: 

I - o componente de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos do Plano Nacional de Resíduos 
Sólidos deterá atender ao conteúdo mínimo preasto noart. 52 Inciso I, da Lei n° 11.445, de 200,  e no art. 15 da 
Lei na 12.305, de 2010;  e 

li - o componente de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urtanos dos planos municipais de 
gestão integrada de residuos sólidos deterá atender ao conteúdo minimo pretásto no art. 19 da Lei n° 11,445, de 
2007, e no art. 19 da Lei n°12.305, de 2010.  

§ 19  O Plano Nacional de Residuos Sólidos deterá ser elaborado de forrna articulada entre o Ministério do 
Meio Ambiente e os demais órgãos e entidades federais competentes, sendo obrigatória a participação do 
Ministério das Cidades na avaliação da compatibilidade do referido Plano com o Plano Nacional de Saneamento 
Básico. 

§ 29  O componente de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos dos planos municipais de 
gestão integrada de resíduos sólidos poderá estar inserido nos planos de saneamento básico pretistos no art. 19 
da Lei n°11.445, ore 20M,  detendo ser respeitado o conteúdo mínimo referido no art. 19 da Lei n° 12.305, de 
2010,  Duo disposto no art. 51, conforme o caso. 

CAPITULO III 

DOS PLANOS DE GERENCIAMENTO DE RESIDUOS SÓLIDOS 

Seção I 

Das Regras Aplicateis aos Planos de Gerenciamento ore Resíduos Sólidos 

Art. 55. Os empreendimentos sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos 
localizados em um mesmo condomínio, Município, micronegiao, região metropolitana ou aglomeração urbana, 
que exerçam anuidades características de um mesmo setor produtito e que possuam mecanismos formalizados 
de gmemança calcine ou de cooperação em athidades de Interesse comum, poderão optar pela apresentação 
do referido plano de forma coletiva e integrada. 

Parágrafo único. O plano de gerencíamento de leSid1105 sólidos apresentado na forma do caput deverá 
conter e indicação inditidualizada das atividades e dos residuos sólidos gerados, bem como as ações e 
responsabilidades atrtbuidas a cada um dos geradores. 

-.de, 	rtin nerenciamento de resíduos sólidos deterão disponibilizar ao órgão 

Art. 57. No processo de aos:nação do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, será assegurada a 

utilização dos subprodutos e resíduos de valor económico não descartados, de origem animal ou *geia', 

referidos na Lei n2  8171, de 17 de janeiro de 1991,  e na Lei e2  9.972, de 25 de maio de 2000,  corno insignes de 
cadeias produtivas. 

Parágrafo único. Será ainda assegurado o aProvaitamento de biomassa na produção de energia e o 
renefino de óleos lubrificantes usados, nos termos da legislação tigente. 

Seção II 

Do Conteúdo das Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos em Relação á Participação das Cooperativas e 
outras Formas de Associação de Catadores de Materiais Recicláveis 

Art. 58. O plano de gerenciamento de residuos sólidos dos ernpreendimentdistados no art. 20 da Lei n °  
12.305. de 2010,  poderá dreier a participação de cooperativas ou de associações de catadores de manaria 
recicláveis no gerenciamento dos resíduos sólidos recieláteis ou reutilizarequando: 

I - tomer cooperativas ou associações de catadores capazes técnica e operacionalmente de realizar o 
gerenciamento dos resíduos sólidos; 

II - utilização de cooperativas e associações de catadores no gerenciamento dos resíduos sólidos for 
economicamente Vate'', e 

III - não homer conflito com a segurança operacional do empreendimento. 

Art. 59. No atendimento ao previsto no art 58, o plano de gerenciamento de resíduos sólidos deterá 
especificar as atitidades atribuirias às cooperantes e associações, considerando o conteúdo minimo previsto no 
art. 21 da Lei n°12.305, de 2010.  

Seção III 

Dos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Relathos às Micmempresas e Empresas de Pequeno Porte 

Art. 60. As microempresas e empresas de pequeno porte, assim consideradas as referidas nosincisos I 

e II do art. '3 da Lei Complementar r9 123, de 14 de dezembro de 2001,  que gerem apenas resíduos sólidos 
domiciliares ou equiparados pelo poder público municipal, nos termos do parágrafo único do art. 13 da Lei rR 
12.305, de 2010, estão dispensadas de apresentar o plano de gerenciamento de resíduos sólidos. 

Art. 61. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos das microempresas e empresas de pequeno porte, 
quando exigirei, poderá ser Inserido no plano de gerenciamento de empresas com as quais operam de forma 
integrada, desde que estejam localizadas na área de abrangencia da mesma autoridade de licenciamento 
ambiental. 

•-•1 	Z 
Parágrafo único. Os planos de gerenciamento de resíduos sólidos apresentados na formaRlo ca 	5 

conterão a indicação indnidualizada das atividades e dos resíduos sólidos gerados, bem come ag- 
responsabilidades atribuídas a cada um dos empreendimentos. 	 o ari 	z 

> 	 • 
Art. 62. Os planos de gerenciamento de resíduos sólidos das microempresas e empresas 

porte poderão ser apresentados por meio de formulário simplificado, definido em ato do Ministé 
Ambiente, que deterá conter apenas as informações e medidas previstas no art. 21 da lei n° 12.305 

Art. 63. O disposto nesta Seção não se aplica às microeMpreeae e empresas de 
geradoras de resíduos perigosos. 

'Mis° vil 

DOS RESÍDUOS PERIGOSOS 	 o 
CAPITULO M
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I - cujo processo produtivo gere resíduos perigosos; 

II - cuja atividade envolva o comércio de produtos que possam gerar resíduos perigosos e cujo risco seja 
signi§catho e critério do órgão ambiental; 

III - que prestam sereços que entolvam a operação com produtos que possam gerar residuosPerigasoe e 
cujo risco seja significativa a critério do órgão ambiental; 

R/ - que prestam serviços de coleta, transporte, transbordo, armazenamento, tratamento, destinação e 
disposição final de resíduos ou rejeitas perigosos; ou 

V - que exercerem atividades classificadas em normas emitidas pelos órgãos do SISNAMA, SWS ou 
SUASA como geradoras ou operadoras de resíduos perigosos. 

Art. 65. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosas. em qualquer fase do seu 
gerenciamento, são obrigadas a elaborar plano de genanciamento de resíduos perigosos e submetê-lo ao órgão 
competente do SSNAMA e, quando couber, do SWS e do SUASA, observadas as exigências previstas neste 
Decreto ou em normas técnicas especfficas. 

Parágrafo único. O plano de gerenciamento de resíduos perigosos poderá ser inserido no plano de 
geranciamento de resíduos sólidos, 

Art. 66. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com residias 
pedgosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes  se o lesPansdliel 
comprima, no mínimo, capacidade técnica e econômica, além de condições paro Primer os cuidados 
necessárias ao gerenciamento desses residuais. 

Parágrafo ün ■CD. Para fins de comprovação de capacidade técnica e econômica prevista no tapai, os 
referidos empreendimentos ou abadadas deverão: 

I • dispor de meias técnicos e operacionais adequados para o atendimento da respectiva etapa do 
processo de gerenciamento dos resíduos sob sua responsabilidade, observadas as normas e outros critérios 
estabelecidos pelo órgão ambiental competente; e - 

II - apresentar, quando de concessão ou renovação do licenciamento ambiental, as demonstrações 
financeiras do último exercício social, a certidão regala de falência, bem como a estimativa de custos anuais 
para o gerenclamento dos resíduos perigosos, ficando resguardado o sigilo das informações apresentadas. 

Art. 67. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atMdades que operem com resíduos 
perigosos, o órgão licenciador do SISNAMA pode exigir a contratação de seguro denasponsabifidade ciai por 
danos causados ao meio ambiente ou à saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites 
máximos  de contratação estabelecidos pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP. 

Parágrafo único, A aplicação do disposto no caput detem considerar o porte e as características da 
empresa 

CAPITULO II 

DO CADASTRO NACIONAL DE OPERADORES DE RESIDUOS PERIGOSOS 

Art. 66. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer base de seu 
gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadoras de Resíduos Perigosos. 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas referidas no caput deverão indicar responsâtel técnico peto 
gerenciamento dos resíduos perigosos, devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no 
cadastro. 

Art. 69. O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - ISAMA será 
nasponseteI por coordenar o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos, que será implantado de 

naies autoridades federais, estaduais e municipais. 

4,-,maidade e a publicidadedo cadastro 

§ 22 O IBAMA deterá promover a integração do Cadastra Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos 
com o Cadastro Técnico Federal de Abadastes Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais e com o SINIR. 

Art, 70. O Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos será composto com base nas 
informações constantes nos Planos de Geranciamento de Resíduos Perigosos, no relatório especifico anual do 
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, 
bem como nas informações sobre a quantidade, a natureza e a destinação temporária ou final dos residias sob 
responsabilidade da respectiva pessoa jurídica, entre outras fontes. 

TITULO VIII 

DO SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO DOS RESIDUOS SÓLIDOS • SINS 

Art, 71, Pica instituído o Sistema Nacional de Intonações Sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos - SINIR, 
sob a coordenação e articulação do Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de: 

- coletas e sistematizar dados relativas à prestação dos serviços públicos e privados de gestão e 
gerenciamento de resíduos sólidos, inclusive dos sistemas de logística resersa implantados; 

II - promane( o adequado ordenamento para a geração, ammzenamento, sistematização, 
compartilhamento, acesso e disseminação das dados e informações de que trata o Inciso l; 

III - classificar os dados e informações de acordo com a sua importância e confidencialidade, em 
conformidade com a legislação vigente; 

IV - disponibIlizar estatísticas, indicadores e outras informações 'cimentes, inclusite visando à 
caracterização da demanda e da obsta de sereços públicos de gestão e gerenclamento de resíduos sólidos; 

V - permitir e facilitar o monitoramento, a fiscalização e a avaliação da eficiência da gestão e 
gerenciamento de resíduos sólidos nos ditemos niteis, inclusive dos sistemas de logística tmersa implantados; 

VI- possibilitar a avaliação dos resultados, dos impactos e o acompanhamento das metas dos planos e 
das ações de gestão e gmenciamento de resíduos sólidos nas ditersos nitreis, Inclusive dos sistemas de 
logistica retersa implantados; 

VII - informar a sociedade sobre as atividades realizadas na implementação da Politica Nacional de 
Resíduos Sólidos; 

VIII - disponibillzar periodicamente á sociedade o diagnóstico da situação dos resíduos sólidos no Pais, 
por meio do Inventário Nacional de Resíduos Sólidos; e 

IX- agregar as inamações sob a esfera de competência da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Parágrafo único. O SINIR deterá ser implementado no prazo máximo de dois anos, contados da 
publicação deste Decreto. 

Art. 72. O SINIR será estruturado de modo a conter as informações fornecidas: 

1-pelo Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos; 

li -pelo   Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente P.:tu:Moras ou Utilizadoras; RecZci 
Ambientais; 	 c 3 

III - pelo Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental;  

3 
- pelos órgãos públicos competentes para a elaboração dos planos de resíduos sólid 

14 da Lei ri°  12.305, de 2010; 

V - pelos demais sistemas de informações que compõem o Sistema Nacional delnform 
Ambiente - SINIMA; e 

VI • pelo Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico - SINISA, no ttitit 
sertiços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. 
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Art. 73. A implementação do SIN1R dar-se-á mediante: 

I - articulação com o SINISAA e com o Sistema Nacional de Informações de Recursos Hidricos - SNIRN: 

- articulação com os órgãos integrantes do SfSNAMA, para interoperabiliciade entre os dnemos sistemas 
de informaçáo existentes e para o estabelecimento de padrões e ontologias para as unidades de informação 
componentes do SNIR; 

III - integração ao SINISA no tocante aos serviços públicos de limpeza urbana emanei° de resíduos 
sólidos urbanos; e 

fV - sistematização de dados, disponibilização de estatísticas e indicadores referentes á gestão e 
gerenciamento de resíduos sólidos. 

Art. 74. O Ministério do Meio Ambiente apoiara os Estados, o Distrito Fedes MuniciMos e os respectivos 
órgãos executores do SISNAMA na organização dOnformações, no desernolamento dos instrumentos e no 
financiamento das açõesuoltadas à implantação e manutenção do SINIR. 

§ 19 O Ministério do Meio Ambiente, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, de forma conjunta, 
organizarão e manterão a infraestrutura necessária para receber, analisar, classificar, sistematizar, consolidar e 
divulgar dados e informações qualitativas e quantitativas sobre a gestão de residuas sólidos. 

§ 22 Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão anualmente ao SINIR as informações 
necessárias sobre os residuos sólidos sob sua esfera de competência. 

§ 39 Os planos de gestão de TeS/CitlOS sólidos deverão ser disponibilizados pelos respectivos responsáveis 
no SINIEL 

Art. 75. A coleta e sistematização de dados, a disponibilização de estatísticas e indicadores, o 
monitoramento e a avaliação da eficiência da prestação dos seniiços públicos de limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos serão realizados na âmbito do SIMSA, nos termos do art. 53 da Lei ri9 11.445, de 2007.  

§ 19 O SINIR utilizara as informações do SINISA referentes às abadadas prenstas no caput. 

§ 29 O Ministério do Meio Ambiente e o Ministério das Cidades destra° adotar as medidas necessárias 
para assegurar a integração entre o SINIR e o SINISA. 

Art. 76. Os dados, informações, relatórios, estudos, inventários e instrumentos equivalentes que se 
refiram á regulação ou à fiscalização dos serviços relacionados à gestão dos resíduos sólidos, bem como aos 
direitos e deveras dos usuários e operadores, serão disponibilizados pelo SINIR na rede mundial de 
coMputadores. 

§19 A publicidade das informações &migadas por meio do SINIR observará o sigilocomercial, industrial, 
financeiro ou de qualquer outro tipo protegido por lei. 

§ 22 As pessoas fisicas e jurídicas que fornecerem informações de caráter sigiloso aos órgãos e 
entidades da administração pública deverão indicar essa circunstância, de forma expressa e fundamentada, a fim 

de que seja resguardado o sigilo a que se refere o § 12, 

TITULO IX 

DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA GESTÃO DOS RESIDUOS SÓLIDOS 

Art. 77. A educação ambiental na gestão dos resíduos sólidos é parte integrante da Política Nacional de 
Residuos Sólidos e tem corno objetiso o aprimoramento do conhecimento, dos valores, dos comportamentos e 
do estilo de vida relacionados com a gestão e o gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos. 

• • -- 	 nestãO dos nssIduos sólidos obedecera ás diretrizes gerais fixadas na Lei  

objetivo previsto no caput: 

I - incentivar atividades de caráter educativo e pedagógico, era colaboração com entidades do Setor 

empresarial e da sociedade civil organizada; 

II - promover a articulação da educação ambiental na gestão dos resíduos sólidos com a Política Nacional 
de Educação Ambiental; 

III - ratar ações educativas voltadas aos fabricantes, importadores, comerciantes e distribuidores, com 
enfoque diferenciado para os agentes envolvidos direta e indiretamente com os sistemas de coleta seletiva e 
logística reversa; 

- desenvoher ações educativos voltadas h conscientização dos consumidores com relação ao consumo 

sustentável e ás suas responsabilidades no âmbito da responsabilidade compartilhada de que trata a Lei n° 
12.305, de 2010f 

V - apoiar as pesquisas realizadas por órgãos oficiais, pelas universidades, por organizações não 
governamentais e por setores empresariais, bem como a elaboração de estudos, a coleta de dados e de 
informações sobre o comportamento do consumidor brasileiro; 

VI - elaborar e implementar planos de produção e consumo sustentável; 

VII - promover a capacitação dos gestores públicos para que atuem como multiplicadores nos diversos 
aspectos da gestão integrada dos resíduos sólidos; e 

VIII - divulgar os conceitos relacionados cora a coleta seletiva, com a logística reversa, com o consumo 
consciente e com a minlmização da geração de resíduos sólidos. 

§ 39  As ações de educação ambiental preastas neste artigo não excluem as responsabilidades dos 
fornecedores referentes ao dever de informar o consumidor para o cumprimento dos sistemas de logística reversa 
e coleta seletiva instituídos. 

TITULO X 

DAS CONDIÇÕES DE ACESSO A RECURSOS 

Art. 78. A elaboração dos planos de resíduos sólidos previstos no art. 45 écondição, nos termos do art. 
55 da Lei n° 12.305 de 2010  para que os Estados, 0 Distrito Federal e os Municípios tenham acesso a recursos 
da União ou por ela controlados, bem como para que sejam beneficiados porincentisos ou financiamentos de 
entidades federais de crédito ou fomento destinados, no ámbfto de suas respectivas competências: 

(;) -11 4 	Z a. 	8 O 
Parágrafo único. O acesso aos recursos mencionados no caput fica condicionado à compriação 	7 

regularidade riscar perante a União. 	 5'
t 

3 Ità O 
O 	O ka 3 
2, 54  R" — 	• 

9 

II - ao Distrito Federal e aos Municípios que: 

a) optarem por soluçães consorciadas intennunicipais para a gestão dos resíduos sálidosrinchida 
elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária citas pla 
microrregionais de residuos sólidos referidos no art. 16 da Lei n° 12.305, de 2010;  ou 

•-•- 	 agrtininaCãO de cooperativas ou Outformas de associação de 

- a empreendimentos e serviços relacionados à gestão de resíduos sólidos; ou 

ff - é limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. 

Art. 79. A União e os órgãos ou entidades a ela vinculados darão prioridade no acesso a 
mencionados no art. 78: 

I- aos Estados que Institulrem microrregiões, consoante o §22  do art. 25 da Constituição, 
organização, o planejamento e a execução das ações a cargo de Municípios limítrofes na gestão 
sólidos; 
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III - aos consórcios públicos, constituídos na forma da Lei n9  11.105, de 2005  

§ 12 Os critérios de prioridade no acesso aos recursos ~atos no caput não excluem outros critérios 
definidos em programas especificas instituídos pelo Poder Público Federal: 

§ 22 Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e os consórcios públicos demão atender às seguintes 
condições, entre outras estabelecidas na legislação urgente, para serem beneficiados com a prioridade no 
acesso aos recursos praxista do caput. 

I - adotar, de forma efetiva, soluções regionalizadas para a organização, planejamento e execução das 
ações na gestão dos resíduos sólidos, no que concerne aos incisos t, li, alínea a", e III do capub e 

li - manter os dadas e informações atualizadas no SINS, o que serà Comprovado mediante a apresentação 
de certidão de regularidade emitida pelo órgão coordenador do relendo sistema, 

itruLo x 

Dos trqs -mumEnrros ECONÓMICOS 

Art. 80. As iniciativas previstas no art. 42 da Lei n° 12.305, de 2010,  serão fomentadas por meio das 
seguintes medidas indutoras: 

I - incentivas fiscais, financeiros e crediticios; 

II - cessão de terrenos públicos; 

Ia - destinação dos resíduos reciclawis descartados pelos órgãos e entidadesda administração pública 

federal às associações e cooperathes dos catadores de materiais recicláreis, nos termos do Decreto  n2 5.940 
de 25 de outubro de 2005  

N - subam. ções econômicas; 

V - fixação de critérios, metas, e outros dispositivos complementares de sustentabilidade ambiental para 
as aquisições e contratações públicas; 

VI - pagamento por seniços arnbientais, nos termos definidos na legislação; e 

VII - apoio à elaboração de projetos no âmbito do Mecanismo de Desernehrmento Limpo - Ma. ou 
quaisquer outras mecanismos decorrentes da Començáo Quadro de Mudança do Clima das Nações Unidas. 

Parágrafo único. O Poder Público poderá estabelecer outras medidas indutoras além das areastes no 
caput 

Art. 81. As instituições financeiras federais poderão também criar linhas especiais de financiamento para: 

I- cooperathes ou outras formas de associação de catadores de materireutilizàeis e recicláreis, com o 
objetivo de aquisição de máquinas equipamentos utilizados na gestão de resíduos sólidos; 

II - anuidades destinadas à reciclagem e ao reaproreitamento de resíduos sólidos, bem corno anuidades de 
inovação e desemohimento relativas ao gerenciamento de resíduos sólidos; e 

III - atendimento a projetos de imestimentos em gerenciamento de residuais sólidos. 

1171.11.0 )31 

DAS DISPOSIÇÓES FINAIS 

Art. 82. Para efeitos do inciso I do art. 47 da Lei n° 12.305, de 2010  o deslocamento de material do leito 
de corpos d'água por meio de dragagem não se considera lançamento, doendo ser objeto de licenciamento ou 
autorização do órgão ambiental competente. 

Art Et3 Chata decretada emergência sanitária, poderá ser realizadacr queima .dereskluos a céu aberto. 

Art. 84. O art. 62 do Decreto n2 6.514, de 22 de julho de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

*Art. 62. 	  

IX • lançar resíduos solidas ou rejeitas em praias, no mar ou quaisquer recursos 
Moncos; 

X • lançar resíduos sólidos ou refeitos In nalura a céu aberto, excetuados os 
resíduos de mineração; 

)0 • queimar resíduos sólidos ou rejeitas a céu aberto ou emrecipientes. Instalações 
e equipamentos não licenciados para a anuidade; 

XII - descumárir obrigação preuista no sistema de logística reversa implantado nos 

termos dá Lei n2 12.305, de 2010, consoante as responsabilidades especificas 
estabelecidas para o referido sistema; 

)211- deixar de segregar resíduos sólidos na forma estabelecida para a coleta seletiva, 
quando a referida coleta for instituída pelo titular do serviço público de limpeza urbana 
e manejo de resíduos sólidos; 

XN - destinar resíduos sólidos urbanos à recuperação energética em 

desconformidade com o § 12 do art. g da Lei n2 12.305, de 2010, e respectho 
regulamento; 

XV - deixar de manter atualizadas e disponiveis ao órgão municipal competente e a 
outras autoridades informações completas sobre a realização das ações do sistema 
de logística reversa sobre sua responsabilidade; 

XVI - não manter atualizadas e disponneis ao órgão municipal competente, ao órgão 
licenciador do SISNAMA e a outras autoridades, informações completas sobre a 
Implementação e a operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos sólidos 
sob sua responsabilidade; e 

XVII - deixar de atender ás regras sobre registro, gerenciamento e informação 

previstos no § 29 do art. 39 da Lei n2 12.305, de 2010. 

§ 19 As multas de que tratam os incisos 1 a X deste artigo serão aplicadas após 
laudo de constatação. 

§ 22 Os consumidores que descumprirem as respectnes obrigações previstas nos 
sistemas de logística reversa e de coleta seletiva estarão sujeitos e penalidade de ZI 
advertência. a 

a.  n  
g 39 Na caso de reincidência no cometimento dareraçao prevista no § 2, poderá ser 5 ):, 
aplicada a penalidade de muita, no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) a R$ 500,00a 
(quinhentos reais). 

§ se A multa simples a que se refere o § %pode ser comedida em serviços 
preservação. Melhoria e recuperaçãda qualidade do meio ambiente. 

9 
f g Não estão compreendidas na infração do inciso IX as athiciades de - n  
deslocamento de material do leito de corpos d'água por meio de dragagem, is fo.  
devidamente licenciado ou aprovado. 

s 69 As bacias de decantação de resíduos ou rejeitas industriais ou de mineração, a  
dmidamente licenciadas pelo órgão competente do SSNAMA, não são consideradas 
corpos hidricos para efeitos do disposto no inciso IX (CR) M
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'Art. 71-A.  Importar resíduos sólidos perigosos e rejeitas, bem como os resíduos 
sólidos cujas características causem dano ao meio ambiente, à saúde pública e 
animal e á sanidade vagetal, ainda que para tratamento, reforma, reuso, reutilização 
ou recuperação: 

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais)? 

NR) 

Art. 86. Este Decreto entra em Vgor na data de sua publicação. 

Brasflia, 23 de dezembro de 2010; 1892 da Independancre e 1228 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 
Guiai° Mantege 
Wagner Gonçalves Rosa! 
Miguel Jorge 
Márcio Pereira Zimmennann 
Marcia Helena Carvalho Lopes 
Izabella Mônica Vieira Teixeira 
Márcio Fortes de Almeida 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.2010 - Edição extra 
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n° 12.300, de 16/0312006 ( Lei 12300 / 6 ) 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DD ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Doctnnentação e Informação 

Folha rit_oact_do proc. 
Njfij  r/27 -8ii cle 204 

Ma 	 ra 
Técnico AdrÇ $Ç VO.RF 10.940 

,* 12.300, de 16/03/2006 

da Norma 9 Diário Oficial 

a Política Estadual de Resíduos Sólidos e define princípios e diretrims 

- Autor 	 prornid9ção 

52005  - Arnaldo Jardim, Donisme Braga, Eli Conta  
Jorge Canso, Luis Carlos Gondim, 	Executivo 

o Morando, Rodolfo Costa e Silva 

Repubhcação 
[17/03/2006, p. 1/4 

tvo ção expressa 
mentaçõ es- 
tcreto n° 54.645 de 05/08/2009 
tgu]amenta dispositivos da Lei n° 12.300 de 2006,  que institui a 

>Bica Estadual de Resíduos Sólidos, e altera o inciso I do artigo 74 do Regulamento 
Lei n°997. de 1976,aprovado pelo Decreto n° 8.468. de 1976  (DOE-I 

3/08/2009, p. 4) 

Jatas- 

coreto ri° 60.520 de 05/06/2014 
stitui o Sistema Estadual de Gerencianento Online de Resíduos Sólidos - SIGOR 
)0E4 06/06/2014, p. 1) 
riu' 15 303 de 12/01/2014 
stitui o Programa Estadual de Incentivo ao uso de matérias-primas e insumos 
crivados de materiais reciclados provenientes da indústria petroquímica. (DAL 
4,014, p. 6) 
tecreto n° 59.260 de 05/06/2013  
ignita o Programa Estadual de apoio financeiro a ações ambientais, denominado 
:rédito Ambiental Paulista (DOE-! 06/06/2013, p. 1) 
keret, n°57.817 de 28/02/2012  
astitui, sob coordenação da Secretaria do Meio Ambiente, o Programa estadual de 

mpiernentaçãO de projetos de resíduos sólidos (DOE-I 29/02/2012, p. 1) 
»ereto n°55 565 de 15/03/2010  
)ispõe sobre a prestação de serviços públicos de caneamanto básico relativos à 
impera urbana e ao manejo de resíduos sólidos urbanos no Estado de São Paulo 
DOE-.1 16/03/2010, p. 1) 

Ai Complementar n° 1.025 de 07/12/2007  
transforma a Comissão de Serviços Públicos de Energia - CSPE emAgência 
Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP, dispõe 
;obre os sentas púbicos de sanearrento básico e de gás canalizado no Estado (DOE-
[08/12/2007, p. 1/5) 

atadores--  
10 AMBIENTE / PRESERVAÇÃO AMBIE•ITAL / RESÍDUO SOLIDO / LIXO DOMÉSTICO / LIXO INDUSTRIA 
tal.sp.gmbrinormaiimpressaorlicP617788ivarimp=true 	 1/2 
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LEI N° 12.300, DE 16 DE MARÇO DE 2006. 

(Projeto de lei n°326/2005, do Deputado Arnaldo Jardim - PPS e outros ) 

Instituía Política Estadual de Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO I 

Da Política Estadual De Resíduos Sólidos 

CAPÍTULO I 

Dos Princípios e Objetivos 

Artigo 1° - Esta lei institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e define princípios e 
diretrizes, objetivos, instrumentos para a gestão integrada e compartilhada de resíduos 
sólidos, com vistas à prevenção e ao controle da poluição, à proteção e à recuperação da 
qualidade do meio ambiente, e à promoção da saúde pública, assegurando o uso adequado 
dos recursos ambientais no Estado de São Paulo. 
Artigo 20  - São princípios da Política Estadual de Resíduos Sólidos: 
I - a visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos que leve em consideração as variáveis 
ambientais, sociais, culturais, econômicas, tecnológicas e de saúde pública; 
II - a gestão integrada e compartilhada dos resíduos sólidos por meio da articulação entre 
Poder Público, iniciativa privada e demais segmentos da sociedade civil; 
III - a cooperação interinstitucional com os órgãos da União e dos Municípios, bem como entre 
secretarias, órgãos e agências estaduais; 

- a promoção de padrões sustentáveis de produção e consumo; 
V - a prevenção da poluição mediante práticas que promovam a redução ou eliminação de 
resíduos na fonte geradora; 
VI - a mlnimização dos resíduos por meio de incentivos às práticas ambientalmente 
adequadas de reutilização, reciclagem, redução e recuperação; 
VII - a garantia da sociedade ao direito à informação, pelo gerador, sobre o potencial de 
degradação ambiental dos produtos e o impacto na saúde pithca; 
VIII- o acesso da sociedade à educação ambiental; 
IX - a adoção do Ondeio do poluidorpagador, 
X - a responsabilidade dos produtores ou importadores de matérias-primas, de produtos 
intermediários ou acabados, transportadores, distribuidores, comerciantes, consumidores, 
catadores, coletores, administradores e proprietários de área de uso público e coletivo e 
operadores de resíduos sólidos em qualquer das fases de seu gerenciamento; 
XI - a atuação em consonância com as nolitiras PCiatinaie do. ••••-•-••- - - ••• • • 

Artigo 3° - São objetivos da Política Estadual de Resíduos Sólidos: 
I - o uso sustentável, racional e eficiente dos recursos naturais; 
II - a preservação e a melhoria da qualidade do meio ambiente, da saúde pública e a 
recuperação das áreas degradadas por resíduos sólidos; 
III - reduzir a quantidade e a nocividade dos resíduos sólidos, evitar os problemas ambientais e 
de saúde pública por eles gerados e erradicar os "hirtes", "aterros controlados" , "bota-foras" 
e demais destinações inadequadas; 

- promover a inclusão social de catadores, nos serviços de coleta seletiva; 
V - erradicar o trabalho infantil em resíduos sólidos promovendo a sua integração social e de 
sua famfiia; 
VI - incentivar a cooperação interrnuNcipal, estimulando a busca de soluções consorciadas e 
a solução coriunta dos problemas de gestão de resíduos de todas as origens; 
VII - fomentar a implantação do sistema de coleta seletiva nos Municípios. 
Parágrafo único - Para alcançar os objetivos colimados, caberá ao Poder Público, em 

parceria com a iniciativa privada: 
1. articular, estimular e assegurar as ações de eliminação, redução, reutilização, reciclagem, 
recuperação, coleta, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos sólidos; 
2. incentivar a pesquisa, o desenvolvimento, a adoção e a divulgação de novas tecnologias de 
reciclagem, tratamento e disposição final de resíduos sólidos, inclusive de prevenção à 
poluição; 
3. incentivar a informação sobre o perfil e o impacto ambiental de produtos através da 
autodeclaração na rotulagem, análise de ciclo de vida e certificação ambiental; 
4. promover ações direcionadas à criação de mercados locais e regionais para os materiais 
recicláveis e reciclados; 
5. incentivar ações que visem ao uso racional de embalagens; 
6. instituir linhas de crédito e financiamento para a elaboração e implantação de Planos de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos; 
7. instituir programas específicos de incentivo para a implantação de sistemas 
ambientalmente adequados de tratamento e disposição final de resíduos sólidos; 
8. promove( a implantação, em parceria com os Municípios, instituições de ensino e pesquisa 
e organizações não-governamentais, de programa estadual de capacitação de recursos 
humanos com atuação na área de resíduos sólidos; 
9. incentivar a criação e o desenvolvimento de cooperativas e associações de catadoresge O í 
materiais recicláveis que realizam a goleia e a separação, o beneficiamento 	o 
reaproveitamento de resíduos sólidos reutilizáveis ou recicláveis; 	 ot n 

o 
10. promover ações que conscientizem e disciplinem os cidadãos para o adequado us 
sistema de coleta de resíduos sólidos urbanos; 
11. assegurar a regularidade, continuidade e universalidade nos sistemas de c 	\ PE 

transporte, tratamento e disposição de resíduos sólidos urbanos; 
12. criar incentivos aos Municípios que se dispuserem a implantar, ou a permitir 
implantação, em seus territórios, de instalações licenciadas para tratamento e disposição 
de resIduos sólidos, oriundos de quaisquer outros Municípios; 
13. implantar Sistema Declaratório Anual para o controle da geração, estocagem, transpote e 
destinação final de resíduos industriais; 	 o 

14. promover e exigir a recuperação das áreas degradadas ou contaminadas por 
gerenciamento inadequado dos resíduos sólidos mediante procedimentos específicos fixados 
em regulamento; M
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pedculosidade possíveis, dos materiais e substancias, antes de descartá-los no meio 
ambiente; 
N - gestão compartilhada de resíduos sólidos: a maneira de conceber, implementar e 
gerenciar sistemas de resíduos, com a participação dos setores da sociedade com a 
perspectiva do desenvolvimento sustentável; 
V - gestão integrada de resíduos sólidos: a maneira de conceber ?  Implementar, administrar os 
resíduos sólidos considerando uma ampla participação das áreas de governo responsáveis 
no âmbito estadual e municipal; 
VI - unidades receptoras de resíduos: as instalações licenciadas pelas autoridades ambientais 
para a recepção, segregação, reciclagem, armazenamento para futura reutilização, tratamento 
ou destinação final de resíduos; 

- aterro sanitário: local utilizado para disposição final de resíduos urbanos, onde são 
aplicados critérios de engenharia e normas operacionais especiais para confinar esses 
resíduos com segurança, do ponto de vista de controle da poluição ambiental e proteção à 
saúde pública; 
VIII - aterro industrial: técnica de disposição final de resíduos sólidos perigosos ou não 
perigosos, que utiliza principios especificos de engenharia para seu seguro confinamento, 
sem causar danos ou riscos à saúde pública e à segurança, e que evita a contaminação de 
águas superficiais, pluviais e subterrâneas, e minimiza os impactos ambientais; 
IX - área contaminada: área, terreno, local, instala-ção, edificação ou benfeitoria que contém 
quantidades ou concentrações de matéria em condições que causem ou possam causar 
danos à saúde humana, ao meio ambiente e a outro bem a proteger; 
X - área degradada: área, terreno, local, instalação, edificação ou benfeitoria que por ação 
humana teve as suas caracteristicas ambientais deterioradas; 
XI- remediação de área contaminada: adoção de medidas para a ~inação ou redução dos 
riscos em nlveis aceitáveis para o uso declarado; 
XII - co-processamento de resíduos em fomos de produção de clInquer: técnica de utilização 
de resíduos sólidos industriais a partir do seu processamento como substituto parcial de 
matéria-prima ou combustível, no sistema forno de produção de clinquer, na fabricação do 
cimento; 
XIII - reciclagem: prática ou técnica na qual os resíduos podem ser usados com a necessidade 
de tratamento para alterar as suas características flsico-quimicas; 
XW - unidades geradoras: as instalações que por processo de transformação de matéria-
prima, produzam resíduos sólidos de qualquer natureza; 
XV - aterro de resíduos da construção civil e de resíduos inertes: área onde são empregadeZ 
técnicas de disposição de resíduos da construção civil classe A, conforme classlycaçãe 
especifica, e resíduos inertes no solo, visando à reservação de materiais segregai, 0 . 	or 

z 
forma a possibilitar o uso futuro dos materiais e/ou futura utilização da área, ce 
princípios de engenharia para confiná-los ao menor volume possível, sem causar is,.• 
saúde pública e ao meio ambiente; 
XVI - resíduos perigosos: aqueles que em função de suas propriedades químicas, 
biológicas, possam apresentar riscos à saúde pública ou à qualidade do meio ambie 
XVII - reutilização: prática ou técnica na qual os resíduos podem ser usados na form 
se encontram sem necessidade de tratamento para alterar as suas caractensfic 
químicas; 
XVIII - deposição inadequada de resíduos: todas as formas de depositar, deslearrega 
enterrar, infiltrar ou acumular resíduos sólidos sem medidas que assegurem a efetiva frroteçã 
ao meio ambiente e à saúde publica; 

CAPITULO II 

DOS INSTRUMENTOS 

Artigo 4° - São Instrumentos da Politica Estadual de Resíduos Sólidos: 
- o planejamento integrado e compartilhado do gerenciamento dos resíduos sólidos; 

II - os Planos Estadual e Regionais de Gerenciamento de Resíduos Sólidos; 
III- os Planos dos Geradores; 
N - o Inventário Estadual de Resíduos Sólidos; 
V - o Sistema Declaratório Anual de Resíduos Sólidos; 
VI - o termo de compromisso e termo de ajustamento de conduta; 
VII - os acordos voluntários ou propostos pelo Governo, por setores da economia; 
VIII- o licenciamento, a fiscalização e as penalidades; 
EX - o monitoramento dos indicadores da qualidade ambiental; 
X - o aporte de recursos orçamentários e outros, destinados prioritariamente às práticas de 
prevenção da poluição, à minimimção dos resíduos gerados e à recuperação de áreas 
degradadas e remediação de áreas contaminadas por resíduos sólidos; 
XI - os incentivos fiscais, tributários e creditícios que estimulem as práticas de prevenção da 
poluição e de minimização dos resíduos gerados e a recuperação de áreas degradadas e 
remediação de áreas contaminadas por resíduos sólidos; 
XII - as medidas fiscais, tributárias, creditícias e administrativas que inibam ou restrinjam a 
produção de bens e a prestação de serviços com maior impacto ambiental; 
XIII - os incentivos à gestão regionalizada dos resíduos sólidos; 
XIV - as linhas de financiamento de fundos estaduais; 
XV - a divdgação de dados e informações incluindo os programas, as metas, os indicadores 
e os relatórios ambientais; 
XVI - a disseminação de informações sobre as técnicas de prevenção da poluição, de 
minimização, de tratamento e destinação final de resíduos; 
XVII - a educação ambiental; 
XVIII - a gradação de metas, em conjunto com os setores produtivos, visando à redução na 
fonte e à reciclagem de resíduos que causem riscos à saúde pública e ao meio ambiente; 
XIX - o incentivo à certificação ambiental de produtos; 
XX - o incentivo à autodeclaração ambiental na rotulagem dos produtos; 
XXI - o incentivo às auditorias ambientais; 
XXII - o incentivo ao seguro ambiental; 
XXIII - o incentivo mediante programas específicos para a implantação de unidades de coleta, 
triagem, beneficiamento e reciclagem de resíduos; 
XXIV - o incentivo ao uso de resíduos e materiais reciclados como matéria-prima; 
XXV - o incentivo a pesquisa e a Implementação de processos que utilizem as tecnologias 
limpas. 

CAPITULO III 

Das Definições 

Artigo 5°- Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - resíduos sólidos: os materiais decorrentes de atividades humanas em sociedade, e que se 
apresentam nos estados sólido ou semi-sólido, como liquidas não passíveis de tratamento 
como efluentes, ou ainda os gases contidos; 

nnfi eirAn nu rr4i rn na finta • a utilizarão de processos, práticas, materiais, 
rancentoreareta 
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projetadas, licenciadas, implantadas e operadas em conformidade com a legislação em vigor, 
devendo a movimentação de resíduos ser monitorada por meio de registros 'estreáveis, de 
acordo com o projeto previamente aprovado pelos órgãos previstos em lei ou regulamentação 
específica. 
Artigo 10 - As unidades receptoras de resíduos de caráter regional e de uso intermunicipal 

terão prioridade na obtenção de financiamentos pelos organismos oficiais de fomento. 
Artigo 11 -vetado. 
Artigo 12 - Os governos estadual e municipais, consideradas as suas particularidades, 
deverão incentivar e promover ações que visem a reduzir a poluição difusa por resíduos 
sólidos. 
Artigo 13 - A gestão dos resíduos sólidos urbanos será feita pelos Municípios, de forma, 
preferencialmente, integrada e regionalizada, com a cooperação do Estado e participação 
dos organismos da sociedade civil, tendo em vista a ~ma eficiência e a adequada 
proteção ambiental e a saúde pública. 
Parágrafo ú n ico - Nas regiões metropolitanas, as soluções para gestão dos resíduos sólidos 

deverão seguir o plano metropolitano de resíduos sólidos com participação do Estado, 
Municípios e da sociedade civil. 
Artigo 14- São proibidas as seguintes formas de destinação e utilização de resíduos sólidos: 
- lançamento "in natura" a céu aberto; 

II - deposição inadequada no solo; 
III -queima a céu aberto; 
rv - deposição em arcas sob regime de proteção especial e áreas sujeitas a inundação; 
V - lançamentos em sistemas de redes de drenagem de águas pluviais, de esgotos, de 
eletricidade, de telecomunicações e assemelhados; 
VI - infiltração no solo sem tratamento prévio e projeto aprovado pelo órgão de controle 
ambiental estadual competente; 
VII - utilização para alimentação animal, em desacordo com a legislação vigente; 
VIII - utilização para alimentação humana; 
IX - encaminhamento de resíduos de serviços de saúde para disposição final em aterros, sem 
submetê-los previamente a tratamento especifico, que neutralize sua periculosidade. 
§ 1° - Em situações excepcionais de emergência sanitária e fitossanitária, os órgãos da 
saúde e de controle ambiental competentes poderão autorizar a queima de resíduos a céu 
aberto ou outra forma de tratamento que utilize tecnologia alternativa. 
§ 2° -vetado. 
Artigo 15 - vetado. 
Artigo 16 - Os responsáveis pela degradação ou contaminação de áreas em decorrência de n z  
suas atividades econômicas, de acidentes ambientais ou pela disposição de resíduos 	 2. 
deverão promover a sua recuperação ou remediação em conformidade com procedirRegtos; zie 
especi fitos, estabelecidos em regulamento. 	 o  

• 	•-• 

Artigo 17 - A importação, a exportação e o transporte interestadual de resíduos, no 	
o 

dependerão de prévia autorização dos órgãos ambientais competentes. 
Parágrafo único - Os resíduos sólidos gerados no Estado somente poderão ser e 
para outros Estados da Federação, mediante prévia aprovação do órgão ambi 
Estado receptor. 
Artigo 18 - A Administração Pública optará, preferencialmente, nas suas com 
contratações, pela aquisição de produtos de reduzido impacto ambiental, que sejant (tão-
perigosos, recicláveis e reciclados, devendo especificar essas características na destrição 
do objeto das licitações, observadas as formalidades legais. o 

CAPITULO II 

Artigo 6° - Nos termos desta lei, os reskiuos sólidos enquadrar-se-ão nas seguintes 
categorias: 
I - resíduos urbanos: os provenientes de residências, estabelecimentos comerciais e 
prestadores de serviços, da varrição, de podas e da limpeza de vias, logradouros públicos e 
sistemas de drenagem urbana passíveis de contrafação ou delegação a particular, nos termos 
de lei municipal; 
II - resíduos industriais: os provenientes de atividades de pesquisa e de transformação de 
matérias-primas e substâncias orgânicas ou inorgânicas em novos produtos, por processos 
específicos, bem como os provenientes das atividades de mineração e extração, de 
montagem e manipulação de produtos acabados e aqueles gerados em áreas de utilidade, 
apoio, depósito e de administração das indústrias e similares, inclusive resíduos provenientes 
de Estações de Tratamento de Água - ETAs e Estações de Tratamento de Esgosto - ETEs; 
III - resíduos de serviços de saúde: os provenientes de qualquer unidade que execute 
atividades de natureza médico-assistencial humana ou animal; os provenientes de centros de 
pesquisa, desenvolvimento ou experimentação na área de farmacologia e saúde; 
medicamentos e imunoterápicos vencidos ou deteriorados; os provenientes de necrotérios, 
funerárias e serviços de medicina legal; e os provenientes de barreiras sanitárias; 
IV - resíduos de atividades rurais: os provenientes da atividade agropecuária, inclusive os 
resíduos dos insumos utilizados; 
V - resíduos provenientes de portos, aeroportos, terminais rodoviários, e ferroviários, postos 
de fronteira e estruturas similares: os resíduos sólidos de qualquer natureza provenientes de 
embarcação, aeronave ou meios de transporte terrestre, incluindo os produzidos nas 
atividades de operação e manutenção, os associados às cargas e aqueles gerados nas 
instalações físicas ou áreas desses locais; 
VI - resíduos da construção civil - os provenientes de construções, reformas, reparos e 
demolições de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de 
terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, 
resinas, colas, tintas, madeiras, compensados, forros e argamassas, gesso, telhas, pavimento 
asfáltico, vidros, plásticos, tubulações e fiação elétrica, comumente chamados de entulhos de 
obras, caliça ou metralha. 
Parágrafo único - Os resíduos gerados nas operações de emergência ambiental, em 

acidentes dentro ou fora das unidades geradoras ou receptoras de resíduo, nas operações de 
remediação de áreas contaminadas e os materiais gerados nas operações de escavação e 
dragagem deverão ser previamente caracterizados e, em seguida encaminhados para 
destinação adequada, 
Artigo 7° - Os resíduos sólidos que, por suas características exijam ou possam exigir 

sistemas especiais para acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento ou 
desfinação final, de forma a evitar danos ao meio ambiente e â saúde pública, serão definidos 
pelos órgãos estaduais competentes. 

TITULO ii 

Da Gestão dos Resíduos Sólidos 

CAPITULO 

Das Disposições Preliminares 

Artigo 8° - As unidades geradoras e receptoras de resíduos deverão ser projetadas, 
Implantadas e operadas em conformidade com a legislação e com a regulamentação 

pertinente, devendo ser monitoradas de acordo com projeto previamente aprovado pelo órgão M
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Dos Planos De Gerenclamento De Resíduos Sólidos conforme último censo, poderão apresentar Planos de Gerenciamento de Resíduos Urbanos 
simplificados, na forma estabelecida em regulamento. 
Artigo 21 - Os gerenciadores de resíduos industriais deverão seguir, na elaboração dos 
respectivos Planos de Gerenciamento, as gradações de metas estabelecidas pelas suas 
associações representativas setoriais e pelo órgão ambiental. 

§ 1° - Para os efeitos deste artigo, entre outros, serão considerados os seguintes setores 
produtivos: 
1. atividade de extração de minerais; 
2. indústria metalúrgica; 
3. indústria de produtos de minerais não-metálicos; 
4. indústria de materiais de transporte; 
5. indústria mecânica; 
6. indústria de madeira, de mobiliário, e de papel, papelão e celulose; 
7. indústria da borracha; 
8. indústria de couros, peles e assemelhados e de calçados; 
9, indústria química e petroquímica; 
10. indústria de produtos farmacêuticos, veterinários e de higiene pessoal; 
11. indústria de produtos afimenticios; 
12. indústria de bebidas e fumo; 
13. indústria têxtil e de vestuário, artefatos de tecidos e de viagem; 
14. indústria da construção; 
15. indústria de produção de materiais plásticos; 
16, indústria de material elétrico, eletrônico e de comunicação; 
17. indústria de embalagens. 
§ 2° - O Plano de Gerenciamento de Resíduos Industriais poderá prever a implantação de 
Bolsas de Resíduos, objetivando o reaproveitamento e o gerenciamento eficiente dos resíduos 
sólidos, conforme definido em regulamento. 
§ 30  - O Plano de Gerenciamento de Resíduos Industriais poderá prever a destinação em 
centrais integradas de tratamento para múltiplos resíduos. 
§ 40  - Os órgãos ambientais competentes poderão, na forma estabelecida em regulamento, 
exigir a apresentação do Plano de Gerenciamento de Resíduos Industriais para efeito de 
aprovação, avaliação e controle. 
Artigo 22 - Os órgãos do meio ambiente e da saúde definirão os estabelecimentos de saúde 
que estão obrigados a apresentar o Plano de Gerenciamento de Resíduos. 
Artigo 23 - vetado. 
Artigo 24 -vetado. 

Artigo 19 - O Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, a ser elaborado pelo 
gerenciador dos resíduos e de acordo com os critérios estabelecidos pelos órgãos de saúde 
e do meio ambiente, constitui documento obrigatoriamente integrante do processo de 
licenciamento das atividades e deve contemplar os aspectos referentes à geração, 
segregação, acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento e disposição 
final, bem como a eliminação dos riscos, a proteção à saúde e ao ambiente, devendo 
contemplar em sua elaboração e implementação: 
1- vetado; 
II - as diretrizes estabelecidas no Plano Estadual de Recursos Hídricos e no Plano Estadual de 
Saneamento, quando houver; 
til - o cronograma de implantação e programa de monitoramento e avaliação das medidas e 
das ações implementadas. 
Parágrafo único - O programa de monitoramento e demais mecanismos de 
acompanhamento das metas dos planos de gerenciamento de resíduos previstos nesta lei 
serão definidos em regulamento. 
Artigo 20 - O Estado apoiará, de modo a ser definido em regulamento, os Municípios que 
gerenciarem os resíduos urbanos em conformidade com Planos de Gerenciamento de 
Resíduos Urbanos. 
§ 1° - Os Planos referidos no "caput" deverão ser apresentados a cada quatro anos e 
contemplar: 
1. a origem, a quantidade e a caracterização dos resíduos gerados, bem como os prazos 
máximos para sua destinação; 
2. a estratégia geral do responsável pela geração, reciclagem, tratamento e disposição dos 
resíduos sólidos, inclusive os provenientes dos serviços de saúde, com vistas à proteção da 
saúde pública e do meio ambiente; 
3. as medidas que conduzam à otimização de recursos, por meio da cooperação entre os 
Municípios, assegurada a participação da sociedade civil, com vistas à implantação de 
soluções conjuntas e ação integrada; 
4. a definição e a descrição de medidas e soluções direcionadas: 
a) ás praticas de prevenção à poluição; 
b) à mi nimização dos resíduos gerados, através da reutilização, reciclagem e recuperação; 
c) à compostagem; 
d)ao tratamento ambientalmente adequado; 
5. os tipos e a setorização da coleta; 
6. a forma de transporte, armazenamento e disposição final; 
7. as ações preventivas e corretivas a serem praticadas no caso de manuseio incorreto ou de 
acidentes; 
À. as áreas para as futuras instalações de recebimento de resíduos, em consonância com os 
Planos Diretores e legislação de uso e ocupação do solo; 
9. o diagnóstico da situação gerencial atual e a proposta institucional para a Mura gestão do 
sistema; 
16. o diagnóstico e as ações sociais, com a avaliação da presença de catadores nos lixões e 
nas ruas das cidades, bem como as altemativas da sua inclusão social; 
11. as fontes de recursos para investimentos, operação do sistema e amortização de 
financiamentos. . 
§ 20 - O horizonte de planejamento do Plano de Gerenciamento de Resíduos Urbanos deve ser 
compatível com o período de implantação dos seus programas e projetos, ser periodicamente 

• 

CAPiTUL0111 

Dos Resíduos Urbanos 

Artigo 25 - Os Municípios são responsáveis pelo planejamento e execução com reg 
e continuidade, dos serviços de limpeza, exercendo a titularidade dos serviços 

a 

respectivos territórios. 
Parágrafo único - A prestação dos serviços mencionados no "capur deverá adeq 
peculiaridades e necessidades definidas pelo Município, nos Planos de Gerencia 
Resíduos Sólidos Urbanos. 
Artigo 26 A taxa de limpeza urbana é o instrumento que pode ser adotado pelos 
para atendimento do custo da implantação e operação dos serviços de limpeza urbana. 
§ 1° - Com vistas à sustentabilidade dos serviços de limpeza urbana, os Municípiosioderã ?à:g  
fixar os critérios de mensuração dos serviços, para efeitos de cobrança da taxa de limpe 

• intlinadOreS: 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
3/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 35



capacitação e educação ambiental; 
N - vetado, 

1. a classificação dos serviços; 
2. a correlação com o consumo de outros serviços públicos; 
3. a quantidade e freqüência dos serviços prestados; 
4. a avaliação histórica e estatÉtica da efetividade de cobrança em cada região geográfica 
homogênea 
5. a autodeclaração do usuário. 
§ 20 - Poderão ser insfituidas taxas e tarifas diferenciadas de serviços especiais, referentes 
aos resíduos que: 
1. contenham substâncias ou componentes potencialmente perigosos à saúde pública e ao 
meio ambiente; 
2. por sua quantidade ou suas caracterIsticas, tornem onerosa a operação do serviço público 
de coleta, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos urbanos. 
Artigo 27 - vetado: 
- vetado; 

II- vetado; 
III - vetado. 
Artigo 28 'Os usuáhos dos sistemas de limpeza urbana deverão acondicionar os resíduos 
para coleta de forma adequada, cabendo-lhes observar as normas municipais que 
estabelecem as regras para a seleção e acondicionamento dos resíduos no próprio local de 
origem, e que indiquem os locais de entrega e coleta. 
§ 1° - Cabe ao Poder Público Municipal, por meio dos órgãos competentes, dar ampla 
publicidade às disposições e aos procedimentos do sistema de linipeza urbana, bem como 
da forma de triagem e seleção, além dos locais de entrega dos resíduos. 
§ 2° - A coleta de resíduos urbanos será feita, preferencialmente, de forma seletiva e com 
inclusão social. 
Artigo 29 - O Estado deve, nos limites de sua competência e atribuições: 
I - promover ações objetivando a que os sistemas de coleta, transporte, tratamentos e 
disposição final de resíduos sólidos sejam estendidos a todos os Municbcrios e atendam aos 
princípios de regularidade, continuidade, universalidade em condições sanitárias de 
segurança; 
II - incentivar a implantação, gradativa nos Municípios da segregação dos resíduos sólidos na 
'origem, visando ao reaproveitamento e à reciclagem; 
III - estimular os Municípios a atingirem a auto-sustentabihdade econômica dos seus sistemas 
de limpeza urbana, mediante orientação para a criação e implantação de mecanismos de 
cobrança e arrecadação compatíveis com a capacidade de pagamento da população; 
IV - fomentar a elaboração de legislação e atos normativos específicos de limpeza urbana nos 
Municípios, em consonância com as políticas estadual e federal; 
V - criar mecanismos que facilitem o uso e a comercialização dos recicláveis e reciclados em 
todas as regiões do Estado; 
VI - incentivar a formação de consórcios entre Municípios com vistas ao tratamento, 
processamergo de resíduos e comerciabzação de materiais recicláveis; 
VII - fomentar parcerias das industrias recicladoras com o Poder Público e a iniciativa privada 
nos programas de coleta seletiva e no apoio à implantação e desenvolvimento de 
associações ou cooperativas de catadores. 
Artigo 30 O Estado adotará critérios de elegibilidade para financiamento de projetos, 
programas e sistemas de resíduos sólidos aos Municípios que contemplem ou estejam de 
acordo com: 
I- as diretrizes e recomendações dos planos regionais e estadual de resíduos sólidos; 

financeira dos empreendimentos através da demonstração dos 

CAPÍTULO IV 

Dos Resíduos Industriais 

Artigo 31 O gerenciamento dos resíduos industriais, especialmente os perigosos, desde a 

geração até a destinação final, será feito de forma a atender os requisitos de proteção 
ambiental e de saúde pública, com base no Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de 
que trata esta lei. 
Artigo 32 - Compete aos geradores de resíduos industriais a responsabilidade pelo seu 
gerenciamento, desde a sua geração até a sua disposição final, incluindo: 
I -a separação e coleta interna dos resíduos, de acordo com suas classes e características; 
II- o acondicionamento, identificação e transporte interno, quando foro caso; 
lfl - a manutenção de áreas para a sua operação e armazenagem; 
TV - a apresentação dos resíduos à coleta externa, quando cabárel, de acordo com as normas 
pertinentes e na forma exigida pelas autoridades competentes; 
V - o transporte, tratamento e destinação dos resíduos, na forma exigida pela legislação 
pertinente. 
Artigo 33 O emprego de resíduos industriais perigosos, mesmo que tratados, reciclados ou 
recuperados para utilização como adubo, matéria-prima ou fonte de energia, bem como suas 
Incorporações em materiais, substâncias ou produtos, dependerá de prévia aprovação dos 
órgãos competentes, mantida, em qualquer caso, a responsabilidade do gerador, 
§ 1° - O fabricante deverá comprovar que o produto resultante da utilização dos resíduos 
referidos no "caput" deste artigo não implicará risco adicional à saúde pública e ao meio 
ambiente. 
§ 20 - É vedada a incorporação de resíduos industriais perigosos em materiais, substâncias 
ou produtos, para fins de diluição de substancias perigosas. 
Artigo 34 - As instalações industriais para o processamento de resíduos são consideradas 
unidades receptoras de resíduos, estando sujeitas às exigências desta lei. 

CAPÍTULO V 

Dos Resíduos Perigosos 

Artigo 35 - Os resíduos perigosos que, por suas características, exijam ou possam exigir 
sistemas especiais para acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento ou 
destinação final, de forma a evitar danos ao meio ambiente e à saúde pública, deverão 
receber tratamento diferenciado durante as operações de segregação, acondicionamento, 
coleta, armazenamento, transporte, tratamento e disposição final. 	 O 
Artigo 36 - O licenciamento, pela autoridade de controle ambiental, de empreenclãnentót 
atividade que gere resíduo perigoso condicionar-se-á à comprovação de capacidaã 
para o seu gerenciamento. 
Artigo 37 - vetado: 	 3 

I - vetado; 	 -C 
II - vetado; 
111-vetado; = 
IV- vetado; 
V - vetado; 

-n 
N o 

VI-vetado. 
Artigo 38 - A coleta e gerenciamento de resíduos perigosos, quando não forern3execut4 

-mauari met exercidos por empresas autorizadas pelo órgão 
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de controle ambiental para tal fim. 
Artigo 39 - O transporte dos resíduos perigosos deverá ser feito com emprego de 
equipamentos adequados, sendo devidamente acondicionados e rotulados em conformidade 
com as normas nacionais e internacionais pertinentes. 
Parágrafo único - Quando houver movimentação de resíduos perigosos para fora da unidade 
geradora, os geradores, transportadores e as unidades receptoras de residuos perigosos 
deverão, obrigatoriamente, utilizar o Manifesto de Transporte de Resíduos, de acordo com 
critérios estabelecidos pela legislação vigente. 
Artigo 40 - Aquele que executar o transporte de resíduos perigosos deverá verificar, junto aos 

órgãos de trânsito do Estado e dos Municípios, as rotas preferenciais por onde a carga 
deverá passar, e informar ao órgão de controle ambiental estadual o roteiro de transporte. 

TITULOU' 

Da informação 

CAPÍTULOI 

Da Informação e da Educação Ambiental 

Artigo 41 - O órgão ambiental elaborará e apresentará, anualmente, o Inventário Estadual de 
Resíduos, que constará de: 
I - cadastro de fontes prioritárias, efetiva ou potencialmente, poluidoras, industriais, de 
transportadoras e locais de disposição de resíduos sólidos, especialmente, os industriais e os 
perigosos; 
II - sistema denta ratório; 
III - relação de fontes e substâncias consideradas de interesse. 
Parágrafo único - O inventário referido no "caput" deverá ser, obrigatoriamente, apresentado 

à Assembléia Legislativa do Estado. 
Artigo 42 - Fica assegurado ao público em geral, o acesso as informações relativas a 
resíduos sólidos existentes nos bancos de dados dos órgãos e das entidades da 
administração direta e indireta do Estado. 
Artigo 43 - Compete ao Poder Público fomentar e promover a educação ambiental sobre 
resíduos sólidos, inclusive por meio de convénios com entidades públicas e privadas. 

Artigo 44 - Os fabricantes, importadores ou fornecedores de produtos e serviços que gerem 
resIduo potencialmente nocivos ou perigosos à saúde ou ao ambiente devem informar à 
comunidade sobre os riscos decorrentes de seu manejo, de maneira ostensiva e adequada. 
Artigo 45 - Os fabricantes e os importadores de produtos que gerem resíduos potencialmente 
nocivos ao meio ambiente devem informar os consumidores sobre os impactos ambientais 
deles decorrentes, bem como sobre o seu processo de produção, por meio de rotulagem, em 
conformidade com os critérios estabelecidos pelo órgão ambiental estadual competente. 

CAPÍTULO II 

Do Sistema Declaratório Anual 

Artigo 46 - As fontes geradoras, os transportadores e as unidades receptoras de resíduos 

ficam obrigadas a apresentar, anualmente, declaração formal contendo as quantidades de 
resíduos gerados, armazenados, transportados e destinados, na forma a ser fixada no 
regulamento desta lei. 
Artigo 47 - Os geradores efou responsáveis pelo gerenciamento de resíduos sólidos 

anllainlente, ou sempre que solicitado pelas autoridades 

transportados ou tratados, conforme cada caso especifico assim como a natureza dos 
mesmos e sua disposição final; 
II - as medidas adotadas com o objetivo de reduzir a quantidade e a periculosidade dos 
resíduos e de aperfeiçoar tecnicamente o seu gerenciamento; 
NI - as instalações de que dispõem e os procedimentos relacionados ao gerenciamento de 
resíduos; 

- os dados que forem julgados necessários pelos órgãos competentes. 

TÍTULO IV 

Das Responsabilidades, Infrações E Penalidades 

CAPITULO 1 

Das Responsabilidades 

Artigo 48 - Os geradores de resíduos são responsáveis pela gestão dos mesmos. 

Parágrafo único - Para os efeitos deste artigo, equipara-se ao gerador o órgão municipal ou 
a entidade responsável pela coleta, pelo tratamento e pela disposição final dos resíduos 
urbanos. 
Artigo 49- No caso de ocorrências envolvendo resíduos que coloquem em risco o ambiente e 
a saúde pública, a responsabilidade pela execução de medidas corretivas será: 
I - do gerador, nos eventos ocorridos em suas instalações; 
II - do gerador e do transportador, nos eventos ocorridos durante o transporte de resíduos 
sólidos; 
III - do gerador e do gerenciador de unidades receptoras, nos eventos ocorridos nas 
instalações destas últimas. 
§ 1° • Os derramamentos, os vazamentos ou os despejos acidentais de resIduos deverão ser 
comunicados por qualquer dos responsáveis, imediatamente após o ocorrido, à defesa civil, 
aos órgãos ambiental e de saúde pública competentes. 
§ 2° - O gerador do residira derramado, vazado ou despejado acidentalmente deverá fornecer, 
quando solicitado pelo órgão ambiental competente, todas as informações relativas à 
quantidade e composição do referido material, periculosidade e procedimentos de 
desintoxicação e de descontaminação. 
Artigo 50 - Os geradores e gerenciadores de unidades receptoras de resíduos sólidos 
deverão requerer, junto aos órgãos competentes, registro de encerramento de atividades. 
Parágrafo único - A formalização do pedido de registro a que se refere o "capur deste artigo 
deverá, para as atividades previstas em regulamento, ser acompanhada de relatório 
conclusivo de auditoria ambiental atestando a qualidade do solo, do ar e das águas na área 
de Impacto do empreendimento. 	 ?, 
Artigo 51 • O gerador de resíduos de qualquer origem ou natureza e seus sutbssor 
respondem pelos danos ambientais, efetivos ou potenciais. 	 PI: 2 
§ 1 °  - Os geradores dos residuos referidos, seus sucessores, e os gerenciadoáe 
unidades receptoras, em atendimento ao principio do poluidor-pagador, são resp 
pelos resíduos remanescentes da desativação de sua fonte geradora, bem co 
recuperação das áreas por eles contaminadas. 
§ 20 - O gerenciador de unidades receptoras responde solidariamente com o gerad 
danos de que trata este artigo, quando estes se verificarem em sua instalação. 
Artigo 62 - O gerador de resíduos sólidos de qualquer origem ou natureza, assim dei 
seus controladores, respondem solidariamente pelos danos ambientais, efetrvO's o 
potenciais, decorrentes de sua atividade, cabendo-lhes proceder, às suas expeças, à 
nrividades de prevenção, recuperação ou remediação, em conformidade com asoluçã M
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técnica aprovada pelo órgão ambiental competente, dentro dos prazos assinalados, ou, em 
caso de inadimplemento, ressarcir, integralmente, todas as despesas realizadas pela 
administração pública para a devida correção ou reparação do dano ambiental. 
Artigo 53 - Os fabricantes, distribuidores ou importadores de produtos que, por suas 
características, eajam ou possam edgir sistemas especiais para acondicionamento, 
armazenamento, coleta, transporte, tratamento ou destinação final, de forma a evitar danos ao 
meio ambiente e á saúde pública, mesmo após o consumo de seus resíduos desses itens, 
são responsáveis pelo atendimento de exigências estabelecidas pelo órgão ambiental. 
Artigo 54 • As unidades de tratamento de resíduos de serviços de saúde somente poderão 
ser licenciadas quando localizadas em áreas em que a legislação de uso e ocupação do solo 
permitir o uso industrial ou quando localizadas dentro de áreas para recepção de resíduos 
previamente licenciadas. 
Artigo 55 - vetado. 
Parágrafo único - vetado. 
Artigo 56 - Compete ao administrador dos portos, aeroportos, terminais rodoviários e 
ferroviários, o gerenciarnento completo dos resíduos solidoS gerados nesses locais. 
Artigo 67 - Na forma desta lei, são responsáveis pelo gerenciamento dos resíduos de 
construção civil: 
I - o proprietário do imóvel e/ou do empreendimento; 
II - o construtor ou empresa construtora, bem como qualquer pessoa que tenha poder de 
decisão na construção ou reforma; 
III - as empresas alou pessoas que prestem serviços de coleta, transporte, beneficiamento e 
disposição de resíduos de construção civil. 

CAPÍTULO II 

Das Infrações e Penalidades 

Artigo 58 • Constitui infração, para efeitos desta lei, toda ação ou omissão que importe 
inobservância dos preceitos por ela estabelecidos. 
Artigo 59 - As infrações às disposições desta lei, do seu regulamento e dos padrões e 
exigências técnicas dela decorrentes serão sancionadas em conformidade com o disposto 
nos artigos 28 a 33 da Lei n°9.509, de 20 de março de 1997, e legislação pertinente. 
Artigo 60 - Os custos resultantes da aplicação da sanção de interdição temporada ou 
definitiva correrão por conta do infrator. 
Artigo 61 - vetado. 
Artigo 62 - Constatada a Infração às disposições desta lei, os órgãos da administração 
pública encarregados do licenciamento e da fiscalização ambientais poderão diligenciar, junto 
ao infrator, no sentido de formalizar termo de compromisso de ajustamento de conduta 
ambiental com força de titulo executivo extrajudicial, que terá par objetivo cessar, adaptar, 
recompor, corrigir ou minimizar os efeitos negativos sobre o meio ambiente, 
independentemente da aplicação das sanções cablveis. 
§ 1° - As multas pecuniárias aplicadas poderão ser reduzidas em até 50% (cinqüenta por 
cento) de seu valor, e as demais sanções terão sua exigibilidade suspensa, conforme 
dispuser o regulamento desta lei. 
§ 2°  - O não-cumprimento total ou parcial do convencionado no termo de ajustamento de 

"' jantai enseiará a execução das obrigações dele decorrerdes, sem prejuízo das 
• 

Artigo 63 - O regulamento desta lei estabelecerá: 
I - os prazos em que os responsáveis pela elaboração dos Planos de Gerenciamento de 
Resíduos nela referidos deverão apresentá-los aos órgãos competentes; 
li - os mecanismos de cooperação entre as secretarias, órgãos e agências estaduais 
Integrantes do Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental - SEAQUA, do 
Sistema Integral de Gerenciamento de Recursos Hdricos de São Paulo -SIGRH e do Sistema 
Estadual de Saneamento - SESAN, assim como os de saúde pública, com vistas à execução 
da Politica Estadual de Resíduos Sólidos; 

as regras que regulam o Sistema Cleclaratório Anual. 
Artigo 64 - A presente lei não se aplica á gestão de rejeitas radioativos. 
Artigo 65 - O órgão ambiental deverá propor o regulamento desta lei no prazo de 2 (dois) 
anos. 
Artigo 66 -vetado. 
Artigo 67 - Fica revogada a Lei n°11.387, de 27 de maio de 2003. 
Artigo 68 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 16 de março de 2006. 
Geraldo Alckmin 
Marius Tavares 
Secretário de Economia e Planejamento 
Mauro Arce 
Secretário de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento 
José Goldemberg 
Secretário do Meio Ambiente 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Arnaldo Madeira 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-legislativa, aos 16 de março de 2006. 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
3/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 38



Câmara Municipal de São Paulo 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 10954  

Total de referências : 1. 

Mar 	 veira 
Técnico Ad 	ivo..laf 10.940 

Inkanet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Titulo: LEI N0  10.954 28101/1991 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo Industrial, comercial e residencial. 
Projeto: Projeto de Lei N°299/1989 (ver documento) 

Autor(es): Adriano Diogo 

Notas: - Nova redaçao da ementa dada pela Lei 13.193/2001: "Dispoe sobre a coleta 
seletiva do lixo Industrial, comercial, residencial e de serviços, Inclusive dos orgaos 
publico s.'. 

Alterações; Lel 13.193/2001 - Altera a ementa e o art. 1 0  desta Lel. (ver documento) 
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LEI NO .  70.954 • DE 28 DE :JANEIRO 	DE 1991 
(Projeto de Lei n9 299/09.do Vereador Adriano blogo) 

Dispõe sobre a coleta seletiva do lixo.in 
dustrial, comercial e residencial. 

LUIZA ERUNOINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei: 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 28 de de-
zembro de--l990. decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• Art. 19 --A coletà do lixo Industrial, c0 
Mercial e residencial, na cidade de São Paulo, serei efetii 
ada de forma seletiva. 

• Parágrafo único. - Entende-se por, coleta 
alai:ativa o procedimento de separa7ão - na origem, do lixo a 
ser coletado, em orgAniCo e •norganico. 

Art. 29 - O lixo e resíduos residenciais 
e comerciais, regularmente coletados nas zonas de coleta 
noturna, serão apresentados em sacos (VETADO). 

§ 19 r Os sacos (VEtADO)terão  odres dis 
tintas; padronizadas, para a identificação do cdnteGdo os 
gitnico ou inorgánico dos.mesMos. • . 

§ 29 - As zonas de coleta não enquadradas 
neste, artigo terão o prazo de um ano, a partir da vigên-
cia desta lei, para implantar o -  processo de coleta sele 
Uva. . 

Art. 39 - O lixo a ser coletado nos. esta 
belecimentos industriais e similares serão apresentados 

• em containers. 	 • 
§ 19 - Cada container tara '7:Ma inscrição 

indicando o tipo de material que contãm. 
§ 29 - Não ser& permitida a colocação de 

materiais diferentes em um mesmo contalner. 
Art. 49 - Os infratores ficam sujeitos à 

aplicação das multas e demais penalidades previstas em 
'lei. 

Art. 59 - Fica permitida a inscrição . de 
publicidade nos sacos (VETADO), de que trata o: art.20, 
quando destinados à distribuição gratuita,. mediante auto-
rização .  prévia da Prefeitura de Sao Paulo. 

• Parágrafo éraco - Os se:cos . :VETADO) para ' 
distribuição gratuita deverão obedecer As especificações 
técnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas 'léu 
nicas (ABNT). . 

	

Art. 69 - (VETADO). 	. 
Art. 79 - Esta lei entra em vigor 90 dias 

após a sua publicação. 
Art. 89 - Revogam-se as disposições em 

contrário. 	 • . 	. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 28 de janeiro 
de 1991, 4389 da fundação - de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secreta-. 

rio dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO %HAIA, Secretario das Finanças  
LOCO GREGORI, Secretário de Serviços-e Obras 

. JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Regia 
riais . 
LAURA.BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária dós • 
Negócios Extraordinários . 
publicada - na Secretarie do Governo Municipal, em 28. 41e 

ja neiro 	de 1941. 	

. 

OGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de secretária 

I do Governo Municipal • 
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Intranet ff Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13193 

Total de referências : 1  

Titulo: LEI No 13.193 23/10/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a ementa e o artigo l° da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que 
dispoe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

Projeto: Projeto de Lei N°802/1998 (ver documento) 
Autor(es): Ana Martins 
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LEI No 13.193, 23 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 802/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B) 

Altera a ementa e o artigo 10  da Lei n 0  10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe 
sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - A ementa e o artigo 1° da Lei n 0  10.954, de 28 de janeiro de 1991, passam a ter a 
seguinte redação: 
"Dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, 
inclusive dos órgãos públicos. 
Art. 1° - A coleta do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive o 
produzido pelos órgãos públicos, na cidade de São Paulo, será efetuada de forma seletiva. 
§ 1° - Entende-se por coleta seletiva o procedimento de separação, na origem, do lixo a ser 
coletado, em orgânico e inorgânico. 

lip § 2° - Será realizada campanha prévia esclarecendo a importância da coleta seletiva e 
incentivando sua prática. 
§ 3° - A campanha a ser realizada nas escolas integrantes da rede pública municipal, deverá 
incluir semana de atividades desenvolvidas pelos alunos, relacionadas ao tema meio 
ambiente ecologicamente equilibrado.". 
Art. 2° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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ra 
vo-RF 10.940 

Intranet //Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legiS 

Pesquisa 13478 

Total de referências : 1  

Título: LEI N°13.478 30/12/2002 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao 
Paulo; aia e estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a 
execuçao dos serviços publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de 
Residuos Soliclos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de 
Saude - TRSS e a Taxa de Fiscallzaçao dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLUR13; 
cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°685/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.992/2003 - Regulamenta esta Lei/ (ver documento) 
Decreto n°43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, 
instituido por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°45.265/2004 - Regulamenta o par. 1° do art. 139 desta Lei, acrescido 
pela Lei no 13.782/2004.; (ver documento) 

• 
Decreto n°45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana e estabece o procedimento de sua implantação.; (Ver documento) 
Decreto n°45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (te" 
documento)  
Decreto n°45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da 
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento) 
Decreto n°46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a 
disposição final de resíduos inertes, de que trata esta Lei/ (ver documento) 
Decreto n°51.907/2010 - Regulamenta os arts. 140, 141 e 142 desta Lei. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA /  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Lei no 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei no 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do 
art. 103, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.442/2011 - Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo 
VI desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto n°44.261/2003 - Atualiza, para o exercido de 2004, os valores-base da 
TRSD constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei. 
- Lei no 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da Taxa de 
Residuos Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido 

• 
fator relativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude, tambem 
instltuldo por esta Lei. 
- Decreto n°45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da 
Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único 
do art. 89 desta Lei. 
- Decreto n°45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de 
Serviços, da licitação e respectiva contrafação dos serviços de limpeza urbana 
Indivisíveis previstos nos arts. 23 e 24 desta Lei. 
- Lei no 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas 
retiradas dos pavimentos urbanos municipais. 
- Decreto n°46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de 
Serviços do gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de 
limpeza urbana indivisíveis previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do 
Decreto no 45.800/05. 
- Decreto n°46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas 
municipais previstas nesta Lei. 

Alterações: Le 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento) 
Le 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento) 
Le 13.782/2004 - Acrescenta 3 pars. ao  art. 139 desta Lei.; (ver documento) 
Le 14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento) 
Le 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o Inciso 
IV do art. 169 desta Lei.; (ver documento) 
Le 15.092/2010 - Acrescenta o Inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta 
le ; (ver documento) 
Lei 15.244/2010 - Altera o valor da multa aplicável à infração ao art. 161 e 
acrescenta parágrafo único ao art. 185, ambos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.406/2011 - Altera os arts. 99, 102 e 106 desta Lei. (ver documento) 
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LEI N 0  13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei n° 685/02, do Executivo) 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO. 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR; 
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS • Art. 1° - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Paulo. 

Art. 20  - O Poder Público Municipal tem o dever de: 

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana em benefício da população; 

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; 

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

V - criar condições para que os serviços Integrantes do Sistema de Limpeza Urbana • propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
IW e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município; 

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. 

Art. 3 0  - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana; 

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza 
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Art. 62 - A permissão será precedida de procedimento licitatório, instaurado pela 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, nos termos por ela regulados, 
ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação. 

§ 1 0  - A licitação será inexigível quando a disputa for impossível por ser 
considerada inviável ou desnecessária. 

§ 20  - Considera-se inviável a disputa quando apenas um interessado puder realizar 
o serviço, nas condições estipuladas. 

§ 30  - Considera-se desnecessária a disputa nos casos em que se admita a 
prestação do serviço por todos os interessados que atendam às condições 
requeridas. 

Art. 63 - O instrumento de permissão deverá conter todas as disposições 
necessárias a precisar os direitos e obrigações do permissionário, dos usuários e as 
prerrogativas da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB e estabelecer 
parâmetros gerais para a prestação do serviço permitido, inclusive quanto à sua 
continuidade e universalidade. 

Parágrafo único - Do instrumento de permissão deverão constar também, no que 
couber, as disposições referidas no artigo 31 desta lei. 

Art. 64 - A permissão será outorgada por prazo indeterminado, a título precário e 
revogável, a qualquer tempo, por ato unilateral da Administração, sem direito a 
indenização. 

Parágrafo único - Sem prejuízo do disposto no "caput" deste artigo, diante de 
interesse social, as permissões poderão ser outorgadas com prazo de vigência, 
fixado rio ato convocatório e no instrumento, não superior a 60 (sessenta) meses. 

SEÇÃO II 
DA EXTINÇÃO DA PERMISSÃO 

Art. 65 - A permissão será extinta pelo decurso de seu prazo de vigência, por 
renúncia do permissionário, bem como por revogação, caducidade ou anulação. 

§ 10 - O regime de caducidade e anulação da permissão seguirá o disposto nesta lei 
para a concessão. 

§ 20  - O regime de renúncia da permissão seguirá o disposto nesta lei para a 
autorização. 

§ 30  - A revogação deverá se basear em razões de conveniência e oportunidade 
relevantes e supervenientes à permissão e poderá ser feita a qualquer momento 
sem que isso importe qualquer direito à indenização. 

Art. 66 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB disporá sobre o 
regime de permissão, observados os princípios desta lei. 

SEÇÃO III 
DA PERMISSÃO PARA COLETA SELETIVA E TRIAGEM 

Art. 67 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB outorgará permissão 
às cooperativas de trabalho integradas por catadores de resíduos sólidos 
recicláveis, para a prestação de serviços de limpeza urbana de coleta seletiva de 
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lixo e de triagem do material coletado, em regime público, na forma desta lei e da 
regulamentação. 

Parágrafo único - A hipótese de permissão para a prestação dos serviços de coleta 
seletiva e de triagem prevista neste artigo não será considerada violação à eventual 
exclusividade do concessionário em uma dada área ou atividade. 

Art. 68 - A permissão para a prestação de serviços de coleta seletiva de resíduos 
sólidos e de triagem determinará as condições e os setores em que os 
permissionários poderão atuar. 

Parágrafo único - Será garantido aos permissionários referidos nesta Seção o direito 
à utilização econômica dos resíduos sólidos que coletarem, na forma em que 
dispuser a regulamentação. 

Art. 69 - São obrigações do permissionário referido nesta Seção, sem prejuízo de 
outras que vierem a ser estabelecidas na regulamentação e no termo de 
permissão: 

- exercer suas atividades em estrita observância às normas municipais 
pertinentes; 

II - executar o serviço de forma organizada; 

III - coletar materiais recicláveis somente nos locais e horários previamente 
designados pela Prefeitura; 

IV - utilizar somente os meios de identificação e os equipamentos de coleta, 
segurança, conservação e limpeza designados pela Prefeitura. 

Art. 70 - A Prefeitura ou a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB 
poderão celebrar convênios com as cooperativas interessadas em prestar os 
serviços de limpeza pública disciplinados nesta Seção, para repasse de recursos 
financeiros, materiais ou humanos, com vistas a incentivar sua execução. 

Parágrafo único - A eficácia do convênio previsto neste artigo será condicionada à 
obtenção da permissão correspondente para a prestação dos serviços. 

Art. 71 - Além do convênio de que trata o artigo anterior, a Prefeitura poderá 
permitir isoladamente o uso de bens imóveis municipais, mediante cessão de uso 
gratuita ou remunerada, para a realização dos serviços de coleta seletiva e triagem 
pelos permissionários previstos nesta Seção. 

§ 10  - Os Termos de Permissão de Uso deverão estabelecer as seguintes obrigações 
mínimas dos interessados: 

I - utilizar o bem recebido em permissão de uso, exclusivamente para exercer a 
atividade autorizada; 

II - devolver o bem recebido em permissão de uso, no estado em que o receber, 
sem nenhum direito à retenção, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
notificação expedida pela Prefeitura; e 

III - desocupar imediatamente o bem recebido em permissão de uso, no caso de 
necessidade de execução de obra pública. 

§ 20  - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, a Secretaria de 
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Serviços e Obras - 550 e as Subprefeituras adotarão as medidas adequadas pa 
operacionalizar as condições de implementação do disposto neste Capítulo. 

CAPITULO III 
DO CREDENCIAMENTO 

Art. 72 - Credenciamento é o ato pelo qual a Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB reconhece ao contratado pela Administração a aptidão necessária 
à prestação de serviços de limpeza urbana em regime de empreitada ou locação de 
equipamentos e serviços e atribui-lhe a condição de operador do Sistema Municipal 
de Limpeza Urbana. 

§ 10  - O credenciamento de que trata este artigo é obrigatório e deverá ser 
providenciado, junto ao órgão regulador, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contado a partir da assinatura do contrato de serviços de limpeza urbana firmado 
com a Administração. 

§ 20  - A obrigação constante do parágrafo anterior deverá necessariamente ser 

• 	transcrita no edital de licitação e no contrato a ser assinado pelo interessado. 

Art. 73 - Sem prejuízo do controle e da fiscalização da execução dos contratos a 
que se refere o artigo anterior, exercido pelo órgão contratante, o credenciamento 
sujeitará os operadores credenciados à fiscalização e ao controle da Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, quanto ao cumprimento dos princípios 
fundamentais do Sistema de Limpeza Urbana, bem como das posturas, exigências e 
condicionantes constantes desta lei. 

Art. 74 - Além dos requisitos que venham a ser estabelecidos na regulamentação, é 
requisito mínimo para o credenciamento a apresentação do edital de licitação e do 
contrato celebrado com a Administração Pública, devidamente assinado. 

Art. 75 - O credenciamento far-se-á por ato da Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB, com prazo anual e será formalizado em termo específico. 

§ 1 0  - Os credenciados terão obrigação de manter as mesmas condições subjetivas 
e objetivas apresentadas no momento do credenciamento e de informar quaisquer 
alterações ocorridas nesses dados. 

• 	
§ 20  - Consiste ainda obrigação dos credenciados o pagamento da Taxa de 
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB, nos termos desta lei. 

Art. 76 - O credenciamento poderá ser revogado nos seguintes casos: 

I - rescisão do contrato; 

II - condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos, por meios dolosos; 

III - demonstração de inidoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 

Parágrafo único - A revogação do credenciamento implicará a rescisão do contrato 
de prestação de serviços, conforme determinação da Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB. 

Art. 77 - Os casos dispostos no artigo anterior poderão ensejar, ainda, o 
impedimento de se credenciar e contratar com a Administração, por prazo não 
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superior a 2 (dois) anos, na forma da lei, assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa. 

CAPITULO IV 
DO CUSTEIO DO SERVIÇO PRESTADO EM REGIME PÚBLICO 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 78 - Os serviços prestados em regime público serão custeados por: 

I - receitas integrantes do Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU destinadas a 
essa finalidade; 

II - receitas provenientes do orçamento geral do Município; 

III - recursos, obtidos mediante convênio ou forma equivalente, da União, dos 
Estados ou do Distrito Federal; 

IV - doações efetuadas por pessoas físicas e jurídicas. 

SEÇÃO II 
DO FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA 

Art. 79 - Fica instituído no Município de São Paulo, junto à Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB, o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, 
destinado a: 

I - custear os serviços de limpeza urbana de coleta, transporte, tratamento e 
destinação final dos resíduos sólidos domiciliares, no Município de São Paulo; 

II - custear os serviços de limpeza urbana de coleta, transporte, tratamento e 
destinação final dos resíduos sólidos de serviços de saúde, no Município de São 
Paulo; e 

III - prover receitas para o custeio das atividades da Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB. 

Parágrafo único - O Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU terá contabilidade 
própria, vinculada à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, que 
registrará todos os atos a ele pertinentes. 

Art. 80 - Os recursos do Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU serão 
depositados em conta especial, vinculada exclusivamente ao atendimento de suas 
finalidades, mantida em instituição oficial. 

Parágrafo único - Não será permitida a utilização das receitas destinadas às 
referidas contas especiais para quaisquer outras finalidades que não as dispostas 
na presente lei. 

Art. 81 - Constituirão recursos do Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU: 

I - receitas decorrentes da arrecadação da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - 
TRSD; 

II - receitas decorrentes da arrecadação da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços 
de Saúde - TRSS; 
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• 

Titulo: LEI No 16.050 31/07/2014 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do 
Município de São Paulo e revoga a Lei no 13.430/2002. 

Projeto: Projeto de Lei No 688/2013 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Revogação: Revoga os arts. 4 0, 5 0, 60 , 90 e 10 da Lei no 15.234/2010.; (ver documento) 
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X, 
Livro X, Plano Regional Estratégico da Subprefeltura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, 
do Livro II, Plano Regional Estratégico da Subprefeltura de Pirituba, todos cia Lei no 
13.885/2004.. (ver documento) 
Revoga os incisos IV e V do art. 7 0  da Lei n°12.349/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.525/2012.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.430/2002. (v r documento) 

Notas: - O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se 
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro. 

Alterações: Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. (ver documento) 
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LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n°688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• 	 TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 1° A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 3° O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 4° Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1. 

Art. 2' A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
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CAPÍTULO IV 

DA POLÍTICA E DO SISTEMA DE SANEAMENTO AMBIENTAL 

Art. 199. O Sistema de Saneamento Ambiental é integrado pelos 

sistemas de abastecimento de água, de esgotamento sanitário, de drenagem e de gestão 

integrada de resíduos sólidos e composto pelos serviços, equipamentos, infraestruturas e 

instalações operacionais e processos necessários para viabilizar: 

I - o abastecimento público de água potável, desde a captação até as 

ligações prediais, com seus respectivos instrumentos de medição, incluindo os sistemas 

isolados; 

II - a coleta, afastamento, tratamento e disposição final adequados dos 

esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o lançamento do efluente final no meio 

enbiente; 

Hl - o manejo das águas pluviais, compreendendo desde o transporte, 

detenção, retenção, absorção e o escoamento ao planejamento integrado da ocupação dos 

fundos de vale; 

IV - a coleta, inclusive a coleta seletiva, o transporte, o transbordo, o 

tratamento e a destinação final dos resíduos domiciliares, da varrição e limpeza de 

logradouros e vias públicas, dos estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços, dos 

processos e instalações industriais, dos serviços públicos de saneamento básico, serviços de 

saúde e construção civil; 

V - a hierarquia de não geração, redução, reutilização, reciclagem, o 

tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos por 

orneio do manejo diferenciado, da recuperação dos resíduos reutilizáveis e recicláveis e da 

disposição final dos rejeitos originários dos domicílios e da varrição e limpeza de logradouros 

e vias públicas. 

Parágrafo único. Nas Macroáreas de Preservação de Ecossistemas Naturais 

e na de Contenção Urbana e Uso Sustentável, o saneamento deve obedecer aos critérios da 

infraestrutura rural definidos pelo órgão federal competente e atender à legislação referente às 

unidades de conservação, em especial seus planos de manejo. 

Seção I 

Dos Objetivos e Diretrizes do Sistema de Saneamento Ambiental 

Art. 200. São objetivos do Sistema de Saneamento Ambiental: 

1 - acesso universal ao saneamento básico; 
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ii - conservação dos recursos ambientais; 	 Técnico A0m 

- recuperação ambiental de cursos d'água e fundos de vale; 

IV - não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos 

resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

Art. 201. São diretrizes do Sistema de Saneamento Ambiental: 

I - integrar as políticas, programas, projetos e ações governamentais 

relacionadas com o saneamento, saúde, recursos hídricos, biodiversidade, desenvolvimento 

urbano e rural, habitação, uso e ocupação do solo; 

II - integrar os sistemas, inclusive os componentes de responsabilidade 

privada; 

III . estabelecer ações preventivas para a gestão dos recursos hídricos, 

realização da drenagem urbana, gestão integrada dos resíduos sólidos e líquidos e conservação 

das áreas de proteção e recuperação de mananciais e das unidades de conservação; 
• 	 IV - melhorar a gestão e reduzir as perdas dos sistemas existentes; 

V - definir parâmetros de qualidade de vida da população a partir de 

indicadores sanitários, epidemiológicos e ambientais que deverão nortear as ações relativas ao 

saneamento; 

VI - promover atividades de educação ambiental e comunicação social, 

com ênfase em saneamento; 

VII - realizar processos participativos efetivos que envolvam 

representantes dos diversos setores da sociedade civil para apoiar, aprimorar e monitorar o 

Sistema de Saneamento Ambiental; 

VIII - articular o Plano Municipal de Saneamento Ambiental Integrado 

io Plano Municipal de Habitação e ao Plano Municipal de Desenvolvimento Rural 

3ulltável; 

IX - articular as diferentes ações de âmbito metropolitano relacionadas 

;orn o saneamento; 

X - obedecer à legislação estadual sobre as áreas de proteção e 

.cuperação aos mananciais e à legislação referente às unidades de conservação, inclusive 

Dna de amortecimento; 

XI - aderir à política nacional de saneamento. 

Seção II 

Do Plano Municipal de Saneamento Ambiental Integrado 

a 
vo-RF 10.940 
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Art. 218. As intervenções de macrodrenagem, tais como siste 
Técnico Ad 	is edvo-RFIr110.940 detenção ou retenção temporária das águas pluviais, deverão considerar previamente a adoção 

de medidas não estruturais na mesma sub-bacia, como a implantação de parques lineares. 

Seção VI 

Da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

Art. 219. O Sistema de Gestão IntegradA de Resíduos Sólidos é 

definido como o conjunto de serviços, equipamentos, infraestruturas e instalações 

operacionais públicas voltadas ao manejo diferenciado, recuperação dos resíduos sólidos 

reutilizáveis e recicláveis e disposição final dos rejeitos originários dos domicílios e da 

varrição e limpeza de logradouros e vias públicas, estabelecidos pelo Plano de Gestão 

•tegrada de Resíduos Sólidos, além das normativas municipais pertinentes. 

Parágrafo único. Compõem também o Sistema de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos os serviços, equipamentos, infraestruturas e instalações operacionais 

privadas destinadas ao manejo de resíduos. 

Art. 220. São objetivos do Sistema de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos: 

I - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamentos dos 

resíduos sólidos, bem como a disposição final adequada dos rejeitos; 

II - estimulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo 

de bens e serviços; 

1111 - articulação entre as diferentes instituições públicas e destas com o 

ao setor empresarial, visando à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de 

resíduos sólidos; 

IV - universalização da coleta de resíduos sólidos; 

V - redução do volume de resíduos sólidos destinados à disposição 

final, principalmente nos aterros. 

Art. 221. São diretrizes do Sistema de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos: 

I - seguir as diretrizes e determinações da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, instituída pela legislação federal; 

III - promover ações que visem minorar a geração de resíduos; 

- promover a máxima segregação dos resíduos nas fontes geradoras; 

IV - incentivar a retenção dos resíduos na fonte; 

V - organizar as múltiplas coletas seletivas para os diversos resíduos; 
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VI - assegurar a destinação adequada dos resíduos sólidos; 	MaUJ4s441 
Técnico )2~1 	o-RF 10.940 

VII - promover a inclusão socioeconômica dos catadores de material 

reciclável; 

VIII - buscar a sustentabilidade econômica das ações de gestão dos 

resíduos no ambiente urbano; 

IX - incentivar as atividades de educação ambiental, com ênfase em 

manejo de resíduos sólidos; 

X - realizar processos participativos efetivos que envolvam 

representantes dos diversos setores da sociedade civil para apoiar, aprimorar e monitorar o 

Sistema de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; 

XI - articular as diferentes ações de âmbito metropolitano relacionadas 

com a gestão de resíduos sólidos. 

• Art. 222. São componentes do Sistema de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos os seguintes serviços, equipamentos, infraestruturas, instalações e processos 

pertencentes à rede de infraestrutura urbana: 

I - coletas seletivas de resíduos sólidos; 

II - processamento local de resíduos orgânicos; 

III - centrais de processamento da coleta seletiva de resíduos secos e 

orgânicos; 

IV - estabelecimentos comerciais e industriais de processamento de 

resíduos secos e orgânicos; 

V - áreas de triagem, transbordo e reciclagem de resíduos da construção 

civil e resíduos volumosos; 

• VI - unidades de compostagem e biodigestão anaeróbia "in situ"; 

VII - estações de transbordo para resíduos domiciliares e da limpeza 

urbana; 

VIII - postos de entrega de resíduos obrigados à logística reversa; 

IX - centrais de tratamento de resíduos de serviços da saúde; 

X - centrais de manejo de resíduos industriais; 

XI - aterros de resíduos da construção civil e sanitários; 

XII - ilhas de contêineres; 

XIII - ecoparques para tratamento mecânico e biológico de resíduos 

indiferenciados; 

XIV - ecopontos para recebimento de resíduos diversos. 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
3/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 54



Folha n°  4-  e 
N°  0_1 -1.». p  
O funclon 

Parágrafo único. Caberá à Autoridade Municipal de Limpeza Tklen  Ira 
tivo-RF 10.940 

AMLURI3, em conformidade com suas atribuições, estabelecer, por meio de resoluções, as 

condições de operação e a definição dos limites de porte dos componentes do sistema' de áreas para 

a gestão integrada de resíduos sólidos descritos neste artigo. 

Art. 223. São ações prioritárias do Sistema de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos: 

I - implementar o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; 

II - orientar os Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e 

monitorar a sua implementação; 

III - universalizar a coleta seletiva de resíduos secos e orgânicos com 

atendimento de todo o território de cada distrito da cidade, precedido de campanhas; 

IV - implantar os ecoparques, centrais de processamento da coleta 

• seletiva de secos, centrais de processamento da coleta seletiva de orgânicos, estações de 

transbordo e ecopontos, conforme Quadro 8 anexo; 

V - implantar ou requalificar as centrais de processamento da coleta 

seletiva de secos, as centrais de processamento da coleta seletiva de orgânicos e os ecoparques 

para tratamento dos remanescentes da coleta seletiva, conforme Quadro 8 anexo; 

VI - integrar a gestão de resíduos sólidos, inclusive os componentes de 

responsabilidade privada; 

VII - introduzir o manejo diferenciado dos resíduos orgânicos, 

componente principal dos resíduos urbanos, possibilitando sua retenção na fonte e alternativas 

de destinação que permitam sua valorização como composto orgânico e como fonte de biogás 

e energia; 

VIII - estabelecer novas instalações públicas para a destinação final de 

resíduos sólidos segundo determinações da Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

IX - expandir as ações de inclusão social, gerar oportunidades de 

trabalho e obtenção de rendas, incentivar as cooperativas no campo da economia solidária e 

apoiar os catadores isolados de materiais reaproveitáveis e recicláveis; 

X - definir estratégia para formalização contratual do trabalho das 

cooperativas e associações de catadores, para sustentação econômica do seu processo de 

inclusão social e dos custos da logística reversa de embalagens; 

XII - fomentar a implantação de unidades, públicas e privadas, voltadas 

à valorização de resíduos secos e orgânicos, resíduos da construção civil, e outros, conforme a 

ordem de prioridades definida na Política Nacional de Resíduos Sólidos; 
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M J XII - apoiar a formalização de empreendimentos já estiikenlgça.,1 

voltados ao manejo de resíduos sólidos; 

XIII - estabelecer procedimentos de compra pública sustentável para 

agregados reciclados e composto orgânico; 

XIV - estabelecer parcerias com instituições locais para o 

desenvolvimento de ações de educação ambiental e comunicação social voltadas à 

implementação do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; 

XV - assinar termo de compromisso para logística reversa junto aos 

fabricantes, importadores, comerciantes e distribuidores dos materiais previstos na Política 

Nacional de Resíduos Sólidos; 

XVI - incentivar e acompanhar a implementação das ações para o 

40 manejo diferenciado dos resíduos sólidos nas Unidades Educacionais da Rede Municipal de 

Ensino de São Paulo, em conformidade com o Plano de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos; 

XVII - implementar programa que vise à sustentabilidade ambiental das 

feiras livres, em conformidade com o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 

§ 10  A administração municipal estabelecerá mecanismos para 

incentivar política de compras públicas sustentáveis que vise à aquisição pública de produtos e 

suas embalagens fabricados com materiais que propiciem a reutilização ou a reciclagem e 

estabelecerá a negociação pelo reconhecimento das responsabilidades pelos custos de coleta, 

transporte, processamento e disposição final de rejeitos em aterros sanitários. 

§ 20 A administração municipal estabelecerá mecanismos para 

diferenciação do tratamento tributário referente às atividades voltadas à valorização de 

resíduos resultantes das coletas seletivas. 

Art. 224. O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, elaborado 

com base na legislação federal, municipal e estadual vigente, deverá contemplar ações de 

responsabilidade pública, privada e compartilhada, relativas aos resíduos gerados no território 

do Município. 

§ 1° O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá atender 

aos objetivos e diretrizes dos arts. 220 e 221 desta lei, e conter, no mínimo: 

I - análises sobre a situação atual da gestão de resíduos sólidos no 

Município, avaliando seus impactos nas condições de vida da população e dimensionando as 

demandas sociais a partir de indicadores sanitários, epidemiológicos, 'ambientais e 

socioeconômicos; 

94 
vo-RF 10440 
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sustentabilidade na gestão de resíduos sólidos, admitidas soluções graduais e progressivas, 

observando a compatibilidade com os demais planos setoriais e as referências apresentadas no 

Quadro 8 anexo; 

III - programas, projetos, ações e investimentos necessários para atingir 

as metas mencionadas no inciso anterior de modo compatível com os respectivos planos 

plurianuais e com planos setoriais correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento; 

IV - ações emergenciais e de contingência relativas às ocorrências que 

envolvem os sistemas de gestão integrada de resíduos sólidos; 

V - ações para implantação de uma rede de equipamentos para 

recebimento de resíduos sólidos; 

VI - mecanismos e procedimentos para o monitoramento e avaliação 

• dos resultados alcançados com a implementação dos projetos, ações e investimentos 

programados; 

VII - ações que compatibilizem com as políticas relativas aos sistemas 

de abastecimento de água, de esgotamento sanitário e de drenagem. 

§ 2° O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá ser 

revisto a cada 4 (quatro) anos. 

CAPÍTULO V 

DA POLÍTICA E DO SISTEMA DE MOBILIDADE 

Seção I 

Dos Objetivos e Diretrizes do Sistema de Mobilidade 

Art. 225. O Sistema de Mobilidade é definido como o conjunto 

organizado e coordenado dos modos de transporte, serviços, equipamentos, infraestruturas e 

instalações operacionais necessários à ampla mobilidade de pessoas e deslocamento de cargas 

pelo território municipal, visando garantir a qualidade dos serviços, a segurança e a proteção à 

saúde de todos os usuários, principalmente aqueles em condição de vulnerabilidade social, 

além de contribuir para a mitigação das mudanças climáticas. 

Art. 226. São componentes do Sistema de Mobilidade: 

I - sistema viário; 

II - sistema de circulação de pedestres; 

III - sistema de transporte coletivo público; 

IV - sistema de transporte coletivo privado; 

V - sistema cicloviário; 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 48799  

Total de referências : 1  

Titulo: DECRETO N°48.799 09/10/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Confere nova normatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores 
de Material Reciciável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de 
Coleta Seletiva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto n°42.290, de 15 de 
agosto de 2002. 

Revogação: Revoga o Decreto n°42.290/2002. (ver documento) 
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DECRETO No 48.799, DE 9 DE OUTUBRO DE 2007 
Confere nova normatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de 
Material Reciclável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de Coleta 
Seletiva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto no 42.290, de 15 de agosto de 
2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a importância da segregação dos resíduos como medida que visa 
proteger o meio ambiente e combater a poluição; 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova normatlzação ao Programa 
Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciciável, instituído, no âmbito 
do Município de São Paulo, pelo Decreto no 42.290, de 15 de agosto de 2002, 
ampliando seu âmbito de atuação; 
CONSIDERANDO, por fim, que, atualmente, metade dos resíduos gerados na Cidade de 
São Paulo é composta por material passível de reciclagem, por meio da coleta seletiva, 
bem como de efetivo reaproveitamento, inclusive pela indústria, o que não apenas 

Ailropicia a geração de emprego e renda, como também prolonga o tempo de vida útil 
Ipbs aterros sanitários municipais, 

DECRETA: 
Art. 1 0 . O Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável, 
Instituído, no âmbito do Município de São Paulo, pelo Decreto no 42.290, de 15 de 
agosto de 2002, passa a denominar-se Programa Socioambiental de Coleta Seletiva de 
Resíduos Recicláveis, regendo-se pelas disposições contidas neste decreto. 
Art. 2 0 . O Programa de que trata este decreto tem como objetivos: 
I - estimular a geração de emprego e renda, por intermédio das atividades de coleta, 
triagem e comercialização de materiais recicláveis; 
II - fomentar a formação de cooperativas e associações de catadores de materiais 
recicláveis, com vistas ao resgate da cidadania por esse segmento da população, por 
melo do reconhecimento do direito básico ao trabalho, como política de inclusão social; 
III - incentivar ações de educação ambiental; 
IV - propiciar a defesa do meio ambiente, por intermédio da coleta seletiva e da 
comercialização adequada dos resíduos recicláveis; 
V - promover ações de apoio às cooperativas e associações de produção, ambas do 
segmento de coleta seletiva de materiais recicláveis, visando ao aprimoramento de 
suas atividades. 
Art. 3°. As ações do Programa Incluirão: 

a- apoio à formação de cooperativas e associações de catadores e de produção com 
Wateriais recicláveis; 

II - Implementação progressiva da coleta seletiva de resíduos recicláveis, por melo das 
cooperativas e associações de catadores e de produção com materiais recicláveis; 
III - fomento às atividades de triagem, beneficiamento, enfardamento e 
comercialização de recicláveis, que serão desenvolvidas nas Centrais de Triagem 
criadas pela Administração no âmbito do Município, com essa finalidade específica; 
IV - desenvolvimento de atividades de educação ambiental. 
§ lo. Sempre que a Prefeitura vier a contratar, para o desenvolvimento das atividades 
de coleta, triagem, beneficiamento, enfardamento e comercialização de recicláveis, 
cooperativas ou associações que preencham os requisitos estabelecidos no inciso 
XXXVII do artigo 24 da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, com a redação 
dada pela Lei Federal no 11.445, de 5 de janeiro de 2007, tais contratações poderão 
ser dispensadas de prévio procedimento licitatório. 
§ 2°. Eventuais outras entidades e associações ou cooperativas que não preencham os 
requisitos para contratação nos termos previstos no § 1° deste artigo poderão 
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IV - de Instituições de ensino e pesquisa. 
Art. 80• A Prefeitura, nos contratos que vier a celebrar com vistas à Implementação do 
Programa ora criado, priorizará a contratação de cooperativas ou associações que 
tiverem, em seus grupos de trabalho, ex-catadores de rua, pessoas em programas de 
ressocialização ou readaptação social, profissionais excluídos do mercado de trabalho 
ou pessoas em situação de primeiro emprego. 
Parágrafo único. Na hipótese de contratação de cooperativas ou associações de 
catadores, todos os profissionais envolvidos nas atividades das Centrais de Triagem 
deverão ser, necessariamente, cooperados ou associados, sendo vedada a contratação 
de mão-de-obra sob regime de relação empregatícia regida pela legislação trabalhista, 
para o desenvolvimento de atividades diretamente ligadas à coleta, triagem, 
beneficiamento, armazenamento, enfardamento e comercialização dos resíduos 
recicláveis coletados. 
Art. 90• As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 42.290, de 15 de agosto de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de outubro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
DIMAS EDUARDO RAMALHO, Secretário Municipal de Serviços 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de outubro de 2007. 
CLO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 54.819, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014 .  
Dispõe sobre a implantação do Sistema de Coleta Mecanizada no 
Município de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que consta dos contratos de concessão de serviços divisíveis de 

Impeza urbana a obrigatoriedade de implementação de sistema de coleta mecanizada de 
resíduos sólidos pelas concessionárias; 

CONSIDERANDO que a implantação desse sistema proporcionará uma série de 
benefícios à Cidade, uma vez que ensejará maior eficiência na execução dos serviços públicos 
divislvels de limpeza urbana e dos serviços de reciclagem e coleta seletiva, além de atuar 
como mecanismo capaz de minimizar a ocorrência de alagamentos, melhorar os aspectos 
paisagísticos e de qualidade do ar, dentre outras vantagens aos munícipes e aos usuários, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica criado o Sistema de Coleta Mecanizada no Município de São Paulo, a ser 
executado de acordo com as regras deste decreto e demais leis municipais, mediante a 
instalação de contáineres de coleta de resíduos sólidos de superfície. 

Parágrafo único. Previamente a implantação do sistema a que se refere o "caput" deste 
artigo, as concessionárias deverão submeter à aprovação da Comissão de Proteção à 
Paisagem Urbana - CPPU, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, o projeto de 
comunicação visual dos contéineres, bem como suas posteriores alterações. 

Art. 2° Os contélneres de coleta de resíduos sólidos de superfície necessários à 
Implantação do Sistema de Coleta Mecanizada serão instalados nas vias públicas definidas 
pelos projetos executivos elaborados pela concessionária e aprovados pela Autoridade 

•unicipal de Limpeza Urbana - AMLURB. 

Art. 3° Para a Instalação dos contélneres de superfície, as concessionárias deverão, 
após a aprovação da AMLURB: 

I - obter o Termo de Permissão de Uso, a titulo não oneroso, perante a Subprefeitura 
competente; 

II - obter o Termo de Permissão e Ocupação de Via Pública - TPOV perante a 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET: 

III - comunicar formalmente o Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas - 
CONVIAS acerca dos detalhes de instalação dos contêineres de superfície. 

Parágrafo único. Os documentos imprescindíveis à comunicação de que trata o inciso 
III do "caput" deste artigo serão definidos em portaria especifica do Secretário Municipal de 
Infraestrutura Urbana e Obras. 

Art. 4° Os contêineres de coleta de resíduos sólidos de superfície deverão ser 
instalados no leito carroçável das vias públicas e, ainda: 

I - respeitar os critérios e os parâmetros técnicos constantes das normas de 
acessibilidade, em especial aqueles relativos à aproximação, acesso e uso do equipamento; 
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II - respeitar as normas de trânsito vigentes, em especial aquelas destinadas a 
preservar a livre circulação de pedestres e veículos; 

III - respeitar as distâncias regulamentares de hidrantes; 

IV - não permanecer sobre poços de visita, bueiros, bocas-de-lobo ou qualquer outra 
Interferência existente; 

V - estar devidamente sinalizados por meio de pintura reflexiva, de modo a permitir sua 
rápida visualização diurna e noturna; 

VI - não causar interferências nas redes subterrâneas existentes nos locais de 
Instalação; 

VII - não obstar os locais de entrada e saída de garagens, quando a instalação ocorrer 
na frente de residências e estabelecimentos comerciais. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, os contêineres de coleta de resíduos sólidos de 
superfície poderão ser instalados sobre o passeio público, desde que garantido o espaço livre 
para circulação de pedestres de, no mínimo, 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) e as 
demais disposições da legislação vigente. 

Art. 5° Na execução das intervenções e obras de Instalação dos contêlneres de 
akierfície, necessários à implantação do Sistema de Coleta Mecanizada, a concessionária 
11, erá: 

I - adequar e recompor as estruturas dos pavimentos e sinalização vertical e horizontal 
dos locais de instalação dos contêineres; 

II - garantir a livre passagem e circulação de pedestres com segurança e 
acessibilidade; 

III - remover todos os resíduos e entulhos decorrentes da execução dos serviços de 
Instalação dos contêineres, respeitando o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado 
da data de conclusão dos serviços; 

IV - remover lixeiras irregulares existentes nas vias públicas que impeçam ou dificultem 
a adequada implantação do Sistema de Coleta Mecanizada. 

Art. 6° Competirá à CET readequar o projeto de sinalização horizontal e vertical do 
entorno dos locais onde serão instalados os contêineres de superfície, cabendo às 
concessionárias sua implantação. 

Art. 70  As Secretarias envolvidas poderão, mediante portaria especifica, editar normas 
complementares necessárias à execução do disposto neste decreto. 

Art. 8° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2014, 461° 
!fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

SIMÃO PEDRO CHIOVETTI, Secretário Municipal de Serviços 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

OSVALDO SPURI, Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras 

ANTONIO CRESCENTI FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário Municipal de 

Coordenação das Subprefeituras 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 07/02/2014, p. 1 c. 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o sita www.camara.Sp.00v.br.  

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Decreto 54.819 de 06102/2014 
Página 2 de 2 
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Titulo: DECRETO N°54.991 02/04/2014 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Aprova as alteragães e consolida o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 
do Município de São Paulo (2014/2033). 

Revogação: Revoga o Decreto no 53.323/2012. (ver documento) 
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Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N°54.991, DE 2 DE ABRIL DE 2014 

Aprova as alterações e consolida o Plano de Gestão integrada de 
Resíduos Sólidos do Município de São Paulo (2014/2033). 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a necessidade de revisão e complementação do Plano de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo, aprovado pelo Decreto n° 53.323, 
de 30 de julho de 2012, para nele incorporar as sugestões da sociedade civil e as diretrizes da 
Política Nacional sobre Mudanças do Clima; 

CONSIDERANDO as conclusões alcançadas pela IV Conferência Municipal do Meio 
Ambiente, pelo Comité Intersecretarial de Implementação da Política Municipal de Resíduos 
Sólidos e pelo Grupo de Trabalho para coordenação e reelaboração do Plano de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo, de que trata o Decreto n° 53.924, 
de 17 de maio de 2013, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam aprovadas, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, as 
alterações e a consolidação do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município 
de São Paulo (2014/2033). 

Art. 2° A partir da data da publicação deste decreto, a íntegra do Plano mencionado no 
artigo 1° estará disponível para consulta no sitio 
http://www.prefeitura.sp.gov.bdcidade/secretarias/servicas/  e será encaminhado ao Ministério 
do, Meio Ambiente para inclusão no Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos 
Resíduos Sólidos - SINIR, conforme disposto no artigo 12 da Lei Federal n° 12.305, de 2 de 

IP 

	

	
agosto de 2010, e nos artigos 72, inciso IV, e 74, § 3°, ambos do Decreto Federal n° 7.404, de 
23 de dezembro de 2010. 

Art. 30  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto n° 
53.323, de 30 de julho de 2012. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de abril de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

SIMÃO PEDRO CHIOVETTI, Secretário Municipal de Serviços 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de abril de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/04/2014, p. 1 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o sue www.camara.spuov.br .  
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 55113  

Total de referências : 1  

Titulo: DECRETO No 55.113 15/05/2014 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a implantação de Ecopontos no Munldpio de São Paulo. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

• 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 55.113, DE 15 DE MAIO DE 2014 

Dispõe sobre a implantação de Ecopontos no Município de São 
Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que a Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, que instituiu a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, define a gestão integrada de resíduos sólidos como o 
conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a 
considerar as dimensões politica, econômica, da saúde pública, qualidade ambiental, cultural e 
social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável, cabendo aos 
titulares dos serviços públicos estabelecer sistema de coleta seletiva para os resíduos; 

CONSIDERANDO que a Cidade de São Paulo sofre com a deposição irregular de 
resíduos, tendo sido identificados e mapeados mais de 4.300 pontos nessas condições, com 
consequências negativas para a saúde pública, qualidade ambiental e econômica, impondo-se 
a adoção de providências para a solução do problema; 

CONSIDERANDO, por fim, os resultados positivos obtidos nos locais em que foram 
implantados ecopontos e seu potencial, especialmente quando trabalhados em conjunto com 
ações de educação ambiental e fiscalizatórias, 

DECRETA: 

Art. 1° Os Ecopontos integram o sistema de áreas para a gestão integrada de resíduos 
sólidos, definido pelo conjunto de infraestruturas e instalações operacionais, públicas e 
privadas, voltadas ao manejo diferenciado, recuperação dos reskluos reutilizáveis e recicláveis 
e disposição final exclusivamente dos rejeitos gerados no Município. 

Art. 2° Para os fins deste decreto, considera-se Ecoponto o equipamento público de 
pequeno pode com capacidade de recebimento de até 150m 3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos) de resíduos oriundos da construção civil, volumosos, sólidos domiciliares secos, 
dentre outros. 

Art. 3° A recepção dos resíduos gerados e entregues pelos munícipes ou entregues por 
pequenos transportadores diretamente contratados pelos geradores nos Ecopontos será 
limitada a 1m 3  (um metro cúbico) por descarga. 

Parágrafo único. Os Ecopontos serão utilizados para o recebimento de resíduos 
previamente segregados, visando sua posterior coleta diferenciada e remoção para adequada 
destinação. 

Art. 4° Para fins de enquadramento na legislação de uso e ocupação do solo, fica 
acrescido o subitem Tonto de Entrega Voluntária - Ecoponto" ao "Grupo de Atividades: 
Serviços da Administração e Serviços Públicos", constante do item I - Subcategoria de uso 
nR1, do Quadro n° 02, anexo ao Decreto n* 45.817, de 4 de abril de 2005, e alterações 
posteriores. 

Art. 5° Caberá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, no âmbito de 
suas atribuições, estabelecer, por meio de resolução, as condições e detalhamento de 
operação dos Ecopontos. 
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Art. 6° Caberá às Subprefeituras dar o suporte necessário para a identificação crt eni" Adm  
novas áreas passíveis de implantação de Ecopontos, de modo a formar uma rede capilar de 
equipamentos voltada à captação e à valorização dos resíduos sólidos que permita, pela 
proximidade das fontes geradoras, a adoção de medidas efetivas de controle da poluição 
difusa, notadamente aquela decorrente da deposição irregular de resíduos. 

Art. 7° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo, 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

SIMÃO PEDRO CHIOVETTI, Secretário Municipal de Serviços 

FERNANDO DE MELLO FRANCO, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 

RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2014. 

411 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 16/05/2014, p. 1 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp,doV.br.  

o-RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislabo 

Decreto 55.113 de 1510512014 
Página 2 de 2 
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PROJETO DE LEI 01-0745/2007 do Vereador Francisco Chagas (PT) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais de grande porte, 

reservarem área para recepção de material plástico para reciclagem, decorrentes de suas 
atividades no Município, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Artigo 1 0  - Os hipermercados, supermercados, estabelecimentos comerciais 

atacadistas, Shopping, Centers e demais estabelecimentos de grande porte, estabelecidos e 
em operação no Município, deverão disponibilizar áreas adequadas para recepção de 
material plástico destinado a reciclagem, decorrentes de suas atividades. 

Artigo 20  - As áreas dos estabelecimentos referidos no artigo anterior, deverão possuir 
as dimensões adequadas ao volume de material plástico produzido, em decorrência do tipo 
de operação comercial desenvolvida no local. 

Artigo 3 0  - Os espaços reservados a recepção do material plástico destinado a 
reciclagem, devem ser localizados em pontos de fácil acesso aos clientes e consumidores 
dos estabelecimentos, e identificados de forma adequada. 

Artigo 40  - Os estabelecimentos comerciais poderão destinar o material plástico 
depositado nas suas respectivas áreas de recepção, para as cooperativas de coleta de 

•terials recicláveis, regularmente Instaladas e em operação no Município. 
Artigo 50  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 

(sessenta) dias, contados de sua publicação. 
Artigo 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Artigo 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
As Comissões competentes 

p10745-2007.doc 
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PUBLICADO DOC 09/02/2008, PÁG. 03 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 745/07 
Ofício ATL no 44, de 8 de fevereiro de 2008 
Ref. Ofício SGP-23 no 0058/2008 

Senhor Presidente 
Por meio do atido acima referido, ao qual ora me reporto, Vossa Excelência encaminhou à 
sanção cópia autêntica do Projeto de Lei no 745/07, aprovado por essa Egrégia Câmara em 
sessão de 18 de dezembro de 2007, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que "dispõe 
sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais de grande porte reservarem área 
para recepção de material plástico para reciclagem, decorrentes de suas atividades no 
Município". 

• Assinalo, de pronto, que o texto aprovado, ao versar exclusivamente sobre a reciclagem de 
material plástico, não traduz a realidade praticada em nossa sociedade, a qual, de há muito, 
tem desenvolvido processos visando o reaproveitamento de vários outros tipos de materiais. 
Nesse sentido, todas as Iniciativas da Secretaria Municipal de Serviços englobam a ampla 
gama de materiais que admitem reciclagem, podendo ser mencionados, a título de exemplo, 
o papelão, o papel, o vidro, o isopor e o metal. 
A propósito, cite-se o Programa Socioambiental de Coleta Seletiva de Resíduos Recicláveis, 
regido pelo Decreto no 48.799, de 9 de outubro de 2007, que conta atualmente com quinze 
centrais de triagem operadas por cooperativas de catadores de material reciclável, as quais 
realizam a coleta seletiva dos referidos materiais em áreas residenciais, bem como em 
estabelecimentos comerciais, tais como, supermercados, hipermercados, órgãos públicos, 
condomínios e shoppings centers. 
Ademais, o Departamento de Limpeza Urbana, da Secretaria Municipal de Serviços, tem 
firmado parcerias com entidades públicas e empresas privadas, a exemplo da Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo, Grupo Pão de Açúcar, Universidade de São Paulo, 
Associação Nacional das Indústrias de Pneumáticos - ANIP, com vistas ao aproveitamento de 
resíduos recicláveis de toda ordem, coletados nessas entidades e encaminhados às centrais 
de triagem. No caso especifico dos pneus, o processo ocorre em sentido inverso, sendo os 
pneus velhos coletados nas operações/mutirões de limpeza de rios e córregos e 
encaminhados a ANIP, que se incumbe de promover a correta destinação desses resíduos. 

• 
Como se vê, os esforços do Poder Público Municipal em conjunto com a sociedade civil em 
muito já superam os intentos limitados do texto vindo à sanção. 
A medida aprovada, portanto, de injustificado caráter parcial, é Insuficiente para atender a 
finalidade a que se propõe, vindo de encontro, repita-se, às ações em andamento no 
Município, a impedir a sua conversão em lei. 
Não bastasse isso, a redação da propositura contém imperfeições que efetivamente 
prejudicam sua interpretação e aplicação e, de conseguinte, a formulação de normas 
regulamentares pelo Executivo, conforme passo a apontar. 
O conceito de área não restou objetivamente definido quanto à sua metragem, fechamento 
e qualidades afins. Aliás, a leitura conjunta dos dispositivos do texto examinado não permite 
concluir se a área adequada seria aquela apta a receber o material provindo da atividade do 
próprio estabelecimento, como se infere dos artigos 1 0  e 2°, ou também o material trazido 
por seus clientes, vez que, nos termos do artigo 3°, deveria tal área estar localizada em 
ponto de fácil acesso a essas pessoas. A imprecisão do objeto da obrigação inviabilize o seu 
atendimento, pois o que é adequado à primeira situação, não seria, por certo, adequado à 
segunda. 
Acresçam-se, ainda, as omissões relativas ao alcance ou não da medida às edificações já 
construídas e, mais, quanto ao prazo para sua adaptação, na hipótese de serem atingidas, 
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convindo lembrar que muitas delas não dispõem de espaço para a pretendida reserva de 
área. 
De outra parte, o texto aprovado não estabelece as penalidades cabíveis na hipótese de 
descumprimento da obrigação. E como a previsão de sanções administrativas constitui-se 
matéria de reserva legal, que não pode ser suprida por decreto regulamentar, a aplicação de 
penas decorrentes da não-observância da imposição estaria irremediavelmente 
comprometida. A ausência de força coercitiva torna a lei inapta para a produção de efeitos 
práticos no mundo jurídico. 
Por Ultimo, observo que a legislação municipal edilícia trata da questão de forma técnica, 
alcançando os estabelecimentos em geral. Com  efeito, a Lei n° 12.936, de 7 de dezembro de 
1999, que altera o Código de Obras e Edificações, determina, como exigência para a 
obtenção de Certificado de Conclusão, que as novas edificações com área superior a 750m2 
sejam dotadas de abrigo localizado no interior do lote, com acesso direto ao logradouro, 
compartimentado e suficientemente dimensionado para a guarda do lixo, Inclusive o 
reciclável, salvo nos casos de residências unifamiliares. 
Asrazões expendidas demonstram, inequivocamente, a contrariedade ao interesse público 

41-k que se reveste o projeto aprovado, pelo que sou compelido a vetá-lo na integra, com 
cr o no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto 

ao reexame dessa Egrégia Casa de Leis. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de elevado apreço e 
consideração. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PROJETO DE LEI 01-0352/2009 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Dispõe sobre a criação de Ponto de Coleta Seletiva de Lixo na área externa das 

Escolas Municipais, e da outras providências. 
A CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica criada a Coleta Seletiva de Lixo Inorgânico na Rede Pública de 

Ensino Municipal. 
§ 1° - Entende-se por Coleta Seletiva de Lixo, a separação dos resíduos sólidos 

Inorgânicos dos orgânicos. 
§ 2° - O lixo inorgânico mencionado no "Caput" exclui aqueles que são nocivos à 

saúde: Embalagem de produtos venenosos, pilhas, baterias, lâmpadas florescente, 
sem prejuízos de outros catalogados pela Coordenação de Vigilância em Saúde. 

Art. 20  - O material será recebido e armazenado na dependência de cada uma 
das unidades escolar municipal, que serão agrupadas para efeito da execução deste 
programa, em blocos, conforme a circunscrição de cada uma das Subprefeituras. 

Art. 30  - O espaço reservado ao armazenamento e separação do material a ser 
• reciclado, se situará na dependência daquela unidade escolar, preferencialmente em 

local já edificado., 
 Único - O ponto onde será armazenado o reciclável, deverá ser: 

Ambiente seguro, compreendendo paredes, cobertura, piso e porta; localizado próximo 
ao portão de entrada da unidade, para facilitar o acesso ao depósito, bem como a sua 
retirada; devendo ainda, preferencialmente, ser afastado do pátio e das salas de aulas. 

Art. 4° - A Coleta Seletiva envolverá alunos, pais de alunos e membros da 
comunidade. 

Parágrafo Único - Para efeito da continuidade do programa, o ponto de coleta 
seletiva atenderá toda a ,oferta de material através da pessoa responsável pela coleta 
dos recicláveis. 

Art. 5° - As Subprefeituras através de licitação, respeitando o que determina a 
Lei 8.666 de 1993, selecionar as Cooperativas, para a execução deste programa. 

Art. 6 0  - Para dar a efetiva publicidade ao programa, a Unidade Escolar, 
Secretaria de Educação, Subprefeitura e a Cooperativa de reciclagem, divulgarão o 
programa através de folhetos, cartazes e palestras, coordenada e ministrada pelo 
Corpo Docente da Unidade Escolar. 

Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 8° - Esta Lei entra em vigor em 90 dias de sua publicação, revogadas as 

• 
disposições em contrário. Às Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01-00560/2011 do Vereador Natalini (PV) 
"Cria o Rótulo Descarte Padrão e o serviço de informação sobre pontos de descarte 
de materiais recicláveis e dá outras providências 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Os fabricantes, importadores e respectivos elos da cadeia produtiva de 
bens físicos, no Município de São Paulo deverão veicular de forma expressa e 
inequívoca, em todas as embalagens e materiais impressos, um Rótulo Descarte 
Padrão que indica ao consumidor, onde e como fazer o descarte adequado dos 
resíduos sólidos provenientes do acondicionamento e do produto final. 
Art. 2° - Este Rótulo Descarte Padrão deverá direcionar o consumidor a banco de 
dados atualizado, disponibilizado na internet, possibilitando fácil gerenciamento da 
logística reversa, bem como atendimento pelos SAC - Serviço de Atendimento ao 
Consumidor de cada empresa, feitos por intermédio de telefone, proporcionando 

• amplo acesso por parte do consumidor. 
I - Os dados dos pontos de descarte de cada tipo de material reciclável deverão 
conter: nome do estabelecimento, endereço/logradouro completo, CEP e endereço 
de correio eletrônico. 
II - A listagem dos pontos de descarte é de responsabilidade exclusiva de cada 
fabricante, importador ou demais elos da cadeia produtiva da marca 
comercializada, 
IN - O serviço de informação dos pontos de descarte deve ser 100% gratuito à 
população. 
IV - O uso de tecnologias e codificações para mobilidade (celulares, tablets, etc) 
deve ser incorporada ao Rótulo Descarte Padrão de modo a facilitar a rápida 
identificação dos pontos de descarte. 
Parágrafo primeiro - Durante uma eventual espera ao telefone, não serão 
apresentadas ao consumidor, através de gravação ou qualquer outro meio, 
mensagens de caráter publicitário. 
Art. 30  O descumprimento desta lei acarretará aos responsáveis as seguintes 
penalidades: 
I - advertência. 
II - multa de R$ 1000,00 (um mil reais), dobrada em caso de reincidência; 
III - cassação da licença de funcionamento, para o caso da infração persistir. 

4111 Parágrafo único. A multa de que trata o Inciso II deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Artigo 4° - O disposto nesta lei não prejudica a aplicação de demais sanções 
previstas em outras disposições legais, no que for pertinente, em especial no 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.900). 
Art. 5° - O Poder Executivo Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 
(noventa) dias contados a partir da sua publicação. 
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação. 
Sala das Sessões, 23 de novembro de 2011. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00345/2014 do Vereador Natalinl (PV) 

"Cria rede de Postos de Entrega Voluntária (PEVs) em supermercados e shopping-
centers para embalagens de plástico rígido e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1°. Os supermercados e os shopping-centers deverão disponibilizar postos de 
entrega voluntária (PEVs) para frascos e garrafas plásticas vazias, destinando o resíduo para 
reciclagem. 

§ 1°. Os recipientes para recebimento deverão ser identificados na cor vermelha, 
conforme padrão de cores estabelecido pela resolução Conama 275/2001, estar em locais 
sinalizados e de fácil acesso para a clientela e ter dimensões ou frequência de retirada 
compatíveis com as entregas. 

§ 2°. Os supermercados e shopping-centers poderão estabelecer mecanismos de 
incentivo aos clientes pelas embalagens entregues, como forma de incrementar a entrega das 
mesmas. 

§ 3°. As empresas que já mantêm postos de entrega voluntária e que incluam 
recipiente para plásticos em geral ficarão dispensadas de alterá-lo. 

Art. 2°. A destinação poderá envolver parceria com cooperativas de catadores ou 
entidades beneficentes ou ambientallstas. 

Art. 3° Esta Lei não dispensa as empresas envolvidas do atendimento de requisitos 
adicionais no tocante à logística reversa de embalagens estabelecidos por força de acordos 
setoriais no plano federal e termos de compromisso no plano estadual ou qualquer outra 
exigência fixada em diplomas legais atinentes a esta matéria e aplicáveis a fabricantes com 
incidência sobre o comércio. 

Art. 4° Aos Infratores desta Lei serão aplicadas as seguintes penalidades: 

I - advertência com concessão de prazo de 30 dias para atendimento :, 

II - multa de R$ 1000,00 (mil reais), dobrada em caso de reincidência; 

Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no 
caso de extinç6o deste índice, será aplicado outro que venha a substitui-lo. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6°. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 7° Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei 13.316 de 01 
de fevereiro de 2002. 

Art. 8°. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões, 26 de junho de 2014 às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0403/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador David Soares, que autoriza a 
Prefeitura, a Ecolurb e Amlurb a firmar convênios com entidades da sociedade civil para 
coleta seletiva de lixo. 

De acordo com a proposta, as empresas que aderirem ao convênio receberão um selo 
"Amigo Recicláver, que atesta sua conduta com o meio ambiente e a parceria com a 
Prefeitura. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que 
encontra fundamento na competência concorrente da União, Estados, Distrito Federal e 
também dos Municípios para legislar sobre proteção e defesa do meio ambiente (arts. 24, 
inciso VI c/c 30, I e II, da CF). 

Cumpre observar ainda que a manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado é 
assunto que é de interesse de todos, vez que é imperioso à sobrevivência humana e à sadia 
qualidade de vida, e foi alçado à categoria de princípio constitucional impositivo quando a 
Constituição Federal determinou ao Poder Público em todas as suas esferas, Federal, 
Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de defender e preservar o 
meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente nos seguintes termos: 

"Art. 7° É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado 
e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos 
individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da 
República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições 
de vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em 
especial no que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações;" 

Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que 
elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

Art. 181. O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação 
da sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, 
controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos 
recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos 
e entidades da administração pública direta e indireta, no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio ambianIP .  

RELCOM 

538/2015 
Palácio Anchieta Viaduto lacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.speover  
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Especificamente sobre o objeto do projeto que visa autorizar os órgãos do Executivo 
Municipal a firmarem convênios com empresas privadas ou não, da sociedade civil, para 
aumentar a coleta seletiva de lixo, cumpre observar que a propositura encontra consonância 
com os preceitos da Lei Municipal n° 13.478/02, que dispõe sobre a Organização do 
Sistema de Limpeza Urbana do Município, e que determina em seu art. 4 0, III, constituir 
objetivo do sistema por ela implantado o incentivo à coleta seletiva, preconizando ainda em 
seu art. 5° que o munícipe tem direito à políticas públicas de minimização de resíduos, de 
coleta seletiva e de reaproveitamento econômico dos resíduos sólidos. 

Cumpre observar, ainda, que o tema da reciclagem para a proteção do meio -ambiente é de 
tal importância que a matéria recebeu disciplina em nível nacional, com a edição da Lei 
Federal n° 12.305/10, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos e que, em seu 
artigo 7°, enuncia dentre os seus objetivos a não geração, redução, reutilização, reciclagem 
e tratamento dos resíduos sólidos (inciso I) e integração dos catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo 
ciclo de vida dos produtos (inciso XII). Já o artigo 6° da citada Lei n° 12.305/10 estabelece 
como princípio norteador da Polícia Nacional de Resíduos Sólidos o reconhecimento do 
resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de valor social, gerador de 
trabalho e renda e promotor de cidadania. 

O projeto está amparado nos arts. 13, I; 30 "caput"; e 180 da Lei Orgânica do Município e 
nos arts. 24, inciso VI; 30, incisos I e II; e 225 da Constituição Federal. 

Por versar sobre matéria relativa à política municipal de meio ambiente, é obrigatória a 
convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua tramitação pela 
Câmara, nos termos do art. 41, VIII, da Lei Orgânica Municipal. 

Para a sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 

411 	membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII da Lei Orgânica. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça 
	egisla ã Participativa, em c)52)101-1 15 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Aparecido 4i1 ira 
RF. 101/0 ).'" P-12 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Na qualidade de Presidente da Comissão de olítica Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 40° audiência pública no ano de 2015. 
Estão presentes os Srs. Vereadores Aurélio Miguel, Gilson Barreto, Paulo Frange e Souza Santos. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São Paulo, 
wwvv.camara.sp.gov.br ,  links auditórios On-Line. 
Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade, diariamente, desde 28/09, nos jornais O 
Estado de S.Paulo, dia 29/09 e Folha de São Paulo, dia 30/09. Os projetos em audiência são os PLs 
147/2011, 106/2014, 249/2014, 403/2014 e 405/2014. 
O primeiro projeto é o 147/2011, dos nobres Vereadores Salomão Pereira e Rodolfo Despachante. 
Dispõe sobre a proibição de construção de novos prédios residenciais e comércio em áreas de risco de 
alagamento no município de São Paulo e dá outras providências. 
Em discussão. Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, esse projeto é muito interessante. Nós temos um mapa de 
risco da Cidade de São Paulo. Algumas regiões com maior ou menor número. Brasilândia, por exemplo, 
tem um número muito grande. Nós tratamos com o Governo com relação a qual destino dar a essas 
áreas, porque uma grande parte delas, para não dizer 100%, está mamada como Zona Especial de 
Interesse Social. E a urbanização desse espaço é de responsabilidade do Município. Nenhum dos 10% 
que foram transformados de ZEIS 1 para Zonas Mistas de Interesse Social tinham zona de risco. É a 
região de José Bonifácio, que é a região do miolo da Cidade Tiradentes. Mas nenhuma dessas áreas 
estava contemplada. 
Segundo o Secretário de Habitação, esse processo tem um caminhar muito lento, até porque envolve um 
custo grande retirar as famílias das zonas de risco, mas elas, prioritariamente, serão atendidas por 
programa habitacional. 
Mais uma vez fica a dúvida: o que vamos colocar nesse local? Vamos deixar vazio, para ser invadido de 
novo ou vamos traçar alguma coisa sobre essas áreas? Essa questão não ficou clara, não temos uma 
solução ainda da Secretaria de Planejamento Urbano nem da de Habitação em relação a essas áreas. 
Essa proposta pode trazer uma discussão melhor para que possamos aprimorar, em Plenário, 
independentemente de aprovar ou não na Lei de Zoneamento alguma situação. Eu só faço aqui menção 
para que depois coloquemos aos Srs. Vereadores Salomão e Rodolfo a discussão que envolve a 
legislação federal, que é o código florestal. Precisamos respeitar também as regras do código florestal. 
No mais, sou favorável, acho que esse projeto pode, depois, qualificar a discussão das zonas de risco do 
mapa de 2011. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. Aprovado. Realizada a audiência pública do PL 147/2011. 
Próximo é o PL 106/2014, do nobre Vereador Calvo. Dispõe sobre a instituição de área para embarque e 
desembarque de crianças e estudantes que utilizam como meio de transporte os veículos escolares; 
áreas a ser disponibilizadas preferencialmente de frente ao acesso social dos condomínios situados no 
município de São Paulo, nas condições que especifica e dá outras providências. 
Em discussão. Está inscrito o nobre Vereador Souza Santos. Indago se já foi feito relatório desse projeto. 
(Pausa). Não, não foi. Primeira audiência. 
Tenho um projeto idêntico que já está, salvo engano, em condições de pauta. Vamos realizar a audiência 
e depois veremos, porque ainda não foi distribuído ao relator. Tem a palavra o Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE —Sr. Presidente, só uma sugestão. V.Exa. tem um projeto parecido. É isso? 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — É. 
O SR. PAULO FRANGE — Essas duas matérias são muito interessantes para ser vistas à luz do código 
de obras. Acho que valeria a pena tramitar, juntar o de V.Exa. com  esse e, nas audiências públicas do 
código de obras esse assunto ser tratado, porque, na verdade, é uma situação que pode ser tratada 
dentro do código de obras. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Tem a palavra o nobre Vereador Souza Santos. 
O SR. SOUZA SANTOS — Tem uma explicação aqui, Vereador Paulo Frange, de que o próprio órgão 
público de trânsito competente deveria identificar aquela área reservada para o embarque/desembarque 
das pessoas, como V.Exa. disse, pela própria legislação específica. Ou seja, a responsabilidade está 
com o Poder Público, porque fica difícil o privado fazer a identificação. E também oneroso. O Poder 
Público tem esse condão de poder fazer a identificação. E ele não é custoso, e não é oneroso também. 
Está bem identificado o projeto. 
O SR. AURÉLIO MIGUEL —Sr. Presidente, seria interessante, já que V.Exa. tem um projeto de lei similar 
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Folha n° 

Processo n° 

Aparecido Fe 
RF. 101.075 P-12 

a esse que está tramitando, verificar os absurdos que estão acontecendo na Cidade 	relação a 
creches e escolas e até locais onde há portadores de deficiência para ter acesso. Por co ta da criação 
das ciclovias, muitas creches e escolas não conseguem parar os veículos para desembarque das 
crianças. Aconteceu uma reclamação, se não me engano perto da Paulista, em relação a portador de 
deficiência. 
Acho que poderia adequar essa legislação de V.Exa. em relação a isso. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Se os nobres Vereadores estiverem de acordo, vou adiar a 
audiência pública deste projeto para analisar o projeto de minha autoria e conversar com o Vereador 
Calvo a respeito disso. Podemos fazer conjuntamente, não há problema nenhum. 
A votos. Se V.Exa. estiverem de acordo, vamos adiar a audiência pública deste projeto. Adiada a 
audiência pública para analisarmos se o meu projeto é idêntico ou não. 
PL 249/2014, do nobre Vereador Adilson Amadeu. Dispõe sobre a criação de vagas para motocicletas 
mediante recuo nos logradouros que especifica e dá outras providências. 
Em discussão. Tem a palavra o nobre Vereador Aurélio Miguel. 
O SR. AURÉLIO MIGUEL — O projeto de lei do Vereador propõe a criação de vagas para motocicletas 
em áreas públicas como largos, praças. Ele estabelece que no mínimo haja 6 vagas e, no máximo 50, 
dependendo do tamanho do logradouro e da necessidade do bolsão. 
É uma iniciativa interessante para que as motos tenham um local para estacionar. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Não há mais oradores inscritos. Dou por realizada a audiência 
pública com a anuência dos nobres Vereadores da Comissão. 
O próximo projeto é o PL 403/2014, do Vereador David Soares. Autoriza a Prefeitura, com Ecolurb e 
Amlurb, a firmar convênio com entidade da sociedade civil para coleta de lixo com fulcro ao incentivo da 
mesma. 
Está inscrito para comentar o nobre Vereador Souza Santos. 
O SR. SOUZA SANTOS - Sr. Presidente, foi feito um comentário bem interessante, uma observação 
escrita embaixo do projeto. "Por efeito dos convênios pretendidos, determina que a iniciativa privada 
proponha algum incentivo ao cidadão comum que realiza coletiva seletiva aos pontos pela Prefeitura 
através da Ecolurb e Amlurb. Objetiva também instituir o selo Amigo Reciclável, a ser concedido a 
empresas da iniciativa privada que se adequarem ao convênio". Agora, tem de ser aplicável, ou 
autoaplicável, o que talvez não esteja acontecendo. 
O Vereador Paulo Frange, que é especialista na questão - aliás, está se especializando em muitos 
assuntos nesta Casa - pode também tecer um comentário. Não vejo muito essa questão, porque a 
cidade hoje, além de escura, está tornando-se também um lixo. Nós que estamos andando um pouco na 
Cidade vemos a situação. É uma vergonha, como disse o nobre Vereador Aurélio Miguel. Está se 
tornando uma verdadeira vergonha. Eu recebi no meu gabinete, agora há pouco, alguém da área da 
Saúde que ficou anos e anos para receber algo, Vereador Paulo Frange, dessa área. Ele prestou serviço 
à Prefeitura e não recebeu. Teve de entrar na Justiça. Ele prestou serviço e não conseguiu receber. 
Recebeu agora. Imagine como está a questão do lixo. Então, tem de ser aplicável isso daqui. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Não havendo mais inscritos, está encerrada a discussão. A 
Comissão dá por realizada a presente audiência pública. 
Próximo projeto é o PL 405/2014, do nobre Vereador David Soares. Cria o programa de coleta seletiva 
para estabelecimentos e dá outras providências. 
Está inscrito para comentar o nobre Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, o projeto é bom. Trata da coleta seletiva, inclusive para 
estabelecimento com área útil de até 500 metros. Acho que esse projeto deve prosperar, para que 
possamos, em Plenário, discutir esse assunto e tentar alinhar com a política nacional de resíduos 
sólidos. É só isso, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Não havendo mais inscritos,dou por encerrada a discussão. Em 
nome da Comissão, damos por realizada a presente audiência pública. 
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Aparecido Ferreira 
RF: 101.075 

5'0 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Na qualidade de Presidente da Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 49a audiência pública de 2015. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São Paulo - 
www.camara.sp.gov.br, links TV Câmara, Auditórios On-Line. Esta audiência vem sendo publicada no 
Diário Oficial da Cidade, diariamente, desde 09/02/2015, no jornal O Estado de S.Paulo, no dia 13/10, na 
Folha de São Paulo, no dia 13/10. 
Conforme os itens, seis projetos, estão suspensos os trabalhos da audiência pública por alguns minutos. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Gilson Barreto. 
A SRA. JULIANA CARDOSO — Sr. Presidente, estou aqui tentando dialogar com V.Exa. da melhor 
forma possível. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Vou reabrir e darei a palavra a V.Exa. 
Estamos numa audiência pública, por favor, Sra. Vereadora. 
A SRA. JULIANA CARDOSO — Sr. Presidente, o senhor está tratorando tudo. Eu sou a única mulher 
desta Mesa. Todos os outros Vereadores, todo mundo entra. 
Só porque estou pedindo.., então, vamos finalizar esse Congresso. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Todos são Vereadores aqui. 
Já passei para a Comissão e vou dar a palavra a V.Exa. 
A SRA. JULIANA CARDOSO — Eu só queria que a gente finalizasse, aproveitando que os Vereadores 
estão aqui. Eles vão sair, e eu não vou conseguir aprovar. Então, eu estou pedindo com toda a gentileza, 
Vereador, por favor, que termine a matéria. Eu só quero colocar a votos. Se não der certo, tudo bem. Vai 
para a próxima. É um direito que eu tenho, uma prerrogativa de Vereadora. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Eu vou deixar por cinco minutos, já está aberta a audiência 
pública, depois, eu retomo. 
- Falas simultâneas. 
O SR. DALTON SILVANO — Pela ordem, Presidente. 
Vereadora, V.Exa. pode se inscrever para falar em todos os itens da audiência pública. 
Já abriu a audiência pública, então, vamos para a frente. 
Se a decisão do Presidente se mantiver, ao final do campeonato, mudou a regra do jogo, depois nós não 
vamos ter mais pé de pauta. Mas, agora, estamos na audiência pública. 
Se quiser obstruir, a Vereadora pode se inscrever para falar. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — PL 333/08, do nobre Vereador Claudinho de Souza, dispõe 
sobre a criação do Parque Municipal Flávio Rangel e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Dou por realizada a presente audiência pública. 
O próximo PL 807/13, do nobre Vereador Alfredinho, autoriza o Executivo a contratar entidades de 
representação de moradores dos bairros da cidade, devidamente certificadas, a prestarem serviços que 
especifica para a cidade de São Paulo, mediante remuneração. 
Em discussão. Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública do projeto de lei 807/13. 
PL 139/14, do nobre Vereador Paulo Fiorilo, cria o Parque Municipal São Cirilo, na Subprefeitura de Vila 
Prudente e dá outras providências. 
Em discussão. Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública do projeto de lei 139/14. 
PL 249/14, do nobre Vereador Adilson Amadeu, dispõe sobre a criação de vagas para motocicletas, 
mediante recuo nos logradouros que especifica e dá outras providências. 
Em discussão. Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública do projeto de lei 249/14. 
PL 403/14, do nobre Vereador Davi Soares, autoriza a Prefeitura, junto a Conurb e Anurb, a firmar 
convênios com entidades da sociedade civil para coleta seletiva de lixo, com fulcro ao incentivo da 
mesma. 
Em discussão. Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública do projeto de lei 403/14. 
PL 405/14, do nobre Vereador Davi Soares, cria o programa de coleta seletiva para estabelecimento e 
dá outras providências. 
Em discussão. Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública do projeto de lei 405/14. 
Dentro do tempo regimental, como foi comunicado à nobre Vereadora Juliana Cardoso, está encerrada 
esta audiência pública. 
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Inemer Alves dp Sousa Jr. 
PF. 101.20, 

PAR 

209/2016  

PARECER N° 
METROPOLITANA 
403/14 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 

E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 

Trata-se do Projeto de Lei n° 403/14, de autoria do nobre Vereador David 

Soares, q ue autoriza a Prefeitura, junto a Ecolurb e Amlurb, a firmar convênios com 

entidades da sociedade civil para coleta seletiva de lixo, com fulcro no incentivo da 

mesma. 

De acordo com o autor, a medida visa trazer a universaliza ção do servi ço de 

coleta e destinação adequada dos resíduos sólidos, por meio de parcerias com a 

iniciativa privada. 

A Comissão de Constitui ção, Justiça e Leg islação Participativa pronunciou-se 

pela legalidade da propositura, por meio do Parecer 524/2015. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, considerando 

os benefícios que a medida poderá trazer em termos de coleta seletiva e meio 

ambiente, manifesta-se favoravelmente à sua aprovação. 

Sala da Comissão de Política Urbana Vetropolitana e Meio Ambiente, em  

JULIAN CARDOSO SOU SANTOS 
Relator 

RELCOM 

212/2016 

1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
3/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 87



Para re atar. 
aia da Cornias:4c de Trânsito, Transporte, AlivIcirde 

Econ a, Tu , G.rtstronomia. 
Em 	 1 

Õ de 6 dias, nas Oba. O prazo par 
termos do § ° 

0$ 
anifestaç, 

rtIgo 63 do RI 

PUBLICADO NO DIÁRIO O ICIAL 

DE jr___ O 

Pág. 
Conferido 

mamar Alves de Sousa Jr.' 
RF. 101.204 - SGP-12 

A Comissão de  1.--2 ■N‘Mtl -^"D  

Em;_7Ç f.C2L/h_k___ 
Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 

RECEBIDO na Comissão de 
Trânsito, Transp., Ativ. Econômica, 
Turismo, Lazer e Gastronomia. 

c2 /0 3 O ig às  iTe9° 
Por 	 RF 

D FÁTIMA MMEM. 
Assistente Parlamentar 

Seguem Juntado,  r , nesta data documento(s) 
e papei de informação rubricadoa_sob folha(s) 
n° 2- ‘Q--- Em ,t6  
Maria de 	a Moreira 
RF. 100.749 - SGP-12 
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Folha n°  42Z  
Processo n° 

Maria de Fáti 
RF. 100.749 -12 

poluiu - 

, 

CAIARA MUNICIPAL DE 

PAR 
	 SA0 PAULO 

567/2016 
	

PL 403/14 

PARECER No 
	

DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

No 403/14 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, 

•  autoriza a Prefeitura de São Paulo a firmar convênios, juntamente com a Ecolurb e Amlurb 

junto a empresas privadas ou não, da sociedade civil, para aumentar a coleta seletiva do 

lixo. 

A propositura estabelece que ficará a cargo da Prefeitura, juntamente com a 

Ecolurb e Amlurb, organizar e viabilizar da melhor forma possível, aproveitando os 

sistemas já existentes de pontos de coleta seletiva, esses convênios a fim de satisfazer 

essa parceria para beneficiar a Prefeitura, a Iniciativa provada e o cidadão. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se aumentar a quantidade de lixo 

reciclável coletado, contribuindo assim para o meio ambiente e melhorando o 

gerenciamento de resíduos sólidos na municipalidade. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade da iniciativa. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente apresentou 

parecer favorável à propositura. 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura é 

oportuna e meritória, havendo ainda muito espaço para aumentar a coleta seletiva de lixo 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br 	 RELCOM 

582/2016 
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E NET 

dente 

ADIL 	DEU 

TONINHO PAIVA 

RICARDO TEIXEIRA 

SALOMÃO PER 

SENI 1OURA 

(Re 

Folha n° /3 -3  

Processo nq 

"" PH.12 
Maria de F;40:• ,,  • 	- 

RF. 100.74 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 403/14 

que, segundo informações da Prefeitura, em 2015 correspondia a apenas 3% (três por 

cento) das 12.500 toneladas de lixo domiciliar coletadas. 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura é 

oportuna, meritória e atende ao interesse público. 

Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em /3/097z 16 
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Folha n° 	1.4 do  
Processo n° C% 110311N .  
Carmen Cristina Malas= 
PE 11.197 

Ve 	 sa Nova, em el ' O G? IRO .  4, 
esidente da Comissão 

de Finanças e Orçamento 

Ver. Anto to, em et / ce actG 
idente 

CAInARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa, as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n°40312014: 

1°) Qual o impacto orçamentário-financeiro da propositura, caso se queira atingir 
a totalidade dos distritos com a coleta seletiva de lixo? 

2°) Há disposições em vigor que venham ao encontro das propostas descritas no 
projeto de lei? 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

Ver. Ota, em 9,9 5 -at,1, 
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 
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08 JUN 2016 

RECEB 

ANT 
Pre 

ONATO 
nte 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Oficio SGP-12 n° 337/2016 

Senhor Prefeito, 

São Paulo, 06 de junho de 2016. 

CÓPIA 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 40312014, de autoria do Vereador David 

Soares, que "AUTORIZA A PREFEITURA, JUNTO A ECOLURB E AMLURB, A FIRMAR CONVÊNIOS COM 

ENTIDADES DA SOCIEDADE CIVIL PARA COLETA SELETNA DE LIXO, COM FULCRO AO INCENTIVO DA 

MESMA." 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue opo.rtunasacretadades 
I 	 .T.L. Comissão 

Visor Vieira s Santos 
RE 714 7414 

AU -II 

Anexo: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e de sua justificativa. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 

Palácio Ancheta - Viaduto Jacarei, 100,2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
„ 

Folha n° 	,2).-5 	do 

Processo n° os - 41231 1 4 
Carmen Cristina Melavas?' 
RE 1 1.197 
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DOCREC 

659/2016 

Folha n° 	€ 6 	de 

Processo n°  Ql— 19a I 14 
Carmen Cristina Malavazz' 

RF. 11.197 - SGP-12 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência metit°  
2 protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

A?ei,eittuta 	 C99do Aedo 

São Paulo, 'De de (1%otaUt 	de 2016. 

GABINETE DO PREFEITO 

Oficio J. 11. 34 -3 is2G iG 

Ref.: Oficio SGP-12 n° 337/2016 

Senhor Presidente 

ti 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão d4 

Finanças e Orçamento, encaminho a Vossa Excelência cópia das informaçõe4 

prestadas pela Secretaria Municipal de Serviços a respeito do Projeto de Lei à 

403/2014, de autoria do Vereador David Soares, que dispõe sobre 

formalização de convênios com entidades da sociedade civil para o serviço d ei 
tip 
tf) coleta seletiva de lixo. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Icgs 
Resp 4R3-14 
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PREFEITURA DE 	 SECRETARIA DE SERVIÇOS 
SÃO PAULO AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - AMLURB 

SERVIÇOS 

Folha de Informação n°.... 

Do Processo: 2016-0.131.005-2 em 06/07/2016 (a) 

 

 

Assunto: Projeto de Lei n° 403/14 de autoria do Vereador David Soares, obje ando que 

a Prefeitura fique autorizada a firmar convénios com entidades como incentivo 
Qrk  

para coleta seletiva de lixo. 	
Folha n° 	 de 

 
Processo n"  0 i - 210SI 14  
Carmen Cristina Malavaz2 ( 

RF. 11.197 -SGP-12 

AMLURB - DPD 
Senhor Diretor, 

Trata o presente, da solicitação de subsídios apresentada pela 

Assessoria Especial do Gabinete do Prefeito - SGM/ATL, acerca do Projeto de Lei 

n°403/14 de autoria do Vereador David Soares - que dispõe sobre autorização para a 

Prefeitura de São Paulo firmar convênios com entidades como incentivo para coleta 

seletiva de lixo, conforme juntado sob fl. 07 do presente Processo. 

Após análise da propositura do nobre Vereador, retornamos o 

presente informando que já se encontra em andamento o Plano de Expansão da Coleta 

Seletiva, universalizando os Distritos atendidos com coleta seletiva de resíduos sólidos 

domiciliares secos - RSDS no sistema porta à porta, além de contarmos com o 

funcionamento de 34 (trinta e quatro) Centrais de Triagem operadas por Cooperativas 

conveniadas e/ou certificadas junto à Prefeitura além de duas Centrais de Triagem 

Mecanizadas que também se encontram em operação. 

Durante o exercício de 2016, todos os 96 (noventa e seis) distritos 

da Cidade de São Paulo passaram a contar com o serviço de Coleta Seletiva, sendo que 

as Empresas Concessionárias operam o sistema em 69 (sessenta e nove) distritos e as 

Cooperativas de Materiais Recicláveis totalizam 27 (vinte e sete) distritos,nesse Sistema 

de Coleta de materiais Recicláveis, não havendo a necessidade de novos impactos 

orçamentário-financeiros resultantes de novas parcerias com a iniciativa privada 

Informamos ainda que estão previstos nos contratos de concessão 

assinados com as duas Empresas Concessionárias em 2004, sob cláusula 11.3. , que A 

Concessionária terá direito ã exclusividade na prestação dos serviços objeto do presente 

Contrato, no agrupamento que for adjucado, observando o disposto neste Contrato, na lei e 

na regulamentação. Tendo sido estipulado no Termo de Compromisso Ambiental, objeto 

i—Ec7i15111 
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8  PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 

(dali-nen 'ib.' 	lavatzg) 
RF. 11.197 

Folha de Informação n° 

Do Processo: 2016-0.131.005-2 em 06/07/2016 	 (a) 
mote 

dos referidos Contratos de Concessão, que a coleta domiciliar dos resíduos secos erg itrb-" 

inertes, denominada no item 4. como Coleta Diferenciada, que A Concessionária deverá 

implantar sistema de coleta diferenciada nos prazos e regiões a serem definidas pela 

AMLURB. 

Sendo o quem nos compete a informar e em atenção ao solicitado à 

fls. 07 à 09, retomamos o presente em devolução considerando a importância da 

autonomia da população que deve se comprometer e conscientizar dos benefícios do 

correto manejo dos resíduos sólidos domiciliares incentivando a coleta seletiva. 

São Paulo, 06 de Julho de 2016 

Osval 	so de Gois 

Gerente de Planejam t 	rmas e Regulamentos 

AMLURB - Diretoria Planejamento e Desenvolvimento 

'CÓ PIA!  

SECRETARIA DE SERVIÇOS dp 
AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URIIANAN'ANILUREP-- 

Processo n' 	L.31.40  
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ha de Informação n. 2  12 

Folha ri° 	  

Processo o*  01-401 111  
Autoridade Municipal de Limpezadarbartatina Matav

a RF. 11.197 ..SGP-12< 
AMLURB  

SERVIÇOS 

   

Do Processo n 2  2016-0.131.005-2 em 06/07/2016 (a) 

81■ffi. 

I  C ÓP IA  I 
AMLURB-GABINETE 
Sr.Chefe de Gabinete 

Com a nossa manifestação precedente, a qual acolho e acompanho, 
encaminho o presente para prosseguimento. 

SAMUE Ê 'VrD LIVEIRA 
Diretor de Planejam nto e Desenvolvimento 

AMIURB 

50/ddr 
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I PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 

Secretaria de Serviços de  Folha n° 	c‘O  
Autoridade Municipal de limpeza Urbana, Q  

Processo n 	-903i In  
AMLURB Carmen Cristina Melava 

RF. 11.197 - $GP- 
Folha de informação i. 14 

Do Processo n. 2016-0.131.005-2 	 em 11/07/2016 	 (a) 

Assunto 	Projeto de Lei n. 403/2014. Autoriza a Prefeitura, junto à Ec 
a firmar convênios com entidades da Sociedade Civil para 
lixo, com fulcro ao incentivo da mesma. 

b e Amlu 
leta seletiv. de 

Amlurb.Pre 

Senhor Presidente, 

Trata o presente de solicitação da Assessoria Especial do Gabinete, 

sGm/Au - Chefia, para exame e manifestação sobre a viabilidade da propositura do Pro-

jeto de Lei n. 403/2014, acima descrito. 

Primeiramente vale destacar que desconhecemos a existência da empre-

sa, órgão da Administração Direta ou entidade da Administração Indireta (autarquias ou 

fundações) denominada Ecolurb. 

Em segundo lugar ressalvamos que o presente Processo não foi encami-

nhado à Diretoria de Gestão de Serviços - DGS, conforme solicitado pela Chefia de Gabi-

nete â fl. 9. 

Outrossim, este Administrativo já transitou e foi apreciado pela nossa Di-

retoria de Planejamento e Desenvolvimento (DPD), fls. 10/12, a qual, em resumo, consta-

tou que: 

11 Já está em andamento o Plano de Expansão da Coleta Seletiva, já uni-

versalizado nos 96 (noventa e seis) Distritos de São Paulo pelo sistema porta-a-porta, a-

lém de contarmos com 34 (trinta e quatro) centrais de triagem. 

2] Nos dois contratos de concessão, entabulados em 2004, estabelece 

que as concessionárias têm direito à exclusividade na prestação dos serviços objeto do 

presente contrato (cláusula 11.3). Foi estipulado Termo de Compromisso Ambiental pelo 

qual as concessionárias deverão implantar o sistema de coleta diferenciada nos prazos e 

regiões a serem definidos por esta Amlurb. 

Destarte, a par do bem intencionado projeto de Lei, somos pelo seu veto, 

e propomos encaminhamento à Secretaria de Serviços para ciência e prosseguimento. 

São Paulo, 11 de julho de 2016 

Ja .ridtíd d Amaral 
,...ioAa/sp 44.010 

Chefe da Assessoria Jurídica M
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São 191áUlo 11 de julho de 2016 

/ 

ti 
ndao Figueiredo 

= Presidente = 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 

Aft ss‘ 

Secretaria de Se viços 	c‘ \ 	a-  
Autoridade 	

Foalã n° 
Autoridade Municipal de L mpezaQ-1/1 

PrOCeaSu 
SERVIÇOS 	 AMLURB Carmen Cds?ina Matava 

RF. 11.197 - SGP -12 

Folha de informaçã n. 15 

Do Processo n. 2016-0.131.005-2 	 em 11/07/2016 	 (a) 

Assunto 	Projeto de Lei n. 403/2014. Autoriza a Prefeitura, junto à E •lurb e Am rb, 
a firmar convênios com entidades da Sociedade Civil para colka -seláiva de 
lixo, com fulcro ao incentivo da mesma. 

SES.AJ 

Senhora Assessora Chefe, 

Com o posicionamento prestado por esta Autarquia, retornamos o pre-

sente para ciência e prosseguimento conforme solicitado. 

A PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
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8  PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 

Do Processo no 2016-0.131.005-2 

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo. 

Assunto: 	 Projeto de Lei fl° 403/14. 

c\ 5  
Folha n° 	 de  4  Processo n°  CI —4031i   ( Carmen CrisRna Malavaz5,  

RF. 11.197 - SGR42 	i 

Folha de informação n° 

em 14/07/2016 (a) 	 

Rito ro-  

R F. 

SES-G  

Excelentíssimo Senhor Secretário, 

Trata-se o presente de solicitação de SGM/ATL, às fls. 07, requerendo 

manifestação expressa acerca do Projeto de Lei no 403/14, que objetiva autorizar a 

Prefeitura a firmar convênios com entidades de sociedade civil para incentivar a coleta 

seletiva de lixo. 

A Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento de AMLURB, às fls. 

10/11, relata que já se encontra em andamento o Plano de Expansão da Coleta Seletiva, 

além de contar com 34 (trinta e quatro) centrais de triagem operadas por cooperativas 

conveniadas e/ou certificadas junto à prefeitura, além de duas centrais de triagem 

mecanizadas. Também foi informado que no exercício de 2016 96 (noventa e seis) 

distritos da Cidade de São Paulo passaram a contar com o serviço de coleta seletiva, 

sendo que 69 (sessenta e nove) desses distritos são de responsabilidade das empresas 

concessionárias e 27 (vinte e sete) de responsabilidade das cooperativas de materiais 

recicláveis, ou seja, não há a necessidade de novos impactos orçamentário-financeiros. 

Também foi informado pela Diretoria que nos contratos de concessão 

assinados com as empresas concessionárias no ano de 2004, constou na cláusula 11.3 

que "a Concessionáná terá direito à exclusividade na prestação dos serviços objeto do 

presente Contrato, no agrupamento que for adjudicado, observando o disposto neste 

Contrato, na lei e na regulamentaçãd'; e também no que se refere a coleta domiciliar dos 

resíduos secos e/ou inertes denominada no item  4 como coleta diferenciada, que: "a 

concessionária deverá implerhçntar sistema de coleta diferenciada nos prazos e regiões a 

serem definidas pela AMLU 
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!BAIA tOUOSILVACUT.  O 
oria Jurídica S 

B/SP n° 300.730 

I PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

Folha n° 	 de i  

Processo n  O -- 140-1 111 

Carmen Cristina Matava& 
RF. 11.197 -SGP-12 

Do Processo no 2016-0.131.005-2 

AMLURB-A3, às fls. 

optando pelo veto do Projeto de 

presidência da autarquia. 

i 

SERVIÇOS 
1-  

Folhado informação n° 	 
em 14/07/2016 (a) 	 

a manifestação da áll‘.eic r  área técnica, 

posição esta reforçada pela 

Snr;  

ÕPIA 
14/15, acompanha 

Lei em questão, 

Desta feita, concordamos integralmente com a manifestação de 

AMLURB, e, em face do exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei 

apresentado. 

São Paulo, 14 de julho de 2016. 

De acordo. 

I/i 

FABIO rjr A 
OAB/SP n° 287.472 

Assessor Jurídico Chefe - SES 
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e frë>---  

18 JUL2016 

RECEBIDO 

Sit 
Folha ri° 	 i  	de j  

Processo n'  0 1 - 140 .1 24  dp Carmen Cristina Malavazzi 
RE. 11.197 - SGP -12 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 

Do Processo no 2016-0.131.005-2 
Folha de informação n° 	 
em 14/07/2016 (a) 	  

Interessado: 
 

Câmara Municipal de São Paulo. 

Assunto: 	 Projeto de Lei no 403/14. 

SGM ATL 
	 5(5 P IA '4 

	

Ma. . ‘ 1.‘41‘ ,ti4  • ' 

Senhora Assessora Especial, 

t‘t.s4 r. r  

Restituo o presente a Vossa Senhoria com as manifestações da 

Autoridade Municipal de Limpeza Urbana e da Assessoria Jurídica desta Pasta, que 

acompanho. 

Assim, esta Secretaria se posiciona contrariamente à aprovação do 

Projeto de Lei no 403/2014, de autoria do Legislativo. 

São Paulo, 14 de Julho de 2016. 

JOSÉ ALBERTO SERRA ALMEIDA 
Secretário Municipal de Serviços 
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 	 fie 

Arquivado em 	. 09/03 / 2°3  

O Func.° 	  

LUCAS 	11. VES SOTO 
TÉCNICOADMIMSTRATIVO 

na 

data, 
) sob 

citei - 
° 4,6 	 Ããu n-- 474, 	cá 

OIRO SOL PAVAI LiüiâUt 
nr. 11.329 

a 

1 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
3/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 105



CTRA MUNICIPAL DE 

S O PAULO 

rf '35 do F;8:7-1 

MO SQL PAMMI DOU 
RF. ;1.329 

RDS REQUERIMENTO 
62/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) do Nobre VEREADOR DAVID SOARES, 

elencada(s) a seguir: PL63512009, PL33/2010, PL44/2011,P153/2011, PL67/2011, 

PL101/2011, PL118/2011, PL16512011, PL195/2011,
•  

	

PL196/2011,P125312011,PL277/2011, 	PL295/2011, 	PL446/2011, 	PL471/2011, 7-;?.? 

PL495/2011, PL513/2011, PL539/2011, PL582/2011, PL611//2011, PL25/2012, f,;3 

PL28/2012, PL3512012, PL7712012, P186/2012, PL91/2012, PL163/2012, PL239/2012,N 

P126412012, 

PL339/2012, 

PL493/2012, 

PL268/2012 

PL393/2012, 

PL519/2012, 

PL273/2012, 

PL421/2012, 

PL529/2012, 

PL285/2012, 

P1438/2012, 

PL542/2012, 

PL333/2012, 

PL464/2012, 

PR2/2012, 

PL338/2012 

PL486/2012, 

PR11/2012, ;- 

PL13012013, PL132/2013, PL188/2013, PL210/2013, PL350/2013. PL408/2013,R 

PL521/2013, PL522/2013, PL733/2013, PL782/2013, PL791/2013, PL792/2013,1 

PL800/2013, PL834/2013, PL836/2013, P1868/2013, PL878/2013, PL37/2014A 

PL38/2014, PL241/2014, PL394/2014, PL403/2014, PL404/2014, PL405/2014, tz' 

PL419/2014, PL463/2014, PL464/2014 ,PL465/2014, PL477/2014, PL478/2014,1-  

PL479/2014, PL493/2014, PL494/2014, PL515/2014, PL557/2014 PL405/2015 • 
PL515/2015. PL550/2015, 	PL554/2015, 	PL600/2015, PL699/2015, 

PL701/2015,PL702/2015, PL707/2015, 	P01101/2016, 	PL244/2016, PL245/2016, 

PL287/2016,PL419/2016, PL420/2016. 

Sala das Sessões, 06 de fevereiro de 2017 

Verea o avid Soares 

Líder do DEMOCRATAS 

‘e, 

08 FEV 2017 
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476  
Papel para informação, rubricado como folha no 

.CILQc2  1,49/2.  (a) 

09/02/2017 

ALEARI 
ole do Processo Legislativo 

P.22 
Supervisor 

CARIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

do processo n° 	o - 	s ide  20 / 

CM SC& PEVA' ONT U 
À SGP.33 	 37. ;1.329 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-62/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

,t 5 	O 2. 	/1 

UBIRAJARA flE FARI PRESTES FILHO 
Supervisor da Equi& de Arquivo Geral 

SGP.33 
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Cormzsae Ge. 
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.2ECEBIDO 
Gud.veta da Finanças e aa 

Rene 	as Gonçalves 
do Computado' 

RF 101152 

Ao Vereador IA Vereadora 
8/J,) Rorc4:56) 

para relat. 
Saia da Comissão de,tFI 

EmS(72 UI 

as • Orçamenta I 

P e Á. te 
()te O prazo para 'manifestação é de 8 dias, ma 
"mos do 43 arthart 63 cã) RI. 

Se-2Pa sn iuntactol, nesta data documentoot) 

e papel 	..0e informação rutg 	
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Folha n° 	e, 	do 

Processo no t7 ■ -io i 
Carmen Cristina Mai avazzi 
RE 11.197 á 

e. 

n° 403/2014 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

PARECER N° 	360/2017 	
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°403/2014 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, visa 

autorizar a Prefeitura a firmar convênios, juntamente com a Ecolurb e a Autoridade 

Municipal de Limpeza Urbana — Amlurb, junto a empresas privadas ou não, da sociedade 

civil, para aumentar a coleta seletiva do lixo. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. Contudo, para aprimorar a redação, sugerimos o 
seguinte substitutivo: 

	

SUBSTITUTIVO N° 	AO PROJETO DE LEI 403/2014 

Autoriza a Prefeitura, junto a Ecolurb e Amlurb, a 
firmar convênios com entidades da sociedade civil 

para coleta seletiva de lixo, com fulcro ao incentivo 

da mesma. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° Fica a Prefeitura de São Paulo autorizada a firmar convênios, juntamente 
com a Ecolurb e a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - Amlurb junto a 
empresas privadas ou não, da sociedade civil, para aumentar a coleta seletiva do lixo. 

Parágrafo único. Os convênios mencionados no caput deste artigo, respeitando a 
legislação vigente, devem visar o incentivo da iniciativa privada, junto a Prefeitura de São 

Paulo, para traçar novas metas e aumentar a Coleta seletiva de lixo reciclável no 
Município. 

Art. 2° Para efeito desses convênios, a iniciativa privada deverá propor algum 

incentivo ao cidadão comum que realiza a coleta seletiva nos pontos indicados pela 
Prefeitura, através da Ecolurb e Amlurb. 

Parágrafo único. As empresas de iniciativa privada que se adequarem a esse 

convênio receberão um selo "Amigo Reciclável", que indicará sua conduta com o meio 
ambiente e sua parceria com a Prefeitura. 
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Ver. Aurélio Nomura 

Ver. Reginaldo Tripoli Ver. lsac Felix 

P../skad 1-3 e. 
Ver. Rodrigo Goulart 

11\ 
Ver. Ricardo Munes 

rkj 
Ver. \Jair Tatto 

Pretente 

P.L. n° 40W2014 

Folha n o Ci\ 	d? 

Processo n° 	L101

r 
 t•Y 

Carmen Cristina Malavazz' 
RE 11.197 

 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

Art, 3° Ficará a cargo da Prefeitura, juntamente com a Ecolurb e Amlurb, organizar 

e viabilizar, da melhor forma possivel, aproveitando os sistemas já existentes de pontos 

de coleta seletiva, esses convênios a fim de satisfazer essa parceria para beneficiar a 

Prefeitura, a Iniciativa privada e o cidadão. 

Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias suplementadas, se necessárias. 

Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 0,610411 rd- 

RELCOM 

,."9/9r 7 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
3/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 110



PUBLICADO NO DARIO OFICiAL, 
DE  al:4. 	c90 I -•V. 

PACI. 	õ L  CoL  o3  

Confgrkelo_ 

Carmen Cristin 	alavaui 
RF 11.197 • SGP.12 

À SGP Ge) 

São Paulo.c“ oL-1 fzo r  

Carmen Cristina Malavau5) 
RF 11.197 • SGP.12 
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